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CIENCIA 
FARA TODOS 


É um dado praticamente adquirido que os termos e as cir- 
cunstâncias da existência humana se alterarão de forma 
radical nos próximos cinquenta anos. A ciência, a matemá- 
tica e a tecnologia vão estar por certo no centro dessa mu- 
dança — provocando-a, modelando-a e respondendo a essas 
exigências. Serão, pois, matérias essenciais à educação 
das crianças de hoje, formando-as para o mundo de amanhã. 


Que conteúdos e métodos devem, porém, integrar a instru- 
ção científica? Como preparar os indivíduos para uma vida 
responsável que, simultaneamente, possa contribuir para a 
sua realização pessoal? Qual a melhor forma de desenvolver 
nos jovens hábitos mentais e conhecimentos que lhes permi- 
tam enfrentar os obstáculos que se lhes depararão no futuro? 
O objectivo de Ciência para Todos é, justamente, propor 
respostas para estas questões. 


F. James RurHErFoRD é director do departamento de educação 
da Associação Americana para o Avanço da Ciência e editor 
da revista Science Education in Global Perspective. 


ANDREW AHLGREN é professor de Ciências da Educação na 
Universidade do Minesotta e co-autor, com Franz Halberg, 
de Cycles of Nature: An Introduction to Biological Rhytms. 
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Prefácio 


Este livro trata da instrução científica. Ciência para Todos consiste 
num conjunto de recomendações acerca daquilo que torna os conhe- 
cimentos e modos de pensar essenciais para todos os cidadãos num 
mundo modelado pela ciência e tecnologia. Mais adiante veremos 
como estas surgiram e descreveremos a sua natureza e organização. 
Porém, em primeiro lugar, ocupar-nos-emos da questão do porquê da 
necessidade de tais recomendações. 


A necessidade de instrução científica 


O objectivo mais elevado da educação é preparar os indivíduos 
para levarem uma vida responsável e que os realize pessoalmente. 
Por seu lado, a educação científica — ou seja, a educação em ciên- 
cia, matemática e tecnologia — deveria ajudar os estudantes a 
desenvolverem os conhecimentos e hábitos mentais de que necessi- 
tam para se tornarem seres humanos compassivos, capazes de pen- 
sarem por si próprios e para enfrentarem a vida. Deveria equipá- 
“los para participarem conscientemente com os outros cidadãos na 
construção e protecção de uma sociedade aberta, decente e vital. 
O futuro dos Estados Unidos — a sua capacidade de criarem uma 
sociedade verdadeiramente justa, de manterem a sua vitalidade 
económica e de permanecerem seguros num mundo atormentado 
por hostilidades — depende mais do que nunca do carácter e qua- 
lidade da educação que a nação fornece a todos os jovens. 
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Há muito mais em jogo, porém, do que a auto-realização indi- 
vidual e o interesse nacional imediato dos Estados Unidos. Os 
problemas mais sérios que a humanidade enfrenta agora são glo- 
bais: o crescimento populacional descontrolado em muitas partes 
do mundo, as chuvas ácidas, a diminuição das florestas tropicais 
e de outras grandes fontes de diversidade de espécies, a poluição 
do ambiente, a doença, os conflitos sociais, as extremas desigual- 
dades na distribuição da riqueza da Terra, o enorme investimento 
de inteligência humana e dos escassos recursos na preparação e 
realização da guerra, a sombra ominosa do holocausto nuclear — 
a lista é longa e alarmante. 

O que o futuro reserva para os seres humanos individuais, a 
nação e o mundo depende grandemente do grau de sensatez com 
que a humanidade faz uso da ciência e da tecnologia. Mas isso, por 
sua vez, depende do carácter, distribuição e eficácia da educação 
que as pessoas recebem. Em poucas palavras, os argumentos são 
estes: 


e À ciência, levada a cabo energicamente, pode fornecer à hu- 
manidade o conhecimento do ambiente biofísico e do com- 
portamento social de que esta precisa para desenvolver solu- 
ções eficazes para os problemas locais e globais; sem esse 
conhecimento, o progresso no sentido de um mundo seguro 
ficará dificultado desnecessariamente; 

e Aosalientar e explicar a dependência dos seres vivos entre si 
e em relação ao ambiente físico, a ciência cria uma forma de 
respeito inteligente pela Natureza que deveria estar presente 
nas decisões acerca do uso da tecnologia; sem esse respeito 
corremos o risco de destruirmos imprudentemente o nosso 
sistema de apoio à vida; 

e Os hábitos mentais científicos podem ajudar-nos, a cada passo, 
a lidar de forma sensata com problemas que, frequentemente, 
envolvem provas, considerações quantitativas, argumentos 
lógicos e incerteza; sem a capacidade de pensarem de modo 
crítico e independente, os cidadãos são presa fácil para pes- 
soas dogmáticas, artistas da fraude e vendedores de soluções 
simples para problemas.complexos; 

e Os princípios tecnológicos relacionados com assuntos como 
a natureza dos sistemas, a importância do feedback e do con- 
trole, a relação entre benefício e risco e a inevitabilidade de 
efeitos secundários dão-nos uma base segura para avaliar- 
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mos o uso das novas tecnologias e as suas implicações para 
o ambiente e para a cultura; sem a compreensão destes prin- 
cípios é pouco provável que nos movamos para além da mera 
consideração do nosso próprio interesse imediato; 

e Ainda que muitos problemas globais e locais prementes te- 
nham origens tecnológicas, a tecnologia fornece as ferramen- 
tas para lidar com eles e os instrumentos para gerar, através 
da ciência, novos conhecimentos cruciais; sem o desenvolvi- 
mento constante e sem o uso criativo de novas tecnologias, a 
sociedade verá limitada a sua capacidade de sobreviver e de 
trabalhar com vista à construção de um mundo no qual a 
espécie humana esteja em paz consigo própria e com o am- 
biente; 

* O potencial de melhoramento da vida que a ciência e a tecno- 
logia nos oferecem não pode ser entendido, a não ser que o 
público, em geral, venha a compreender a ciência, a matemá- 
tica e a tecnologia e a adquirir hábitos mentais científicos; 
sem uma população instruída cientificamente, a perspectiva 
de um mundo melhor não é promissora. 


A maioria dos americanos, porém, não têm instrução científica. 
Basta considerar os estudos internacionais sobre sucesso escolar 
para verificar que os Estados Unidos se encontram perto do fundo 
em ciência e matemática — o que não esperaríamos se as escolas 
estivessem a desempenhar bem seu papel. O estudo internacional 
mais recente sobre matemática revelou, por exemplo, que os estu- 
dantes americanos estão muito abaixo do nível internacional na 
resolução de problemas, e o último estudo sobre a avaliação nacio- 
nal do progresso educativo verificou que, apesar de algumas pe- 
quenas melhorias recentes, o sucesso médio dos indivíduos de 17 
anos em 1986 permanece substancialmente mais baixo do que tinha 
sido em 1969. 

Os Estados Unidos deveriam ser capazes de fazer melhor, já 
que são, apesar de tudo, uma nação próspera, que afirma valorizar 
a educação pública como a base da democracia e que apostou 
deliberadamente o futuro bem-estar na competência — liderança 
até — em ciência e tecnologia. Assim, seria, sem dúvida, razoável 
esperar que este empenhamento se mostrasse sob a forma de um 
sistema escolar moderno e bem apoiado, com professores e admi- 
nistradores altamente qualificados. E no currículo dessas escolas 
deveria figurar a ciência, a matemática e a tecnologia para todos os 
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estudantes. Na realidade, porém, a situação existente em demasia- 
dos estados e distritos escolares é muito diferente: 
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Muitos professores do ensino básico têm apenas uma prepa- 
ração rudimentar em ciências e em matemática e muitos 
professores das áreas de ciências e de matemática dos ensi- 
nos preparatório e secundário não atingem um nível razoável 
de preparação nesses campos. Infelizmente, estas deficiências 
são toleradas desde há muito pelas instituições de formação 
de professores, pelos corpos públicos que os licenciam, pelas 
escolas que os contratam e lhes atribuem tarefas e mesmo 
pelos próprios profissionais do ensino; 

Os professores de ciências e de matemática têm cargas esma- 
gadoras de matéria para ensinar, que lhes tornam quase im- 
possível desempenhar bem o seu papel, mesmo que a sua 
preparação tenha sido excelente. Este fardo torna-se ainda 
mais pesado devido à ausência quase completa de um siste- 
ma de apoio moderno para os ajudar. Numa altura em que 
o mundo se aproxima do século xxt as escolas dos Estados 
Unidos parecem ter permanecido paralisadas no século xix no 
que diz respeito ao uso de pessoal, do tempo e da tecnologia; 
Os manuais escolares e os métodos científicos de ensino exis- 
tentes actualmente, longe de ajudarem, muitas vezes impe- 
dem realmente a progressão no sentido da instrução científi- 
ca: dão maior relevância à memorização de respostas do que 
à exploração de questões, estimulam a memória em detri- 
mento do pensamento crítico, preferem pequenos fragmen- 
tos de informação à compreensão do contexto, o recitar de 
cor à argumentação, a leitura à realização. Não são capazes 
de estimular os estudantes a trabalharem em conjunto, a 
partilharem ideias e informação livremente uns com os ou- 
tros ou a utilizarem instrumentos modernos para alargarem 
as suas capacidades intelectuais; 

Os curricula actuais em ciências e em matemática estão sobre- 
carregados e subalimentados. Ao longo de décadas têm cres- 
cido sem grandes restrições, avassalando, assim, professores 
e estudantes e fazendo com que se torne difícil fixar aquilo 
que é verdadeiramente essencial em ciência, em matemática 
e em tecnologia. Alguns assuntos são ensinados repetida- 
mente e com pormenores desnecessários; outros, que se re- 
vestem de igual ou maior importância na formação científica 


— frequentemente, das ciências físicas e sociais e da 
tecnologia —, estão ausentes do currículo ou são reservados 
para alguns alunos apenas. 


Para inverter esta situação há que haver determinação, tecur- 
sos, liderança e tempo. O mundo tem mudado de tal maneira que 
a instrução científica se tornou necessária para todos, e não somen- 
te para alguns privilegiados. A educação em ciência terá de mudar 
para que tal seja possível. Somos todos responsáveis pelo actual 
estado deplorável da educação e todos somos indispensávies na 
sua reforma. 


Recomendações 


A nossa premissa fundamental é que não é necessário pedir às 
escolas que ensinem matérias cada vez mais extensas, mas sim que 
se concentrem naquilo que é essencial para a instrução científica e 
que o ensinem de forma mais eficaz. Assim, as recomendações de 
Ciência para Todos de um núcleo comum de aprendizagem limitam- 
-se às ideias e métodos de maior importância científica e educacio- 
nal para a instrução científica. 

Ciência para Todos baseia-se na convicção de que uma pessoa 
instruída cientificamente é uma pessoa consciente de que a ciência, 
a matemática e a tecnologia são empreendimentos humanos inter- 
dependentes, com pontos fortes e limitações: compreende concei- 
tos-chave e princívios científicos, conhece o mundo natural e reco- 
nhece tanto a sua diversidade como a sua unidade e usa o 
conhecimento-científico e os modos de pensamento científico para 
fins individuais e sociais. 

As recomendações específicas são apresentadas em quinze ca- 
pítulos. Os primeiros doze tratam dos conteúdos — daquilo que há 
para aprender — e os últimos três concentram-se no ensino, na 
reforma e nos passos seguintes, respectivamente. Os capítulos so- 
bre os conteúdos cobrem quatro grandes categorias temáticas: 


* Os capítulos 1 a 3 tratam da natureza da ciência, da mate- 
mática e da tecnologia — do esforço científico, no seu con- 
junto — como empreendimentos humanos; 

e Os capítulos 4 a 9 cobrem conhecimentos básicos acerca do 
mundo, tal como é visto actualmente sob a perspectiva da 
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ciência e da matemática e tal como foi moldado pela 
tecnologia; 

e Os capítulos 10 e 11 apresentam aquilo que as pessoas deve- 
riam compreender acerca de alguns dos grandes episódios da 
história do trabalho científico e de alguns temas essenciais, 
que podem servir como instrumentos para a reflexão sobre o 
funcionamento do mundo; 

* O capítulo 12 expõe os hábitos mentais que são essenciais 
para a formação científica. 


Ao considerar estas recomendações, é importante recordar al- 
gumas das características específicas deste livro. 


As recomendações reflectem uma definição de instrução científica em 
sentido alargado. A instrução científica — que engloba a matemática 
e a tecnologia, bem como as ciências naturais e sociais — tem 
muitas facetas. Estas incluem conhecer o mundo natural e respeitar 
a sua unidade, estar consciente de algumas das formas importantes 
de interdependência da matemática, da tecnologia e das ciências, 
compreender alguns conceitos e princípios científicos essenciais, 
ser capaz de raciocinar de modo científico, saber que a ciência, a 
matemática e a tecnologia são empreendimentos humanos, conhe- 
cer as implicações desse facto nos seus pontos fortes e nas suas 
limitações e, finalmente, ser capaz de usar os conhecimentos e os 
modos de pensar científicos para fins individuais e sociais. 

Algumas destas facetas da instrução científica são tratadas ape- 
nas em locais específicos do livro, enquanto outras estão 
entretecidas no texto. É essencial, por conseguinte, queas recomen- 
dações sejam entendidas no seu conjunto como uma discussão 
multifacetada da instrução científica. 


As recomendações deste livro destinam-se a todos os estudantes. 
O conjunto de recomendações constitui um núcleo comum de 
aprendizagem em ciência, matemática e tecnologia para todos os 
jovens, independentemente da sua situação social e das suas aspi- 
rações profissionais. Em particular, estas recomendações dizem 
respeito âqueles que, no passado, foram geralmente desprezados 
pela educação em ciência e matemática: as minorias étnicas e lin- 
guísticas e as raparigas. Não incluem todos os assuntos interessan- 
tes sugeridos e não derivam da diluição do currículo tradicional de 
preparação para o ensino superior. No entanto, são deliberada- 
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mente ambiciosas, porque seria pior subestimar aquilo que os es- 
tudantes podem aprender do que esperar demasiado. Dados objec- 
tivos claros, os recursos correctos e um ensino de boa qualidade 
durante treze anos de escolaridade, estamos convencidos de que 
praticamente todos os estudantes (ou seja, operacionalmente, 90 % 
ou mais) serão capazes de alcançar todos os objectivos de apren- 
dizagem recomendados (ou seja, 90 %) até concluírem o ensino 
secundário. 

Ao mesmo tempo, porém, nenhum estudante deveria limitar-se 
ao núcleo comum de aprendizagem exposto neste livro. Respon- 
dendo a interesses e talentos especiais, alguns estudantes quererão 
adquirir um conhecimento mais sofisticado de alguns tópicos do 
que aquele que sugerimos e outros quererão investigar assuntos 
não incluídos aqui. Um currículo bem delineado poderá servir 
essas necessidades específicas, sem sacrificar um empenhamento 
num núcleo comum de aprendizagem em ciência, matemática e 
tecnologia. 


As recomendações foram seleccionadas com base tanto na importância 
científica como humana. Não é necessário exigir das escolas que 
ensinem conteúdos cada vez mais alargados, mas sim que ensinem 
menos para ensinarem melhor. Concentrando-se em menos temas, 
os professores podem introduzir as ideias gradualmente, numa 
variedade de contextos, aprofundando-as e alargando-as à medida 
que os estudantes amadurecem. Os estudantes acabarão por adqui- 
rir conhecimentos mais ricos e uma compreensão mais profunda 
do que poderiam esperar adquirir a partir de uma exposição super- 
ficial de mais assuntos do que aqueles que seriam capazes de 
assimilar. O problema, para quem escreve os curricula, é, portanto, 
muito menos o que acrescentar do que o que eliminar. 

Consideraram-se, em primeiro lugar, as ideias que pareciam 
revestir-se de uma importância científica fora do comum, porque 
já não é possível obter tantos conhecimentos numa vida inteira, e 
muito menos nos treze anos de ensino. Assim, favoreceram-se 
conteúdos que tenham tido grande influência naquilo que vale a 
pena saber hoje e que ainda valerá a pena saber daqui a décadas 
e excluíram-se sobretudo assuntos de interesse técnico passageiro 
ou de âmbito científico limitado. Em particular, escolheram-se con- 
ceitos que poderiam servir de base duradoura para a construção de 
mais conhecimento ao longo da vida. Por isso, as escolhas foram 
feitas segundo critérios importantes relacionados com a vida hu- 
mana e com os objectivos alargados que justificam a educação 
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pública universal numa sociedade livre. Esses critérios foram os 
seguintes: 


e Utilidade: o conteúdo proposto — conhecimentos ou técni- 
cas — irá aumentar significativamente as perspectivas de em- 
prego a longo prazo do aluno que completou o ensino secun- 
dário? Será útil na tomada de decisões pessoais? 

e Responsabilidade social: o conteúdo proposto terá probabilida- 
des de ajudar os cidadãos a participarem de forma inteligente 
na tomada de decisões sociais e políticas em matérias que 
envolvam a ciência e a tecnologia? 

e Valor intrínseco do conhecimento: o conteúdo proposto apresen- 
tará aspectos da ciência, matemática e tecnologia que sejam 
tão importantes na história humana ou tão universais na 
nossa cultura que uma educação geral ficaria incompleta sem 
eles? 

e Valor filosófico: o conteúdo proposto contribuirá para a capa- 
cidade das pessoas de ponderarem as questões relativas ao 
significado da humanidade, como a da vida e da morte, da 
percepção e da realidade, do bem individual contra o bem- 
-estar colectivo, da certeza e da dúvida? 

e Enriquecimento da infância: o conteúdo proposto enriquecerá a 
infância (um período da vida que é importante por si próprio 
e não somente por aquilo a que pode levar mais tarde)? 


As recomendações não são todas novas nem pretendem permanecer 
fixas para sempre. Ao formularmos estas recomendações, não fize- 
mos qualquer tentativa para procurarmos a novidade nem para a 
evitarmos. A tarefa consistia em identificar um núcleo mínimo de 
conhecimentos críticos e capacidades, quer pertençam, quer não, 
aos curricula escolares actuais. As recomendações não são as únicas 
possíveis e houve divergências entre os participantes neste projecto 
acerca de vários assuntos. Estamos, no entanto, convictos de que 
fazem sentido e oferecem uma base segura para delinear curricula 
em ciência, matemática e tecnologia. 

Mas a ciência, a matemática e a tecnologia encontram-se num 
fluir constante — fixando-se a determinadas ideias e maneiras de 
fazer as coisas, reformulando ou abandonando algumas e acrescen- 
tando outras. Chegará, inevitavelmente, uma altura — mais rapi- 
damente numas áreas do que noutras — em que as recomendações 
terão de ser revistas de forma a englobarem novos conhecimentos. 
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Este livro não é um documento curricular nem um manual escolar. 
O leitor não deve esperar encontrar neste livro recomendações 
acerca daquilo que deve ser ensinado em qualquer curso específico 
ou em qualquer nível escolar. O livro trata apenas de objectivos de 
aprendizagem — daquilo que os estudantes deveriam recordar, 
compreender e ser capazes de fazer depois de terem deixado a 
escola como herança da sua experiência escolar global —, e não do 
modo de organizar um currículo, de forma a alcançar estes objec- 
tivos. A apresentação de recomendações também não pretende 
instruir o leitor, como é o caso de um manual escolar. Nenhuma 
apresentação linear dos assuntos poderá representar satisfatoria- 
mente a coerência de ideias e experiências que seriam essenciais 
num verdadeiro currículo ou manual escolar. 


Às recomendações pretendem transmitir os níveis de conhecimentos 
apropriados a todas as pessoas. Para a maior parte dos objectivos 
educativos, generalizações óbvias (como, por exemplo, «toda a 
gente deveria conhecer a relação existente entre a ciência e a 
tecnologia») são tão pouco úteis como uma longa lista de tópicos 
específicos (átomos, células, planetas, gráficos, etc.). Nenhum des- 
tes métodos revela aquilo que há a aprender e ambos exigem que 
o leitor adivinhe o nível de complexidade pretendido. Assim, as 
recomendações específicas deste livro são enquadradas com pot- 
menores suficientes para transmitirem os níveis e os contextos de 
conhecimento pretendidos. As recomendações foram formuladas 
segundo quatro níveis de generalização: 


e Capítulos: cada capítulo trata de um conjunto maior de tó- 
picos relacionados. No conjunto, os títulos dos capítulos 
expõem uma moldura conceptual para a compreensão da 
ciência que as pessoas podem usar ao longo da vida, à me- 
dida que adquirem novos conhecimentos acerca do mundo; 

e Subtítulos: dentro de cada capítulo, subtítulos como, por 
exemplo, «Forças que moldam a Terra» ou «A interdepen- 
dência da vida» identificam as categorias conceptuais que 
todos os estudantes deveriam conhecer. Uma lista de todos 
os subtítulos forneceria uma resposta aproximada à questão 
do âmbito, mas não do conteúdo, das recomendações espe- 
cíficas; 

e Parágrafo: sob cada subtítulo há parágrafos que expressam o 
saber residual os conhecimentos e as capacidades que deve- 
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ríamos possuir depois de os pormenores se terem diluído na 
memória. Interrogadas sobre um assunto — «processamento 
de informação» —, pessoas com o ensino secundário con- 
cluído deveriam transmitir por palavras próprias as ideias 
esboçadas nos parágrafos com aquele subtítulo; 

e Vocabulário: a linguagem das recomendações pretende trans- 
mitir o nível de aprendizagem defendido. As recomendações 
foram escritas para adultos cultos de hoje, e não para estu- 
dantes — mas o vocabulário técnico está limitado ao mínimo 
que seria desejável que todos os estudantes dominassem na 
altura em que concluíssem a escolaridade. Este vocabulário 
deve ser visto como um produto de uma educação correcta 
em ciência, matemática e tecnologia, mas não como o seu 
objectivo principal. 


Em suma, as recomendações estão implícitas, em níveis diferen- 
tes de especificidade, nos títulos, subtítulos, texto e vocabulário 
dos doze capítulos que se seguem. No entanto, num documento 
tão curto é impossível transmitir a qualidade de conhecimento 
visada através do âmbito global dos assuntos. Esta qualidade — o 
modo através do qual alguma coisa se sabe — depende largamente 
da forma como é aprendida. A este respeito, a discussão sobre a 
aprendizagem e o ensino fornece uma perspectiva para a com- 
preensão da natureza das próprias recomendações. 


A fonte das recomendações. As recomendações de Ciência para 
Todos não são feitas por uma só pessoa nem por um grupo. Na 
realidade, surgiram de um longo processo destinado à apreensão 
tanto de visões individuais ousadas como do confronto crítico do 
grupo. Em poucas palavras, as etapas foram as seguintes: as equi- 
pas científicas, nomeadas pela Associação Americana para o Avan- 
ço da Ciência, foram encarregadas de indicarem recomendações 
em cinco domínios: ciências biológicas e da saúde; ciências e enge- 
nharias físicas e da informação; ciências sociais e comportamentais; 
tecnologia. Durante um período de dois anos, cada uma das equi- 
pas reuniu-se frequentemente, convidando muitas vezes consulto- 
res para se reunirem com elas, com vista a apresentarem ideias e 
participarem na discussão de sugestões particulares propostas por 
um ou mais membros da equipa. 

Para obterem consideração, os membros individuais das equi- 
pas tiveram de defender as suas propostas tanto em termos de 
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valorização científica como educacional. À medida que foi aumen- 
tando o número de propostas que passaram este teste crítico, foi 
acrescentada outra condição: que deveria ser cortado da lista para 
dar lugar ao novo candidato? De tempos a tempos, as equipas 
tiveram oportunidade de estudar e criticar reciprocamente as reco- 
mendações apresentadas a título de hipótese. No final das suas 
deliberações, cada equipa submeteu um relatório ao Conselho 
Nacional para a Educação em Ciência e Tecnologia, sumariando as 
suas conclusões. As recomendações foram posteriormente publica- 
das pela Associação Americana para o Avanço da Ciência. 

O Conselho Nacional, também nomeado pela AAAC, foi encar- 
regado de exercer um controle de qualidade sobre as equipas e o 
pessoal ligado ao projecto, para além de lhes fornecer apoio. (Este 
projecto faz parte de outro mais vasto, denominado «Projecto 
2061 — Educação para um futuro em mudança», que é descrito 
brevemente no capítulo 15.) As pessoas ligadas directamente ao 
projecto — inicialmente, Rutherford e Ahlgren — encontraram-se 
regularmente com as equipas e, por acordo mútuo, aceitaram a 
responsabilidade de esboçarem um rascunho que abrangesse o 
território comum a todas as equipas, como, por exemplo, a natu- 
reza do empreendimento científico, história e temas interdiscipli- 
nares. Os membros das equipas propuseram ideias e criticaram os 
esboços sucessivos. 

Então os autores, com a ajuda de muitos especialistas, encarre- 
garam-se da preparação de um único relatório convincente acerca 
dos relatórios das equipas, mas que não se limitava a sumariá-los. 
Foram escritos esboços, submetidos ao Conselho Nacional, debati- 
dos e, depois, reescritos. Quando, finalmente, o Conselho ficou 
satisfeito, o esboço foi revisto em pormenor por 130 pessoas alta- 
mente qualificadas, os seus comentários foram estudados e foi 
preparado um último esboço. O Conselho recomendou Ciência para 
Todos, como veio, depois a ser conhecido, à direcção da AAAC. Os 
membros da direcção leram todo o texto, ouviram os argumentos 
a seu favor dos representantes do Conselho, discutiram-no exten- 
sivamente e, depois, votaram unanimemente pela autorização da 
sua publicação. 

Assim, Ciência para Todos representa o pensamento informado 
da comunidade científica, na medida em que é possível reuni-lo. 
Representa, certamente, um consenso, mas não um consenso su- 
perficial, como o que resultaria, digamos, de um inquérito ou de 
um congresso. Não pode dizer-se que o processo conduziu ao 
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melhor conjunto possível de recomendações acerca da educação 
em ciência, matemática e tecnologia para todos os jovens, mas 
produziu, decerto, recomendações em que podemos confiar. 
E uma visão sensata, ambiciosa, mas alcançável, mas é também 
uma visão radical, porque realça significados, ligações e contextos, 
em vez de pedaços fragmentados de informação, e porque dá mais 
importância à qualidade da compreensão do que à quantidade de 
informação que abrange. Não será precisamente esse o tipo de 
educação que deveríamos desejar para todos? 
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1 
A natureza da ciência 


No decurso da história da humanidade foram desenvolvidas muitas ideias 
válidas e inter-relacionadas acerca dos mundos físico, biológico, psicológico e 
social. Essas ideias permitiram a gerações sucessivas obter um conhecimento 
cada vez mais abrangente e seguro da espécie humana e do meio em que vive. Os 
meios usados para desenvolver estas ideias constituem formas específicas de 
observar, pensar, experimentar e provar. Estas formas representam um aspecto 
fundamental da natureza da ciência e reflectem o modo pelo qual a ciência tende 
a divergir de outras formas de saber. 


A visão científica do mundo 


Os cientistas partilham algumas convicções e atitudes básicas 
acerca daquilo que fazem e da maneira como perspectivam o seu 
trabalho. Estas têm que ver com a natureza do mundo e com aquilo 
que pode ser aprendido acerca dele. 

A ciência parte do princípio de que as coisas e os acontecimen- 
tos no universo ocorrem em padrões coerentes que se tornam 
compreensíveis através de um estudo cuidado e sistemático. Os 
cientistas crêem que, através do uso do intelecto e com a ajuda dos 
instrumentos que prolongam os sentidos, podemos descobrir pa- 
drões na totalidade da Natureza. 

A ciência também parte do princípio de que o universo é, como 
o nome indica, um sistema único e vasto, no qual as regras básicas 
são sempre as mesmas. Os conhecimentos obtidos a partir do 
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estudo de uma parte do universo são aplicáveis a outras partes. Por 
exemplo, os mesmos princípios do movimento e da gravitação que 
explicam o movimento de objectos em queda na superfície da Terra 
também explicam o movimento da Lua e dos planetas. Com algu- 
mas modificações surgidas ao longo dos anos, os mesmos princí- 
pios do movimento têm sido aplicados a outras forças — e ao 
movimento de todas as coisas, desde as partículas nucleares mais 
pequenas às estrelas mais maciças, desde os barcos à vela aos 
veículos espaciais, desde as balas aos raios de luz. 

A ciência é um processo de produção de conhecimento. Este pro- 
cesso depende, simultaneamente, de uma observação cuidadosa dos 
fenómenos e da invenção de teorias que confiram sentido àquelas 
observações. A evolução no conhecimento é inevitável, uma vez que 
novas observações podem desafiar teorias estabelecidas. Não importa 
se uma teoria é uma boa explicação de um conjunto de observações: 
é possível que uma outra teoria se aplique de uma forma igualmente 
boa ou ainda melhor, ou que se aplique a um conjunto ainda mais 
vasto de observações. Em ciência, a verificação e o melhoramento, 
bem como a rejeição ocasional de teorias, quer novas, quer antigas, 
são um processo constante. Os cientistas partem do princípio de que, 
mesmo que não haja nenhuma maneira de chegar à verdade completa 
e absoluta, podem fazer-se aproximações cada vez mais exactas para 
explicar o mundo e o seu funcionamento. 

Apesar de os cientistas rejeitarem a noção da possibilidade de 
obtenção da verdade absoluta e aceitarem alguma incerteza como 
parte da Natureza, a maior parte dos conhecimentos científicos são 
duradouros. A modificação de ideias, e não a sua total rejeição, é 
a norma em ciência, à medida que construções poderosas tendem 
a sobreviver e a tornar-se mais precisas e largamente aceites. Por 
exemplo, ao formular a teoria da relatividade, Albert Einstein não 
rejeitou as leis newtonianas do movimento, demonstrando que 
estas eram apenas uma aproximação de aplicação limitada no 
quadro de um conceito mais geral. (Por exemplo, a Administração 
Nacional da Areonáutica e do Espaço — NASA — usa a mecânica 
newtoniana para calcular a trajectória dos satélites.) Para além 
disso, a capacidade crescente dos cientistas de fazerem previsões 
exactas acerca dos fenómenos naturais fornece provas convincen- 
tes de que estamos realmente a avançar no nosso conhecimento do 
funcionamento do mundo. A continuidade e a estabilidade são tão 
características da ciência como o é também a mudança, e tanto a 
confiança como a hesitação prevalecem. 
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Há muitos assuntos que não podem ser examinados de modo 
científico. Há, por exemplo, convicções em relação às quais, dada 
a sua natureza, não podemos obter provas, nema favor nem contra 
(é o caso da existência de poderes e seres sobrenaturais ou a ques- 
tão dos verdadeiros sentidos da vida). Noutros casos, uma abor- 
dagem científica possivelmente válida será provavelmente rejeita- 
da como irrelevante por pessoas que se atêm a determinadas 
crenças (como a crença em milagres, na leitura da sina, na astrolo- 
gia e em superstições). Os cientistas também não têm meios para 
decidirem definitivamente questões como a do bem e do mal, 
apesar de poderem, por vezes, contribuir para a discussão de tais 
questões, identificando as consequências prováveis de acções espe- 
cíficas, o que pode ser útil no pesar das alternativas. 


O método científico 


Fundamentalmente, as múltiplas disciplinas científicas são 
semelhantes na confiança que depositam nas provas, no uso de 
hipóteses e teorias, no tipo de lógica usada e em muito mais. 
Não obstante, os cientistas distinguem-se muito uns dos óutros 
relativamente aos fenómenos que investigam e à maneira como 
conduzem as investigações, à confiança que depositam em dados 
históricos ou em descobertas experimentais e em métodos qualita- 
tivos ou quantitativos, ao recurso a princípios fundamentais e ao 
quanto podem beneficiar das descobertas de outras ciências. Ainda 
assim, o intercâmbio de técnicas, de informação e de conceitos 
entre cientistas é constante e estes partilham conceitos comuns 
acerca daquilo que constitui uma investigação cientificamente vá- 
lida. 

Não é fácil descrever o método científico fora do contexto de 
uma investigação particular. Não há uma sequência fixa de passos 
que os cientistas sigam sempre, não há um só caminho que os 
conduza, sem erros, ao conhecimento científico. Há, porém, certos 
traços da ciência que lhe conferem um carácter particular como 
modo de investigação. Apesar de estes traços serem essencialmen- 
te característicos do trabalho do cientista profissional, qualquer 
pessoa pode praticá-los ao pensar cientificamente sobre qualquer 
assunto de interesse da vida quotidiana. 

Mais cedo ou mais tarde, a validade das hipóteses científicas é 
confirmada ou infirmada através da observação de fenómenos. Por 
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isso, os cientistas concentram-se na obtenção de dados exactos. As 
provas científicas são obtidas através de observações e medições 
efectuadas em situações que se estendem de cenários naturais (por 
exemplo, a floresta) a outros completamente artificiais, como o 
laboratório. Para fazerem as suas observações, os cientistas usam 
os próprios sentidos, instrumentos (como os microscópios) que 
ampliam esses sentidos e instrumentos que descobrem caracterís- 
ticas bastante diferentes daquilo que os seres humanos podem 
observar através dos sentidos (como os campos magnéticos). Os 
cientistas podem observar passivamente (terramotos, migrações de 
pássaros), fazer colecções (pedras, conchas) ou testar o mundo 
activamente (por exemplo, perfurando a crusta terrestre ou admi- 
nistrando medicamentos experimentais). 

Em determinadas circunstâncias, os cientistas podem controlar 
as condições deliberadamente e obter as provas de forma precisa. 
Podem, por exemplo, controlar a temperatura, fazer mudar a con- 
centração de certas substâncias químicas ou escolher que organis- 
mos podem cruzar-se com outros. Fazendo variar apenas uma 
condição de cada vez, os cientistas podem esperar identificar os 
efeitos de uma dada condição sobre aquilo que acontece sem a 
complicação provocada por mudanças que ocorrem em condições 
diferentes. Muitas vezes, porém, o controle das condições é impra- 
ticável (como no estudo das estrelas), não ético (como no estudo 
dos seres humanos) ou tendente a distorcer o fenómeno natural 
(como no estudo de animais selvagens em cativeiro). Nestes casos, 
as observações têm de ser feitas numa amplitude suficientemente 
vasta de condições naturais, de modo a inferir-se qual poderá ser 
a influência dos vários factores. Devido à confiança depositada nas 
provas científicas, os cientistas valorizam também grandemente o 
melhoramento e aperfeiçoamento de instrumentos e técnicas de 
observação e verificam geralmente as descobertas dos outros inves- 
tigadores ou grupos de investigadores. 

Embora na formulação de hipóteses e teorias possa ser utilizado 
todo o tipo de imaginação e pensamento, mais cedo ou mais tarde 
os argumentos científicos têm de ser sujeitos aos princípios do 
raciocínio lógico, isto é, a validade dos argumentos é testada atra- 
vés da aplicação de determinados critérios de inferência, demons- 
tração e senso comum. Os cientistas podem discordar muitas vezes 
da validade de uma prova científica ou do grau de adequação de 
certas hipóteses e, por conseguinte, discordar também da validade 
das conclusões. Todavia, há um consenso tendencialmente genera- 
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lizado em relação aos princípios de raciocínio lógico que ligam os 
dados e as pressuposições às conclusões. 

Os cientistas não trabalham apenas com dados e teorias bem 
desenvolvidas. Muitas vezes dispõem apenas de hipóteses precárias 
em relação ao modo como as coisas poderão passar-se. Tais hipóteses 
são amplamente usadas em ciência para escolher os dados aos quais 
prestar atenção e os dados adicionais a procurar, bem como para 
orientar a interpretação desses mesmos dados. Efectivamente, o pro- 
cesso de formular e testar hipóteses é uma das actividades essenciais 
dos cientistas. Para que uma hipótese possa ser útil deve sugerir as 
provas que a apoiam e as quea refutam. Uma hipótese que não possa, 
em princípio, ser sujeita a verificação pode ser uma suposição interes- 
sante, mas não será cientificamente útil. 

O uso da lógica e a verificação atenta das provas são necessá- 
rios, mas geralmente não suficientes para o avanço da ciência. Os 
conceitos científicos não emergem automaticamente apenas dos 
dados ou de qualquer quantidade de análise. inventar hipóteses ou 
teorias para imaginar como é que o mundo funciona e, depois, 
encontrar maneiras de as testar é um processo tão criativo como 
escrever poesia, compor música ou desenhar um arranha-céus. Por 
vezes, as descobertas científicas são feitas de forma inesperada, 
mesmo acidentalmente. Mas, geralmente, são necessários conheci- 
mentos e uma: visão criativa para reconhecer o significado do ines- 
perado. Determinados aspectos de informação ignorados por um 
cientista podem levar a descobertas por parte de outro. 

Os cientistas procuram arduamente o sentido das observações 
de fenómenos, inventando explicações que utilizem ou estejam de 
acordo com princípios científicos geralmente aceites. Tais explica- 
ções — teorias — podem ser gerais ou restritas, mas têm de ser 
lógicas e incorporar um corpo significativo de observações cienti- 
ficamente válidas. A credibilidade das teorias científicas deriva 
frequentemente da capacidade de evidenciarem relações entre 
fenómenos que, anteriormente, não pareciam possuir qualquer re- 
lação entre si. A teoria do movimento dos continentes, por exem- 
plo, ganhou maior credibilidade ao mostrar relações entre fenóme- 
nos tão diversos como os terramotos, os vulcões, as semelhanças 
existentes entre tipos de fósseis de continentes diferentes, a forma 
dos continentes e os contornos dos solos oceânicos. 

A essência da ciência é a validação através da observação. Mas as 
teorias científicas não podem contentar-se com adequar-se apenas a 
observações já conhecidas. As teorias também devem adequar-se a 
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observações adicionais que não tenham sido usadas aquando da sua 
formulação inicial, ou seja, as teorias devem ter capacidade de previ- 
são. Para demonstrar a capacidade de previsão de uma teoria não é 
obrigatoriamente necessário prever acontecimentos no futuro. As 
previsões podem relacionar-se com provas do passado ainda não des- 
cobertas ou estudadas. Uma teoria acerca da origem dos seres huma- 
nos, por exemplo, pode ser verificada através da descoberta de restos 
fósseis humanóides. Esta estratégia é claramente necessária para a 
reconstrução de acontecimentos da história da Terra ou das suas for- 
mas de vida. É ainda necessária para o estudo de processos que geral- 
mente ocorrem muito lentamente, como a formação de montanhas ou 
o envelhecimento das estrelas. A evolução das estrelas, por exemplo, 
é muito mais lenta do que a respectiva observação. As teorias da 
evolução das estrelas, contudo, permitem prever relações nunca sus- 
peitadas entre características de luz estelar que podem, depois, ser 
procuradas em colecções já existentes de dados acerca das estrelas. 

Quando confrontados com a reivindicação de que algo é verda- 
de, os cientistas reagem perguntando quais as provas que a 
apoiam. Mas as provas científicas podem ser influenciadas pelo 
modo de interpretação dos dados, de registo ou de descrição da 
informação, ou mesmo pela escolha dos dados que foram tomados 
em conta desde o início. A nacionalidade, o sexo, a origem étnica, 
a idade, as convicções políticas, etc., podem levar o cientista a 
procurar ou a enfatizar um ou outro tipo de provas ou de interpre- 
tação. Por exemplo, durante muitos anos, o estudo dos primatas 
— por cientistas do sexo masculino — centrou-se no comporta- 
mento social competitivo dos machos. Só quando cientistas do sexo 
feminino entraram neste campo de investigação é que se reconhe- 
ceu a importância do comportamento comunitário das fêmeas. 

A distorção atribuível ao investigador, à amostra, ao método ou 
ao instrumento pode não ser sempre completamente evitável, mas 
os cientistas procuram saber as possíveis fontes de distorção e 
como é que esta influi sobre as provas científicas. Os cientistas têm 
de estar, e exige-se-lhes que estejam, vigilantes contra possíveis 
distorções, tanto nas próprias investigações como nas de outros 
cientistas, se bem que nem sempre consigam atingir essa objectivi- 
dade. Uma salvaguarda contra uma distorção não detectada numa 
determinada área de estudo consiste em ter muitos investigadores 
ou grupos de investigadores diferentzs a trabalhar nela. 

Em ciência, como noutras áreas, é legítimo recorrer a boas fon- 
tes de informação e de opinião, geralmente a pessoas que se espe- 
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cializaram em disciplinas relevantes. Todavia, na história da ciên- 
cia muitas vezes autoridades prestigiadas cometeram erros. A longo 
prazo, nenhum cientista, não importa qual a extensão do seu pres- 
tígio ou o nível do seu cargo, tem poder para decidir por outros o 
que é ou não verdade, uma vez que a comunidade científica não 
reconhece acesso especial à verdade a nenhum dos seus membros. 
Não há nenhumas conclusões preestabelecidas a que os cientistas 
tenham de chegar com base nas suas investigações. 

A curto prazo, as ideias novas que não se coordenam bem com 
as ideias dominantes podem enfrentar críticas vigorosas e os cien- 
tistas que as investigam podem ter dificuldades na obtenção de 
apoio para a sua pesquisa. Na verdade, desafiar as novas.ideias é 
um processo legítimo da ciência para formar conhecimentos váli- 
dos. Mesmo os cientistas mais prestigiados já se recusaram ocasio- 
nalmente a aceitar novas teorias, apesar de existirem provas sufi- 
cientes para convencer outros. A longo prazo, contudo, as teorias 
são julgadas pelos seus próprios resultados: quando alguém des- 
cobre uma versão nova ou melhorada que explique mais fenóme- 
nos ou responda a questões mais importantes do que a versão 
anterior, a nova versão acaba por tomar o seu lugar. 


O empreendimento científico 


A ciência como empreendimento tem dimensões individuais, 
sociais e institucionais. A actividade científica é uma das principais 
características do mundo contemporâneo e, talvez mais do que 
qualquer outra, distingue a nossa era de séculos anteriores. 

A actividade científica envolve muitos indivíduos que execu- 
tam muitos tipos diferentes de tarefas e tem lugar, de algum modo, 
em todos os países do mundo. Homens e mulheres de todas as 
nacionalidades e etnias participam na ciência e nas suas aplicações. 
Estas pessoas — cientistas e engenheiros, matemáticos, físicos, téc- 
nicos, programadores de computadores, bibliotecários e outros — 
podem concentrar-se no conhecimento científico, ou meramente 
pelo conhecimento em si, ou com vista a um fim prático específico, 
e podem interessar-se pela recolha de dados, pela formulação de 
teorias, pela construção de instrumentos ou pela comunicação. 

Como actividade social, a ciência reflecte, inevitavelmente, valo- 
res e pontos de vista sociais. A história das teorias económicas, por 
exemplo, tem decorrido em paralelo com o desenvolvimento dos 
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conceitos de justiça social — em determinada altura, os economis- 
tas consideraram que o salário óptimo para os trabalhadores seria 
aquele que lhes permitisse sobreviver. Antes do século xx, e mesmo 
durante bastante tempo já dentro deste século, as mulheres e os 
negros eram essencialmente excluídos da maior parte da ciência, 
devido a restrições na própria formação e nas oportunidades de 
emprego. Os poucos — notáveis — que superaram estes obstácu- 
los tinham, provavelmente, de sofrer ainda a inferiorização do seu 
trabalho pela comunidade científica estabelecida. 

A orientação da investigação científica é afectada por influên- 
cias informais dentro da própria cultura científica, como, por exem- 
plo, a opinião dominante acerca das questões que serão mais 
interessantes ou dos métodos de pesquisa que terão mais probabi- 
lidades de darem frutos. Desenvolveram-se processos elaborados, 
que envolvemos próprios cientistas, para decidir que propostas de 
pesquisa devem receber financiamento e há comités de cientistas 
que revêem regularmente os progressos realizados em várias dis- 
ciplinas para recomendarem as prioridades gerais para o financia- 
mento. 

A ciência progride em muitos cenários diferentes. Os cientistas 
são empregados por universidades, por hospitais, pelo comércio e 
pela indústria, pelo governo, por organizações de investigação 
independentes e por associações científicas. Podem trabalhar sozi- 
nhos, em pequenos grupos ou como membros de grandes equipas 
de pesquisa. Os locais de trabalho incluem salas de aula, escritó- 
rios, laboratórios e cenários naturais, que vão do espaço ao fundo 
do mar. 

Devido à natureza social da ciência, a disseminação da informa- 
ção científica é crucial para o seu progresso. Alguns cientistas 
apresentam as suas descobertas e teorias em artigos — os chama- 
dos papers — que são expostos em encontros ou publicados em 
jornais científicos. Estes papers permitem aos cientistas informar 
outros acerca da sua actividade, expor as suas ideias a críticas por 
parte de outros cientistas e, obviamente, colocar-se ao corrente dos 
desenvolvimentos da ciência em todo o mundo. O progresso da 
ciência informática (conhecimento da natureza da informação e sua 
manipulação) e o desenvolvimento de tecnologias informáticas (es- 
pecialmente de sistemas de computadores) afectam todas as ciên- 
cias. Estas tecnologias aceleram a recolha, compilação e análise de 
dados, tornam mais práticos novos tipos de análise e reduzem o 
tempo que decorre entre a descoberta e a sua aplicação. 
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Quanto à organização, a ciência pode ser concebida como o con- 
junto de todas as áreas ou disciplinas científicas diferentes. Da antro- 
pologia à zoologia, há dúzias de disciplinas, que se distinguem umas 
das outras, incluindo na sua história, no tipo de fenómeno estudado, 
na linguagem e nas técnicas utilizadas e nos tipos de resultados 
desejados. Todavia, todas são igualmente científicas e formam, em 
conjunto, o mesmo empreendimento científico, no que diz respeito ao 
seu objectivo e à sua filosofia. A vantagem de haver disciplinas con- 
siste em que fornecem uma estrutura conceptual para a organização 
da investigação e dos respectivos resultados. A desvantagem reside 
no facto de as divisões não condizerem necessariamente com a 
maneira como o mundo funciona e poderem dificultar a comunica- 
ção. Em todo o caso, as disciplinas científicas não têm fronteiras fixas. 
A física infiltra-se na química, na astronomia e na geologia, bem 
como a química na biologia e na psicologia, e assim sucessivamente. 
Há novas disciplinas científicas (como a astrofísica e a sociobiologia, 
por exemplo) que se formam continuamente nas fronteiras de outras. 
Algumas disciplinas crescem e dividem-se em subdisciplinas que 
então se tornam disciplinas por direito próprio. 

As universidades, a indústria e o governo também fazem parte 
da estrutura do empreendimento científico. A investigação univer- 
sitária salienta, normalmente, a procura do conhecimento pelo 
conhecimento, embora muito deste seja conduzido para problemas 
práticos. As universidades dedicam-se, obviamente, de forma par- 
ticular à educação de gerações sucessivas de cientistas, matemáti- 
cos e engenheiros. As indústrias e o comércio dão maior importân- 
cia à investigação que visa objectivos práticos, mas muitas também 
patrocinam pesquisas que não têm aplicação óbvia imediata, em 
parte porque pressupõem que esta será aplicada de forma frutífera 
a longo prazo. O governo federal financia grande parte da inves- 
tigação realizada em universidades e na indústria, mas também 
apoia e conduz investigação nos muitos laboratórios e centros de 
pesquisa nacionais. Há fundações privadas, grupos de interesse 
público e governos estaduais que também apoiam a investigação. 

Os agentes financeiros influenciam a orientação da ciência em 
virtude das decisões que tomam em relação às linhas de investiga- 
ção a apoiar. Outras formas de controle deliberado sobre a activi- 
dade científica resultam de regulamentos governamentais federais 
(e, por vezes, locais) relativos a práticas de investigação conside- 
radas perigosas e ao tratamento de sujeitos humanos e animais 
utilizados em experiências. 
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A maior parte dos cientistas comportam-se segundo as normas 
da ética científica. As tradições, firmemente mantidas, da conser- 
vação exacta de registos, da abertura, do direito de réplica, apoia- 
das pela revisão crítica do trabalho de cada um pelos colegas, tudo 
isto serve para manter a grande maioria de cientistas dentro dos 
limites do comportamento profissional ético. Por vezes, contudo, a 
pressão para obter crédito, por ser o primeiro a publicar uma ideia 
ou observação, conduz a que alguns cientistas escondam informa- 
ção ou até as respectivas descobertas. Tal violação da própria natu- 
reza da actividade científica impede essa mesma actividade. 
Quando descoberta, é fortemente condenada pela comunidade 
científica e pelos agentes que financiam a investigação. 

Outro domínio da ética científica está relacionado com o possível 
dano que pode resultar de experiências científicas. Um dos aspectos 
é o tratamento de sujeitos experimentais vivos. A ética científica mo- 
derna exige que se tenha devidamente em consideração a saúde, o 
conforto e o bem-estar de sujeitos animais. Para além disso, qualquer 
investigação que envolva sujeitos humanos só pode ser conduzida 
com o consentimento destes, com conhecimento de causa, mesmo que 
esta obrigação limite alguns tipos de investigação potencialmente 
importante ou influencie os resultados. O consentimento com conhe- 
cimento de causa implica a divulgação dos riscos e.dos benefícios 
pretendidos da investigação e o direito de recusar-se a participar. Os 
cientistas não podem, além disso, sujeitar voluntariamente os colegas, 
estudantes, vizinhos ou a comunidade a riscos sanitários ou da pro- 
priedade sem o seu conhecimento e consentimento. 

A ética científica está também relacionada com os efeitos preju- 
diciais possíveis da aplicação dos resultados da investigação. Os 
efeitos da ciência a longo prazo podem ser imprevisíveis, mas é 
possível fazer uma ideia das aplicações esperadas de determinada 
pesquisa científica sabendo quem está interessado em financiá-la. 
Quando, por exemplo, o Ministério da Defesa oferece contratos 
para trabalhar numa determinada linha de matemática teórica, os 
matemáticos podem imediatamente inferir que terá aplicação em 
novas tecnologias militares e que será, provavelmente, sujeita a 
medidas de secretismo. O segredo militar ou industrial é aceitável 
para alguns cientistas, mas não para outros. A opção de um cien- 
tista por trabalhar ou não em investigações com grande risco poten- 
cial para a humanidade, como o armamento nuclear ou a guerra 
biológica, é considerada por muitos cientistas uma questão de ética 
pessoal, e não de ética profissional. 


37 


Os cientistas podem influenciar a resolução de questões do 
âmbito público através de informação, conhecimentos e capacida- 
des analíticas. Podem, frequentemente, ajudar o público e os seus 
representantes a compreender as causas prováveis de alguns acon- 
tecimentos (como os desastres naturais e tecnológicos) e a calcular 
os efeitos possíveis de políticas planeadas (como os efeitos ecoló- 
gicos de vários métodos agrícolas). Muitas vezes podem mesmo 
confirmar aquilo que é ou não possível. Ao desempenharem este 
papel consultivo, espera-se dos cientistas que tenham especial 
cuidado na tentativa de distinção entre o facto e a interpretação do 
mesmo e entre os dados obtidos na pesquisa e a especulação e 
opinião, isto é, espera-se que utilizem integralmente os princípios 
do método científico. 

Mesmo assim, os cientistas raramente podem fornecer respos- 
tas definitivas para questões de debate público. Alguns assuntos 
são demasiado complexos para caberem dentro da esfera de acção 
corrente da ciência, ou pode existir pouca informação confiável, ou 
os valores envolvidos podem não ter a ver com a ciência. Além 
disso, apesar de em qualquer altura poder haver um consenso 
alargado em relação à maior parte do conhecimento científico, este 
não se estende a todas as questões científicas, muito menos a todos 
os preblemas sociais relacionados com a ciência. E, obviamente, 
não pode atribuir-se credibilidade especial às opiniões de cientistas 
em questões que estão para além do seu campo de especialização. 

Na sua actividade, os cientistas desenvolvem intensos esforços 
para evitarem a distorção — aquela que provém deles mesmos, 
bem como de outrem. Todavia, em questões de interesse público, 
os cientistas, como as outras pessoas, podem ser parciais quando 
estão em jogo interesses pessoais, corporativos, institucionais ou 
comunitários. Por exemplo, dada a sua dedicação à ciência, muitos 
cientistas podem, compreensivelmente, ser menos objectivos rela- 
tivamente ao modo de financiamento da actividade científica em 
comparação com outras necessidades sociais. 
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2 
A natureza da matemática 


A matemática assenta na lógica e na criatividade e é estudada tanto pelas 
suas aplicações práticas como pelo seu interesse teórico. Para algumas pessoas, 
e não só para os matemáticos profissionais, a essência da matemática reside na 
sua beleza e no seu desafio intelectual. Para outros, incluindo muitos cientistas 
e engenheiros, o valor essencial da matemática é a sua aplicação à própria acti- 
vidade. Dado que a matemática desempenha um papel de tal forma central na 
cultura moderna, um conhecimento básico da natureza da matemática é um 
requisito da instrução científica. Para a alcançar, os estudantes precisam de 
entender a matemática como uma parte do empreendimento científico, compreen- 
der a natureza do pensamento matemático e familiarizar-se com ideias e técnicas 
matemáticas essenciais. 


Algumas características da matemática 


A matemática é a ciência dos padrões e das relações. Como 
disciplina teórica, a matemática explora as relações possíveis entre 
abstracções, sem ter em conta se essas abstracções têm ou não 
correspondentes no mundo real. Estas abstracções podem ser 
tudo aquilo que vai de cadeias de números e figuras geométri- 
cas a conjuntos de equações. Ao colocarem, por exemplo, a questão 
teórica «será que o intervalo entre números primos forma um 
padrão?», os matemáticos só estão interessados em encontrar um 
padrão ou em provar que não há nenhum, e não na utilidade que 
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tal informação possa ter. Ao obterem, por exemplo, uma expressão 
para a alteração da área de superfície de qualquer sólido regular, 
à medida que o seu volume se aproxima do zero, os matemáticos 
não se preocupam com nenhuma correspondência entre os sólidos 
geométricos e os objectos físicos no mundo real. 

A matemática é também uma ciência aplicada. Muitos mate- 
máticos concentram a sua atenção na resolução de problemas que 
têm origem no mundo da experiência. Também eles procuram 
padrões e relações e para isso usam técnicas que são semelhantes 
àquelas que são utilizadas na prática da matemática pura. A dife- 
rença reside essencialmente na intenção. Ao contrário dos matemá- 
ticos puros, os matemáticos aplicados, em relação aos exemplos 
dados acima, podem estudar o padrão de intervalos de números 
primos para desenvolverem um novo sistema pra codificar infor- 
mação numérica, em vez de tratarem a questão como um problema 
abstracto. Poderiam, por outro lado, procurar resolver o problema 
da área /volume como um passo no sentido da produção de um 
modelo para o estudo do comportamento dos cristais. 

Muitas vezes os resultados da matemática pura e aplicada in- 
fluenciam-se reciprocamente. As descobertas dos matemáticos 
puros revelam frequentemente — por vezes décadas mais tarde — 
um valor prático imprevisto. Estudos acerca das propriedades 
matemáticas de acontecimentos casuais, por exemplo, conduziram 
ao conhecimento que, mais tarde, tornou possível melhorar a pla- 
nificação da experimentação nas ciências naturais e sociais. Inver- 
samente, para tentarem resolver o problema da cobrança justa de 
telefonemas de longa distância, os matemáticos fizeram descober- 
tas fundamentais acerca da matemática de redes complexas. A ma- 
temática pura, ao contrário de outras ciências, não é limitada pelo 
mundo real, mas, a longo prazo, contribui para uma melhor com- . 
preensão desse mundo. 

Devido ao seu carácter abstracto, a matemática é universal numa 
extensão em que outras áreas do pensamento humano não o são. Tem 
aplicações úteis no comércio, na indústria, na música, na história, na 
política, no desporto, na medicina, na agricultura, na engenharia e nas 
ciências sociais e naturais. A relação entre a matemática e as outras 
áreas da ciência básica e aplicada é especialmente forte. Isto acontece 
por várias razões, incluindo as seguintes; 


e A aliança entre a ciência e a matemática tem uma longa 
história, datando de há muitos séculos. A ciência fornece à 
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matemática problemas interessantes para investigar e a ma- 
temática fornece à ciência instrumentos poderosos para uti- 
lizar na análise de informação. Muitas vezes padrões abs- 
tractos que foram estudados só por si pelos matemáticos 
provaram mais tarde serem muito úteis para a ciência. Tanto 
a ciência como a matemática tentam descobrir padrões e 
relações gerais e, neste sentido, ambas fazem parte do mesmo 
empreendimento; 

A matemática é a linguagem mais importante da ciência. 
A linguagem simbólica da matemática revelou-se extrema- 
mente valiosa para expressar ideias científicas de forma 
inequívoca. A afirmação de que a = Fjm não é simplesmente 
uma maneira estenográfica de dizer que a aceleração de um 
objecto depende da força aplicada nele e da sua massa. 
É, sim, uma afirmação precisa da relação quantitativa exis- 
tente entre aquelas variáveis. E ainda mais importante é o 
facto de a matemática fornecer a gramática da ciência — as re- 
gras para analisar as noções e informações científicas com rigor; 
A matemática e a ciência têm muitas características em co- 
mum. Estas incluem a crença numa ordem inteligível, a 
interacção da imaginação com a lógica rigorosa, ideais de 
honestidade e abertura, a importância crítica das objecções 
dos colegas, a valorização do facto de ser o primeiro a fazer 
uma descoberta importante, um raio de acção internacional 
e mesmo, com o desenvolvimento de computadores electró- 
nicos potentes, a capacidade de usar a tecnologia para abrir 
novas áreas de investigação; 

A matemática e a tecnologia também desenvolveram uma 
relação fértil uma com a outra. A matemática de ligações e 
correntes lógicas, por exemplo, contribuiu grandemente para 
o design de hardware de computadores e para as técnicas de 
programação. A matemática também contribui, de forma 
mais geral, para a engenharia, como, por exemplo, na descri- 
ção de sistemas complexos, cujo comportamento pode então 
ser simulado por computador. Nestas simulações, as caracte- 
rísticas do desenho e as condições de operação podem ser 
alteradas com vista a chegar a um desenho óptimo. Por seu 
lado, a tecnologia informática abriu áreas totalmente novas 
na matemática, mesmo na própria natureza das provas, e 
também continua a ajudar a resolver problemas que anterior- 
mente pareciam assustadores. 


Processos matemáticos 


A utilização da matemática para expressar ideias ou para resol- 
ver problemas envolve, pelo menos, três fases: (1) a representação 
de determinados aspectos das coisas de forma abstracta; (2) a 
manipulação das abstracções através de regras de lógica para en- 
contrar novas relações entre elas; (3) a verificação se as novas 
relações dizem alguma coisa de útil acerca dos objectos originais. 

O raciocínio matemático tem início frequentemente com o pro- 
cesso de abstracção — isto é, com a verificação da semelhança exis- 
tente entre dois ou mais objectos ou eventos. Os aspectos que têm 
em comum, quer concretos, quer hipotéticos, podem ser represen- 
tados por símbolos, como números, letras, outros sinais, diagra- 
mas, construções geométricas, ou mesmo palavras. Os números 
inteiros são abstracções que representam a dimensão de conjuntos 
de coisas e fenómenos, ou a ordem das coisas dentro de um con- 
junto. O círculo, como conceito, é uma abstracção derivada das 
faces humanas, das flores, das rodas ou dos círculos que se espa- 
lham na água. A letra A pode ser uma abstracção para a área de 
superfície de objectos de qualquer forma, para a aceleração de 
todos os objectos que se movem ou para todos os objectos que 
possuam uma propriedade específica. O símbolo + representa um 
processo de adição, quer se adicionem maçãs ou laranjas, horas ou 
quilómetros por hora. E as abstracções são feitas não só a partir de 
objectos ou processos concretos, como também podem ser feitas a 
partir de outras abstracções, como os tipos de números (os núme- 
ros pares, por exemplo).' 

Este processo de abstracção permite que os matemáticos se 
concentrem nalgumas características das coisas e alivia-os da ne- 
cessidade de terem sempre em mente as outras características. No 
que diz respeito à matemática, não importa se um triângulo repre- 
senta a área de superfície de uma vela ou a convergência de duas 
linhas de visão numa estrela; a matemática pode trabalhar com 
qualquer destes conceitos da mesma maneira. A economia de es- 
forços daí resultante é muito útil — contanto que, ao fazer-se uma 
abstracção, haja a preocupação de não ignorar características que 
desempenham um papel importante na determinação do resultado 
dos fenómenos em estudo. 

Feitas as abstracções e seleccionadas as respectivas representa- 
ções simbólicas, esses símbolos tornam-se objectos, que podem ser 
combinados e recombinados de várias maneiras, segundo regras 
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definidas com precisão. Por vezes, isto é feito com um determinado 
objectivo em mente. Outras vezes, o mesmo processo tem lugar no 
contexto de uma experimentação ou de um jogo só para ver o que 
acontece. Algumas vezes, pode distinguir-se facilmente uma mani- 
pulação apropriada a partir do significado intuitivo das palavras e 
símbolos constituintes. Outras vezes, tem de se procurar encontrar 
uma série útil de manipulações através de sucessivas tentativas e 
erros. 

Geralmente, as cadeias de símbolos são combinadas em enuncia- 
dos que expressam ideias ou proposições. Por exemplo, o símbolo A 
para a área de qualquer quadrado pode ser usado com o símbolo | 
para o comprimento do lado do quadrado, formando a proposição 
A =P, Esta equação especifica a relação existente entre a área e o 
lado — e também implica que esta relação não depende de mais 
nenhum factor. As regras da álgebra comum podem então ser utili- 
zadas para descobrir que, se se dobrar o comprimento dos lados de 
um quadrado, a área do mesmo será quatro vezes maior. De um 
modo geral, esta noção permite saber o que acontece à área de um 
quadrado, seja qual for a alteração do comprimento dos seus lados e, 
inversamente, como as mudanças de área afectam os lados. 

Os conhecimentos matemáticos acerca das relações abstractas 
têm vindo a aumentar desde há milhares de anos e continuam a 
expandir-se e, por vezes, a ser revistos. Apesar de terem tido início 
na experiência prática de contar e medir, estes conhecimentos atra- 
vessaram muitos níveis de abstracção e hoje dependem muito mais 
da lógica interna do que da demonstração mecânica. De certa 
forma, então a manipulação de abstracções é bastante semelhante 
a um jogo: começar com algumas regras básicas e depois fazer todo 
e qualquer movimento que se adeque a essas regras — o que inclui 
inventar regras adicionais e descobrir novas ligações entre as re- 
gras já conhecidas. O teste da validade de novas ideias é a sua 
própria coerência e o facto de se relacionarem logicamente com as 
outras regras. 

Uma linha central de investigação na matemática pura consiste 
em identificar em cada área de estudo um pequeno conjunto de 
ideias e regras básicas a partir das quais todas as outras ideias e 
regras interessantes naquela área podem ser deduzidas 
logicamente. Os matemáticos, como os outros cientistas, ficam 
particularmente contentes quando descobrem que partes da mate- 
mática anteriormente não relacionadas são deriváveis umas das 
outras ou de alguma teoria mais geral. Parte do sentido de beleza 
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que muitos vêem na matemática não reside na descoberta de fenó- 
menos muito elaborados ou complexos, mas sim no contrário, na 
descoberta da maior economia e simplicidade de representação e 
prova científica. À medida que a matemática evoluiu, foram des- 
cobertas cada vez mais relações entre partes que se tinham desen- 
volvido separadamente — por exemplo, entre as representações 
simbólicas da álgebra e as representações espaciais da geometria. 
Estas ligações cruzadas permitem obter conhecimentos a desenvol- 
ver nas várias partes; em conjunto, reforçam a crença na correcção 
e unidade subjacente à estrutura na sua globalidade. 

Os processos matemáticos podem conduzir a um tipo de modelo 
de uma coisa, a partir do qual pode obter-se informação acerca 
dessa mesma coisa. Quaisquer relações matemáticas, derivadas da 
manipulação de afirmações abstractas, podem ou não transmitir 
algo de verdadeiro acerca da coisa-a modelar. Por exemplo, adicio- 
nando duas chávenas de água a três chávenas de água e utilizando 
a operação matemática abstracta 2+ 3=5 para calcular o total, a 
resposta correcta será cinco chávenas de água. Se, porém, adicio- 
narmos duas chávenas de açúcar a três chávenas de chá quente e 
fizermos a mesma operação, cinco será uma resposta incorrecta, 
porque tal adição tem como resultado, na realidade, pouco mais de 
quatro chávenas de chá muito doce. A mera adição de volumes é 
apropriada para a primeira situação, mas não para a segunda — 
algo que só poderia ser previsto conhecendo algo das diferenças 
físicas nas duas situações. Para podermos utilizar e interpretar a 
matemática de forma correcta é, por conseguinte, necessário que 
não nos limitemos a ter em conta a validade matemática de ope- 
rações abstractas. Há que considerar ainda a sua correspondência 
com as propriedades das coisas representadas. 

Por vezes, o senso comum é suficiente para podermos decidir 
se os resultados da matemática são adequados. Por exemplo, ao 
fazermos a estimativa da altura que terá, daqui a vinte anos, uma 
rapariga que mede 5'5” e que cresce ao ritmo de uma polegada por 
ano, o senso comum sugerirá a rejeição da resposta simples de 771” 
(ritmo multiplicado pelo tempo) como altamente improvável e 
voltar-se-á para outro modelo matemático qualquer, como as cur- 
vas de aproximação. Por vezes, porém, pode ser difícil saber o grau 
de adequação de resultados matemáticos — por exemplo, quando 
se tenta prever os preços da bolsa de valores ou os terramotos. 

Geralmente, uma só ronda de raciocínio matemático não pro- 
duz conclusões satisfatórias e, por isso, tenta-se alterar a forma de 
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representação ou as próprias operações. Na verdade, dão-se fre- 
quentemente saltos para a frente e para trás entre os passos e não 
há regras que determinem como proceder. O processo decorre, 
normalmente, entre ajustamentos e recomeços, com muitas curvas 
em falso e ruas sem saída. Este processo continua até que os 
resultados sejam suficientemente bons. 

Mas qual é o grau de precisão que pode ser considerado sufi- 
cientemente bom? A resposta depende de como o resultado virá a 
ser usado, das consequências do erro e do custo provável do 
aperfeiçoamento e cálculo de uma resposta mais exacta. Por exem- 
plo, um erro de 1 % no cálculo da quantidade de açúcar numa 
receita de um bolo pode não ser importante, enquanto um erro 
semelhante na computação da trajectória de uma sonda espacial 
pode ser desastroso. A importância da questão do «suficientemen- 
te bom» conduziu, contudo, ao desenvolvimento de processos ma- 
temáticos para estimar o grau de inexactidão dos resultados e o 
cálculo necessário para obter o grau de precisão desejado. 
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3 
A natureza da tecnologia 


A existência da tecnologia é tão longa quanto a do próprio ser humano. Na 
verdade, as técnicas de dar forma a instrumentos são consideradas a prova principal 
do início da cultura humana. De uma maneira geral, a tecnologia tem sido uma 
força poderosa no desenvolvimento da civilização, sobretudo desde que se forjou a 
sua ligação com a ciência. A tecnologia — como a linguagem, o ritual, os valores, 
o comércio e as artes — é uma parte intrínseca de um sistema cultural e tanto dá 
forma como reflecte os valores do sistema. No mundo de hoje a tecnologia é um 
empreendimento social complexo, que inclui não só a investigação, o design e o 
artesanato, mas também as finanças, a indústria, a gestão, a mão-de-obra, o 
marketing e a manutenção. 

No sentido mais lato, a tecnologia amplia as nossas capacidades para mudar o 
mundo: cortar, dar forma ou juntar materiais; chegar mais longe com as nossas 
mãos, vozes e sentidos. Usamos a tecnologia para tentarmos tornar o mundo mais 
ao nosso gosto e jeito. As mudanças que efectuamos podem estar relacionadas com 
necessidades de sobrevivência, como a alimentação, o abrigo ou a defesa, ou podem 
relacionar-se com aspirações humanas, como o conhecimento, a arte ou o controle, 
Porém, os resultados das alterações a que sujeitamos o mundo são muitas vezes 
complicados e imprevisíveis. Podem incluir benefícios inesperados, custos inespe- 
rados e riscos inesperados — e qualquer destes factores pode afectar grupos sociais 
diferentes em alturas diferentes. Por conseguinte, prever os efeitos da tecnologia é 
tão importante como conhecer de antemão as suas capacidades. 


A ciência e a tecnologia 


Nas épocas mais remotas a tecnologia nasceu da experiência pes- 
soal relativa às propriedades das coisas e às técnicas da sua manipula- 
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ção, do saber técnico legado pelos mestres aos aprendizes ao longo de 
muitas gerações. O saber que hoje se lega não é apenas o ofício de um 
único artesão, mas também uma vasta bibliografia de palavras, núme- 
ros e imagens que descrevem e dão instruções. Tão importante como 
o saber prático acumulado é, porém, o contributo para a tecnologia 
que deriva da compreensão dos princípios que subjazem ao compor- 
tamento das coisas — ou seja, que têm origem no estudo científico. 

A engenharia, a aplicação sistemática do conhecimento científi- 
co no desenvolvimento e aplicação de tecnologia, passou de um 
ofício a uma ciência de pleno direito. O conhecimento científico 
fornece um meio para estimar qual vai ser o comportamento das 
coisas, mesmo antes de as fazermos ou observarmos. Para além 
disso, a ciência sugere frequentemente novos tipos de comporta- 
mento que nem sequer tinham sido imaginados antes, conduzindo, 
assim, a novas tecnologias. Os engenheiros usam o conhecimento 
da ciência e da tecnologia, em conjunto com estratégias de design, 
para resolverem problemas práticos. 

Em troca, a tecnologia fornece os olhos e os ouvidos à ciência, 
bem como alguns músculos. O computador 'electrónico, por exem- 
plo, conduziu a um progresso substancial no estudo cios sistemas 
meteorológicos, dos padrões demográficos, da estrutura genética e 
de outros sistemas complexos que não poderiam ter sido estuda- 
dos de outra maneira. A tecnologia é essencial para a ciência para 
efectuar medições, para coligir informação, para o trauamento de 
amostras, para a computação, para o transporte para as áreas de 
investigação de campo (como a Antárctida, a Lua e o fundo oceâ- 
nico), para a recolha de amostras, para a protecção de materiais 
perigosos e para a comunicação. Há cada vez mais instrumentos e 
técnicas desenvolvidos pela tecnologia que tornam possível o 
avanço de várias linhas de investigação científica. 

Contudo, a tecnologia não fornece à ciência apenas as ferramen- 
tas. Também pode dar-lhe motivação e orientação para a teoria e 
a pesquisa. A teoria de conservação da energia, por exemplo, foi 
desenvolvida, em larga medida, devido ao problema tecnológico 
de aumentar a eficiência das máquinas a vapor comerciais. O traçar 
de mapas representativos das localizações do conjunto completo 
dos genes no ADN humano foi motivado pela tecnologia da enge- 
nharia genética, que, por um lado, torna: possível desenhar tais 
mapas e, por outro, fornece a razão para o fazer. 

A medida que as tecnologias se tornam mais sofisticadas, as 
suas ligações à ciência tornam-se mais fortes. Nalgumas áreas, 
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como na física do estado sólido (que envolve transístores e super- 
condutores), a capacidade de fazer alguma coisa e competência 
para a estudar são de tal forma interdependentes que mal pode 
separar-se a ciência da tecnologia. A nova tecnologia necessita 
frequentemente de novos conhecimentos, mas as novas pesquisas 
também necessitam muitas vezes de tecnologia mais moderna. 

A componente da tecnologia que mais intimamente se alia à 
investigação científica e aos modelos matemáticos é a engenharia. 
No sentido mais lato, a engenharia consiste na análise de um 
problema e na concepção de uma solução para ele. O método 
básico consiste em delinear uma abordagem geral e, depois, resol- 
ver os pormenores técnicos da construção dos objectos (como um 
motor de um automóvel, um chip de um computador ou um brin- 
quedo mecânico) ou dos processos necessários (como a irrigação, 
as sondagens de opinião ou a testagem de produtos). 

Grande parte do que foi dito atrás acerca da ciência também se 
aplica à engenharia, particularmente o uso da matemática, a 
interacção da criatividade e da lógica, a ânsia por ser original, a 
variedade de pessoas envolvidas, as especialidades profissionais, a 
responsabilidade pública, e assim sucessivamente. Na verdade, há 
mais engenheiros do que cientistas, mas muitos cientistas desem- 
penham tarefas que tanto podem ser englobadas em engenharia 
como em ciência, assim como há muitos engenheiros envolvidos 
em actividades científicas. 

Os cientistas vêem os padrões de comportamento dos fenóme- 
nos como t.na forma de tornarem o mundo inteligível; os enge- 
nheiros vêem-nos como uma forma de o tornarem manipulável. Os 
cientistas procuram demonstrar que as teorias combinam com a 
informação recolhida; os matemáticos procuram mostrar provas 
lógicas de ligações abstractas; os engenheiros procuram demons- 
trar que aquilo que desenharam funciona. Os cientistas não podem 
fornecer todas as respostas para todas as questões; os matemáticos 
não podem provar todas as ligações possíveis; os engenheiros não 
podem desenhar soluções para todos os problemas. 

Todavia, a engenharia afecta o sistema social e a cultura de uma 
forma mais directa do que a investigação científica e tem implica- 
ções imediatas no sucesso ou fracasso dos empreendimentos huma- 
nos e nos benefícios ou danos pessoais. As decisões de engenharia, 
quer digam respeito ao desenho de um parafuso para um avião, 
quer ao projecto de um sistema de irrigação, envolvem inevitavel- 
mente valores sociais e pessoais, bem como juízos científicos. 
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Princípios da tecnologia 


Todo e qualquer projecto de engenharia opera com restrições, que 
têm de ser identificadas e tomadas em conta. Umas absolutas — por 
exemplo, as leis físicas, como a de conservação da energia, ou as 
propriedades físicas, como os limites de flexibilidade, a condutividade 
eléctrica e o atrito. Outras têm mais flexibilidade: económicas (só está 
disponível uma determinada quantidade de dinheiro para um deter- 
minado fim), políticas (normas locais, estaduais e nacionais), sociais 
(oposição pública), ecológicas (como a destruição do ambiente natu- 
ral) e éticas (desvantagens para algumas pessoas, riscos para gerações 
subsequentes). Um projecto óptimo tem em conta todas estas restri- 
ções e tenta chegar a um compromisso razoável entre elas. Para 
conseguir alcançar tais compromissos relativamente aos projectos 
— o que inclui, por vezes, a decisão de não prosseguir no desenvol- 
vimento de uma determinada tecnologia — há-que considerar valores 
pessoais e sociais. Apesar de a elaboração de projectos e esboços 
poder requerer, por vezes, apenas decisões de rotina relativas à com- 
binação de componentes familiares, frequentemente envolve uma 
grande criatividade na invenção de novas abordagens dos problemas, 
de novas componentes e de novas combinações — e grande sentido 
de inovação para distinguir novos problemas ou novas possibili- 
dades. 

Contudo, o design perfeito não existe. O facto de se respeitar 
uma restrição pode conduzir ao conflito com outras. Por exemplo, 
o material mais leve pode não ser o mais forte, tal como a forma 
mais eficiente pode não ser a mais segura ou a mais agradável 
esteticamente. Por conseguinte, qualquer problema de design pres- 
ta-se a muitas soluções alternativas, dependentes do valor atri- 
buído às diversas restrições. Por exemplo, será que a força é mais 
desejável do que a leveza? Será o aspecto exterior mais importante 
do que a segurança? A tarefa consiste em chegar a um projecto que 
equilibre de forma razoável os vários compromissos, sabendo que 
nenhum desenho é simultaneamente o mais seguro, o mais confiá- 
vel, o mais eficiente, o mais barato, e assim sucessivamente. 

Raramente é prático desenhar um objecto ou processo isolados, 
sem considerar o contexto alargado em que serão usados. A maior 
parte dos produtos da tecnologia têm de ser manipulados, conser- 
vados em boas condições, reparados ocasionalmente e, por fim, 
substituídos. Todas estas actividades com eles relacionadas têm de 
ser consideradas, porque também elas implicam custos. Outra 
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questão que se tem tornado cada vez mais importante com o 
aparecimento de tecnologias mais complexas é a necessidade de 
treinar pessoal para as vender, operar, manter e reparar. Particu- 
larmente quando a tecnologia evolui rapidamente, o treino de 
novos profissionais pode ser um factor maior de custo. Por isso, a 
redução de exigências de pessoal pode ser outra restrição ao pro- 
jecto. 

Os projectos quase sempre necessitam de ser submetidos a um 
teste, especialmente quando são pouco comuns ou complicados, ou 
quando o produto ou processo finais serão provavelmente caros ou 
perigosos, ou ainda quando o fracasso implica um custo muito 
elevado. Os testes do desempenho de um design podem ser 
efectuados através do recurso a produtos completos, mas, em al- 
guns casos, fazê-lo pode ser proibiitvamente difícil ou caro. Assim, 
a testagem é frequentemente feita usando modelos físicos de pe- 
quena escala, simulações em computadores, através da análise de 
sistemas análogos (por exemplo, animais de laboratório substi- 
tuindo seres humanos, terramotos em vez de desastres nucleares) 
ou da verificação apenas de componentes isoladas. 

Todos os sistemas, do mais simples ao mais complexo, exigem 
controle para se manterem a funcionar em boas condições. A essên- 
cia do controle a efectuar consiste em comparar a informação 
acerca daquilo que está a acontecer com aquilo que desejamos que 
aconteça e, depois, fazer os ajustamentos adequados. O controle 
requer normalmente informação de retorno — feedback (de sensores 
ou outras fontes de informação) —, comparações lógicas daquela 
informação com instruções (e talvez com outros dados introduzi- 
dos) e um meio de activar a mudança. Por exemplo, um forno de 
cozinha é um sistema bastante simples que compara a informação 
de um sensor térmico com um quadro operatório e liga ou desliga 
o elemento transmissor de calor para manter a temperatura dentro 
de uma amplitude pequena. Um automóvel é um sistema mais 
complexo, constituído por subsistemas para controlar a temperatura 
do motor, o ritmo da combustão, a direcção, a velocidade, etc., e 
para os alterar quando as circunstâncias imediatas ou as instruções 
mudam. À electrónica miniaturizada torna o controle lógico possí- 
velnumagrande variedade desistemastécnicos. Quase todos os apa- 
relhos, exceptuando apenas os electrodomésticos mais simples, in- 
cluem microprocessadores para controlarem o seu funcionamento. 

A medida que a complexidade do controle aumenta, também 
este necessita de coordenação, o que implica níveis adicionais de 
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controle. Um melhoramento em comunicação rápida e em 
processamento rápido de informação torna possível ter sistemas de 
controle muito elaborados. Contudo, todos os sistemas tecnológi- 
cos incluem componentes humanas, para além das mecânicas ou 
electrónicas. Mesmo o sistema mais automático necessita do con- 
trole humano nalgum ponto — ou para programar os elementos de 
controle incluídos no aparelho, ou para os monitorizar, ou para os 
substituir quando funcionam mal, ou para os mudar quando se 
alteram também as finalidades do sistema. O controle último resi- 
de nas pessoas, que compreendem com alguma profundidade o 
objectivo e natureza do processo de controle e o contexto 
operacional do objecto. 

Para além dos benefícios intencionais que um projecto deve 
trazer, todo e qualquer design tem, provavelmente, efeitos secundá- 
rios na sua produção e aplicação. Por um lado, pode haver bene- 
fícios inesperados. Por exemplo, as condições de trabalho: podem 
tornar-se mais seguras quando os materiais são moldados, em vez 
de cunhados, e os materiais concebidos para satélites espaciais 
podem revelar-se úteis em produtos de consumo. Por outro lado, 
as substâncias ou processos envolvidos na produção podem causar 
danos aos trabalhadores ou ao público em geral. Por exemplo, estar 
sentado em frente de um computador pode fatigar os olhos do 
utilizador e levar ao isolamento em relação aos restantes trabalha- 
dores. Mesmo os próprios postos de trabalho podem ser afecta- 
dos — se aumentarem as possibilidades de emprego para pessoas 
envolvidas nas novas tecnologias, diminuir o mercado de emprego 
para outras relacionadas com as velhas tecnologias e se alterar a 
natureza das tarefas que as pessoas têm de desempenhar nos locais 
de trabalho. 

Não são apenas as tecnologias de grande porte — como os 
reactores nucleares ou a agricultura — que manifestam tendência 
para efeitos secundários, mas também as pequenas tecnologias do 
quotidiano. Os efeitos das tecnologias comuns podem ser peque- 
nos individualmente, mas significativos no conjunto. Os frigorifi- 
cos, por exemplo, tiveram um impacto favorável previsível nos 
regimes alimentares e no sistema de distribuição de alimentos. 
Contudo, a existência de tantos frigoríficos leva a que a mínima 
fuga do gás utilizado nos sistemas de frio tenha efeitos adversos 
substanciais na atmosfera terrestre. 

Alguns efeitos secundários são inesperados devido à falta de 
interesse ou de recursos para os prever. Porém, muitos não são 
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sequer previsíveis, dada a enorme complexidade dos sistemas 
tecnológicos e a criatividade das pessoas na descoberta de novos 
usos. Alguns efeitos secundários inesperados podem revelar-se 
ética, estética ou economicamente inaceitáveis para uma fracção 
substancial da população, conduzindo a conflitos entre grupos 
dentro da comunidade. Para minimizar tais efeitos secundários, os 
autores dos projectos recorrem a análises sistemáticas dos riscos. 
Por exemplo, muitas comunidades exigem legalmente que estudos 
de impacto ambiental sejam feitos antes de reflectirem sobre a 
concessão ou não de autorização para a construção de um novo 
hospital, fábrica, auto-estrada, sistema de tratamento de resíduos, 
centro comercial ou outra estrutura qualquer. 

A análise dos riscos, todavia, pode ser complicada. Uma vez 
que o risco associado a uma determinada linha de acção nunca 
pode ser reduzido a zero, o seu grau de aceitabilidade pode ter de 
ser determinado através da comparação com os riscos de linhas de 
acção alternativas ou com outros riscos mais conhecidos. As reac- 
ções psicológicas das pessoas ao risco não correspondem necessa- 
riamente de forma exacta aos modelos matemáticos de benefícios 
e custos. As pessoas tendem a ver um risco como sendo maior se 
não tiverem qualquer controle sobre ele (smog versus tabaco) ou se 
os acontecimentos maus tenderem a desencadear-se em picos ter- 
ríveis (muitas mortes de uma vez num desastre de avião versus 
poucos mortos de uma vez em acidentes de automóvel). A inter- 
pretação pessoal dos riscos pode ser fortemente influenciada pela 
maneira como o” risco é descrito — compare-se, por exemplo, a 
probabilidade de morrer com a probabilidade de sobreviver, os 
riscos mais temidos com os riscos prontamente aceites, os custos 
totais contra os custos diários por pessoa ou o número real de 
pessoas afectadas com a proporção de pessoas afectadas. 

A maior parte dos sistemas tecnológicos modernos, dos 
transístores aos grandes aviões, foram concebidos e produzidos de 
forma a serem notoriamente confiáveis. O fracasso é suficiente- 
mente raro para se tornar surpreendente. Porém, quanto maior e 
mais complexo for um sistema, mais serão as formas pelas quais 
poderá falhar — e mais vastos os possíveis efeitos desse fracasso. 
Um sistema ou aparelho pode falhar por muitas razões diferentes: 
porque algumas das peças falham, porque uma peça não está bem 
adapatada a outra ou porque o desenho do sistema não é adequado 
a todas as condições sob as quais é usado. Uma barreira contra o 
fracasso é o chamado overdesign, isto é, por exemplo, fazer algo 
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mais forte ou maior do que será provavelmente necessário. Outra 
barreira é a redundância — isto é, construir um sistema ou mais de 
acio para substituir os primários, caso estes falhem. 

Se o fracasso de um sistema pudesse ter consequências muito 
dispendiosas, este poderia ser desenhado de modo que a forma 
mais provável de fracasso provocasse o menor dano possível. 
Exemplos de tais projectos que salvaguardam o próprio fracasso 
são as bombas que não podem explodir quando o detonador fun- 
ciona mal, as janelas de automóveis que, quando se partem, ficam 
em grandes pedaços embotados, ligados, em vez de fragmentos 
voadores pontiagudos, ou um sistema legal em que a dúvida con- 
duz à absolvição, e não à condenação. Outros meios de reduzir a 
probabilidade de falhas incluem o melhoramento do design através 
da recolha de mais dados, da consideração de mais variáveis, da 
construção de modelos mais realistas, do aumento das simulações 
em computador, da imposição de um controle de qualidade mais 
rigoroso e da introdução de mecanismos de controle para sentir e 
corrigir os problemas à medida que surjam. 

Todos os meios de prevenção ou de minimização das falhas 
aumentam, provavelmente, os custos. Contudo, quaisquer que se- 
jam as precauções tomadas ou os recursos investidos, o risco do 
fracasso tecnológico nunca pode ser reduzido a zero. A análise de 
risco, portanto, envolve uma estimativa da probabilidade de ocor- 
rência de cada resultado indesejado previsível e também uma es- 
timativa da medida do dano que provocaria, caso ocorresse de 
facto. A importância esperada de cada risco é então calculada 
através da combinação da sua probabilidade de ocorrência com o 
grau de prejuízo que pode causar. O risco relativo de diferentes 
projectos pode, depois, ser comparado em termos do prejuízo 
combinado que resulta de cada um. 


Tecnologia e sociedade 


A criatividade individual é essencial à inovação tecnológica. 
Não obstante, há forças sociais e económicas que ir:fluenciam for- 
temente a escolha das tecnologias que serão objecto de atenção, 
investimento, empreendimento e uso. Tais escolhas podem ter 
lugar de forma directa, se forem questões de política governamen- 
tal, ou indirecta, como consequência das circunstâncias e valores 
da sociedade numa época particular. Nos Estados Unidos as deci- 
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sões acerca das opções tecnológicas dominantes são influenciadas 
por muitos factores, como a aceitação por parte do consumidor, as 
leis de patente, a disponibilidade de capital de risco, o processa- 
mento do orçamento federal, as normas locais e nacionais, a aten- 
ção dos meios de comunicação social, a concorrência económica, os 
incentivos fiscais e as descobertas científicas. O balanço de tais 
incentivos e normas tem, normalmente, um peso diferente sobre 
sistemas tecnológicos diversos, encorajando alguns e desenco- 
rajando outros. 

A tecnologia influenciou fortemente o rumo da história e a 
natureza da sociedade humana e continua a fazê-lo. As grandes 
revoluções na tecnologia agrícola, por exemplo, tiveram, provavel- 
mente, mais influência no modo de vida das pessoas do que as 
revoluções políticas; a evolução das condições sanitárias e da me- 
dicina preventiva contribuiu para a explosão populacional (e para 
o seu controle); os arcos e as flechas, a pólvora e os explosivos 
nucleares mudaram, por sua vez, a maneira de fazer a guerra; O 
microprocessador alterou o nosso modo de escrever, de usar os 
computadores, de gerir os bancos, de conduzir os negócios e a 
investigação científica e de comunicar uns com os outros. A tecno- 
logia é grandemente responsável por mudanças em larga escala, 
como a cada vez maior urbanização da sociedade e a dramatica- 
mente crescente interdependência económica entre as comunida- 
des a nível mundial. 

Historicamente, alguns sociólogos têm sido da opinião de que 
a evolução tecnológica (como a industrialização e a produção em 
massa) provoca a evolução social, enquanto outros preferiram pen- 
sar que a mudança social (como alterações a nível político ou 
religioso) conduz à evolução tecnológica. Contudo, torna-se claro 
que, devido à teia de ligações entre os sistemas tecnológicos e 
outros sistemas sociais, há muitas influências que agem em ambas 
as direcções. 

Na sua maior parte, os valores profissionais da engenharia são 
muito semelhantes aos da ciência, incluindo considerar vantajosa 
a partilha aberta de conhecimento. Porém, dado o valor económico 
da tecnologia, há frequentemente restrições à abertura da ciência e 
da tecnologia que são relevantes na inovação tecnológica. Muitas 
vezes é necessário um grande investimento de tempo e de dinheiro 
e um risco comercial considerável para desenvolver uma tecnolo- 
gia nova e colocá-la no mercado. Esse investimento poderia muito 
bem ser posto em causa, se a concorrência tivesse acesso à nova 
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tecnologia, sem necessidade de fazer um investimento semelhante, 
razão por que as empresas mostram frequentemente relutância em 
partilhar o saber tecnológico. Contudo, nenhum conhecimento 
científico ou tecnológico poderá permanecer em segredo durante 
muito tempo. O secretismo normalmente só constitui uma vanta- 
gem em termos de tempo — dá um certo avanço, mas não o domí- 
nio absoluto sobre o conhecimento. As leis de patente encorajam à 
abertura ao conferirem aos indivíduos e às empresas o controle 
sobre o uso das tecnologias por eles desenvolvidas. Todavia, a 
necessidade de promover a concorrência tecnológica leva a que tal 
aconteça apenas durante um período limitado de tempo. 

A vantagem comercial não é o único motivo para o secretismo 
e para o controle. O desenvolvimento de muita tecnologia ocorre 
em locais, como as agências governamentais, em que as preocupa- 
ções comerciais são mínimas, mas onde as preocupações de segu- 
rança nacional podem levar ao secretismo. Qualquer tecnologia 
que tenha potenciais aplicações militares pode, discutivelmente, 
ser sujeita a restrições impostas pelo governo federal, que pode 
limitar a partilha de conhecimentos de engenharia, ou mesmo a 
exportação de produtos a partir dos quais os mesmos possam ser 
deduzidos. Dado que as ligações entre a ciência e a tecnologia são 
tão estreitas nalgumas áreas, o secretismo começa, inevitavelmente, 
também a restringir alguma da livre divulgação de informação em 
ciência. Alguns cientistas e engenheiros não gostam daquilo que 
vêem como um comprometimento do ideal científico, recusando- 
-se mesmo a trabalhar em projectos que imponham segredo. 
Outros, porém, perspectivam estas restrições como adequadas. 

A maioria das inovações tecnológicas espalham-se ou desapa- 
recem devido às forças existentes no mercado da livre concorrên- 
cia — isto é, dependem da reacção das pessoas e das empresas a 
tais inovações. Ocasionalmente, porém, o uso de algumas 
tecnologias torna-se assunto sujeito a debate público e, possivel- 
mente, de regulamentação formal. Uma maneira de a tecnologia se 
tornar um desses assuntos pode dever-se ao facto de uma pessoa, 
grupo ou empresa se proporem testar ou introduzir uma nova 
tecnologia — como foi o caso do arado de contorno, da vacinação, 
da engenharia genética e das centrais nucleares. Outra maneira é 
quando uma tecnologia já amplamente divulgada e usada é posta 
em causa — como, por exemplo, quando somos informados (por 
indivíduos, organizações ou agências) de que é essencial parar ou 
reduzir o uso de uma tecnologia ou de um produto tecnológico que 
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revelaram ter, ou possivelmente têm, efeitos adversos. Nestes 
casos, a solução proposta pode consistir em interditar o enterra- 
mento de lixo tóxico em lixeiras comunitárias ou proibir o uso de 
gasolina com chumbo ou do isolamento com asbesto. 

As questões relativas à tecnologia raramente são simples e ine- 
quívocas. Os factos técnicos relevantes, só por si, mesmo quando 
conhecidos e disponíveis (o que não acontece muitas vezes), nor- 
malmente, não resolvem as questões inteiramente a favor de um 
lado ou de outro. As hipóteses de chegar a boas decisões pessoais 
ou colectivas acerca da tecnologia dependem da posse de informa- 
ções que nem os entusiastas nem os cépticos estão sempre dispos- 
tos a fornecer. Os interesses da sociedade a longo prazo são, por- 
tanto, mais bem servidos através de processos que garantam que 
sejam levantadas as questões-chave relativas a propostas para 
cortar ou introduzir tecnologia e que seja divulgada tanta informa- 
ção quanto possível para pesar sobre a decisão. Tomar em consi- 
deração estas questões não garante que venha a tomar-se sempre 
a melhor decisão, mas a incapacidade de levantar tais questões 
essenciais resultará certamente quase sempre em decisões incorrec- 
tas. As questões-chave respeitantes a qualquer nova tecnologia 
proposta deverão incluir as seguintes: 


e Quais são as maneiras alternativas de alcançar os mesmos 
objectivos? Que desvantagens e vantagens possuem as alter- 
nativas? Que compromissos serão necessários entre os efeitos 
secundários negativos e positivos de cada uma? 

e Quem são os principais beneficiados? Quem receberá poucos 
ou nenhuns benefícios? Quem virá a sofrer como consegquên- 
cia da nova tecnologia proposta? Quanto tempo durarão 
os benefícios? A tecnologia terá outras aplicações? A quem 
trará benefícios? 

e Quais serão os custos da construção e funcionamento da 
nova tecnologia? Como se situam em comparação com o 
custo das alternativas? Terão os custos de ser suportados por 
outras pessoas, além dos beneficiários? Quem se responsabi- 
lizará pelos custos de uma nova tecnologia proposta? Como 
é que os custos evoluirão ao longo do tempo? anais serão os 
custos sociais? 

e Que riscos estão associados à nova tecnologia drópadia? Que 
riscos existem quando não a usamos? Quem estará em maior 
perigo? Que risco trará a tecnologia a outras espécies de vida 
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e ao ambiente? No pior caso possível, que problemas poderá 
causar? Quem será considerado responsável? Como poderão 
desfazer-se ou limitar-se estes, problemas? 

* Que pessoal, materiais, ferramentas, informação e técnicas 
serão necessários para construir, instalar e operar a nova 
tecnologia proposta? Estarão disponíveis? Se não estiverem, 
como e onde serão obtidos? Que fontes de energia serão 
necessárias para a construção, manufactura e operação? Que 
recursos serão necessários para a manutenção, actualização e 
reparação? 

e Que vai ser feito para dae um destino seguro aos desperdí- 
cios da nova tecnologia? Quando se tornar obsoleta ou gasta, 
como será substituída? Finalmente, que será feito do material 
de que foi feita e das pessoas cujos postos de trabalho depen- 
diam dela? 


Individualmente, os cidadãos raramente se verão em posição de 
pedirem ou exigirem respostas a estas questões a um nível público, 
mas o facto de conhecerem a relevância e a importância das respos- 
tas aumenta-a atenção dada a estas questões pelas empresas priva- 
das, pelos grupos de interesses e pelos funcionários públicos. Para 
além disso, os indivíduos podem colocar as mesmas questões re- 
lativamente à sua utilização da tecnologia — por exemplo, à utili- 
zação de electrodomésticos eficientes, de substâncias que contri- 
buem para a poluição, de alimentos e de tecidos. O efeito 
cumulativo das decisões individuais pode ter um impacto tão 
grande no uso em larga escala da tecnologia como a pressão sobre 
as decisões políticas. 

Nem todas estas questões podem obter prontamente uma res- 
posta. A maior parte das decisões tecnológicas têm de ser tomadas 
com base em informação incompleta, e os factores políticos tendem 
a ter tanta ou mesmo, por vezes, mais influência do que os factores 
técnicos. Contudo, os cientistas, os matemáticos e os engenheiros 
têm um papel especial na previsão tão exacta e profunda quanto 
possível dos benefícios, dos efeitos secundários e dos riscos, pelo 
que também podem ajudar, desenhando aparelhos de detecção e 
técnicas de monitorização adequadas e montando processos de 
colecção e análise estatística de dados relevantes. 
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Thomas Hart Benton, Cavaleiros dos Atalhos (1964-1965) 


4 
O ambiente físico 


Os seres humanos nunca deixaram de tentar descobrir como é constituído 
o universo, como funciona e onde se inserem no esquema cósmico das coisas. 
O desenvolvimento do nosso conhecimento da arquitectura do universo não está 
certamente completo, mas fizemos grande progressos. Dado um universo que é 
feito de distâncias muito além do nosso alcance e de partículas tão pequenas que 
não conseguimos vê-las e tão numerosas que não podemos contá-las, é um 
tributo à inteligência humana o facto de termos progredido tanto como fizemos 
na explicação do modo como as coisas encaixam umas nas outras. Todos os seres 
humanos deveriam partilhar o prazer de virem a conhecer melhor o universo. 


O universo 


O universo é vasto e antigo, em escalas desconcertantes para a 
mente humana. A Terra existe há apenas cerca de um terço da 
história do universo e é, em comparação com este, um mero grão- 
zito no espaço. O Sol é uma estrela de tamanho médio, cuja órbita 
se situa perto da ponta do braço de uma galáxia de estrelas vulgar, 
em forma de disco, parte da qual podemos ver como uma faixa 
vasta e brilhante que cobre o céu numa noite clara — a Via Láctea. 
A nossa galáxia contém muitos milhares de milhões de estrelas, e 
o universo muitos milhares de milhões de galáxias, algumas das 
quais podemos ver a olho nu, como pontos pouco nítidos, numa 
noite clara. 
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Mesmo servindo-nos dos foguetões mais rápidos, levaríamos 
ainda milhares de anos para atingirmos a estrela mais próxima do 
Sol. Mesmo a luz dessa estrela mais próxima leva quatro anos a 
alcançar-nos. E a luz que nos chega das galáxias mais distantes 
partiu delas numa altura pouco posterior ao início do universo. 
É por isso que, quando observamos as estrelas, estamos a observar 
o seu passado. 

Há tipos de estrelas assombrosamente diferentes, estrelas muito 
maiores e muito mais pequenas, muito mais quentes e muito mais 
frias, muito mais velhas e muito mais novas do que Sol. A maior 
parte delas, aparentemente, não são uma única estrela isolada, 
como o Sol, mas sim parte de sistemas de duas ou mais estrelas que 
orbitam à volta de um centro de massa comum. Portanto, também 
há outras galáxias e aglomerações de galáxias diferentes da nossa 
no tamanho, forma e direcção do movimento. Porém, apesar desta 
variedade, parecem ser todas compostas pelos mesmos elementos, 
forças e formas de energia que encontramos no sistema solar e na 
nossa galáxia e parecem comportar-se segundo os mesmos princí- 
pios físicos. 

Parece que todo o conteúdo do universo conhecido nasceu de 
uma explosão que partiu de uma massa única, quente, densa e 
caótica há mais de 10 mil milhões de anos. As estrelas coalesceram 
a partir de nuvens dos elementos mais leves (hidrogénio e hélio), 
aqueceram com a energia da sua queda em conjunto e começaram 
a libertar energia nuclear a partir da fusão de elementos leves em 
elementos mais pesados nos seus centros densos e extremamente 
quentes. A certa altura muitas estrelas explodiram, produzindo 
novasnuvens, a partir das quais outras estrelas — presumivelmente 
planetas que orbitavam em volta — puderam condensar-se. O pro- 
cesso da formação de estrelas continua. As estrelas formam-se e, a 
certa altura, dissipam-se e a matéria e a energia mudam de for- 
ma — como têm feito desde há milhares de milhões de anos. 

O sistema solar coalesceua partir de uma nuvem gigante de gás 
e de detritos deixados na esteira de estrelas em explosão há cerca 
de 5 mil milhões de anos. Tudo na e sobre a Terra, incluindo os 
organismos vivos, é feito destes materiais. À medida que a Terra 
e os outros planetas se formaram, os elementos mais pesados 
caíram nos seus centros. Nos planetas mais próximos do Sol (Mer- 
cúrio, Vénus, Terra e Marte) os elementos mais leves foram arras- 
tados ou evaporados pela radiação do Sol, recém-formado; nos 
planetas exteriores (Júpiter, Saturno, Úrano, Neptuno e Plutão), os 
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elementos mais leves ainda os rodeiam, como profundas atmosfe- 
ras de gás ou camadas sólidas congeladas. 

No total, há nove planetas de tamanhos, composição e caracte- 
rísticas de superfície muito diferentes que se movem à volta do Sol 
em órbitas quase circulares. À volta dos planetas orbita uma 
grande variedade de luas e (nalguns casos) anéis chatos de detritos 
de rocha e gelo ou, no caso da Terra, uma lua e satélites artificiais. 
Algumas características de muitos planetas e das suas luas mos- 
tram marcas de processos evolutivos semelhantes àqueles que 
ocorrem na Terra (como os terramotos, as correntes de lava e a 
erosão). 

Há ainda um grande número de corpos mais pequenos de rocha 
e gelo que orbitam em torno do Sol. Alguns daqueles que a Terra 
encontra na sua órbita anual à volta do Sol ardem devido ao atrito, 
à medida que mergulham na atmosfera. Alguns têm órbitas tão 
longas e tão descentradas que periodicamente chegam muito perto 
do Sol, cuja radiação faz com que alguma matéria se evapore e seja 
empurrada de maneira a formar uma longa cauda iluminada que 
é vista como cometa. 

O nosso conhecimento, ainda em crescimento, do sistema solar 
e do restante universo chega-nos, em parte, por observação directa, 
mas sobretudo através do uso de instrumentos que desenvolvemos 
para ampliar e complementar os nossos sentidos. Estes instrumen- 
tos incluem telescópios de rádio e raios X que são sensíveis a um 
largo espectro de informação que nos chega do espaço, computa- 
dores que podem levar a cabo cálculos cada vez mais complicados 
de sistemas gravitacionais ou reacções nucleares, encontrar pa- 
drões em dados e deduzir as implicações das teorias, sondas espa- 
ciais que nos enviam imagens pormenorizadas e outra informação 
de planetas distantes e enormes «esmagadores de átomos» que 
simulam as condições existentes nos primeiros tempos do universo 
e testam o funcionamento interno dos átomos. 

A maior parte daquilo que julgamos saber acerca do universo 
teve de ser inferido através do uso de todos estes instrumentos 
para analisar fatias muito pequenas de espaço e de tempo. Aquilo 
que sabemos das estrelas é baseado na análise da luz que nos chega 
delas. Aquilo que sabemos do interior da Terra é conseguido atra- 
vés de medições que fazemos à ou próximo da sua superfície ou 
a partir de satélites que orbitam sobre a superfície. Aquilo que 
sabemos da evolução do Sol e dos planetas é obtido através do 
estudo da radiação de uma pequena amostra de estrelas, do estudo 
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das características visuais dos planetas e de amostras de materiais 
(como rocha, meteoritos e pedaços da Lua e de Marte) e da ideali- 
zação da respectiva formação e evolução até ao estado actual. 


A Terra 


Vivemos num planeta bastante pequeno, o terceiro a contar do 
Sol, no único sistema de planetas que sabemos com certeza existir 
(embora sistemas semelhantes sejam, provavelmente, comuns no 
universo). Como todos os planetas e estrelas, a Terra tem uma 
forma aproximadamente esférica, resultante de uma atracção gra- 
vitacional mútua, que puxa a sua matéria para um centro comum. 
Ao contrário dos planetas exteriores; que são muito maiores e 
compostos maioritariamente por gás, a Terra é predominantemente 
constituída por rocha, sendo três quartos da sua superfície cober- 
tos por uma camada relativamente fina de água e o planeta inteiro 
envolvido por um fino cobertor de ar. As atracções gravitacionais 
da Lua e do Sol produzem elevações na camada de água dos dois 
lados do planeta, provocando marés altas cerca de duas vezes por 
dia ao longo das costas oceânicas. No cobertor de ar também são 
produzidas elevações similares. | 

De todos os diversos planetas e luas do sistema solar, só a Terra 
parece capaz de sustentar a vida, tal como a conhecemos. A atrac- 
ção gravitacional da massa do planeta é suficiente para prender 
uma atmosfera. Este estreito invólucro de gases desenvolveu-se 
como consequência da alteração das condições físicas na superfície 
da Terra e da evolução da vida das plantas e é uma parte integrante 
do ecossistema global. A alteração da concentração dos gases que 
naturalmente compõem a atmosfera, ou a adição de outros novos, 
pode ter consequências sérias para os sistemas de vida na Terra. 

A distância da Terra ao Sol garante que a energia alcança o 
planeta numa quantidade suficiente para sustentar a vida, mas não 
com tal rapidez que a água possa ferver e desaparecer ou que as 
moléculas necessárias à vida não possam formar-se. A água existe 
no planeta nas formas líquida, sólida e gasosa — uma raridade 
entre os planetas (os outros, ou estão mais perto do Sol e dema- 
siado quentes, ou mais longe do Sol e demasiado frios). 

O movimento da Terra e a sua posição em relação ao Sol e à Lua 
têm efeitos notórios. A translação anual da Terra em torno do Sol, 
devido à inclinação do eixo da Terra, altera o modo como a luz 
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solar cai directamente numa ou noutra parte da Terra. Esta diferen- 
ça no aquecimento das diferentes partes da superfície terrestre 
produz variações sazonais no clima. A rotação do planeta sobre o 
próprio eixo em cada 24 horas produz o ciclo noite-dia do planeta 
e, para os observadores situados na Terra, faz parecer que o Sol, 
os planetas, as estrelas e a Lua estão em órbita à volta da Terra. 
A combinação do movimento da Terra e da órbita da própria Lua 
em torno da Terra, uma vez em cada 28 dias, resulta nas fases da 
Lua (com base na alteração do ângulo em que vemos o lado da Lua 
que é iluminado pelo Sol). 

A Terra tem uma grande variedade de padrões climáticos, que 
consistem em diferentes condições de temperatura, precipitação, 
humidade, vento, pressão atmosférica e outros fenómenos atmosféri- 
cos. Estes padrões resultam da interacção de muitos factores. A fonte 
fundamental de energia é o aquecimento da terra, oceano e ar pela 
radiação solar. A transferência de energia térmica nas fronteiras da 
atmosfera com a terra e os oceanos produz camadas de diferentes 
temperaturas tanto no ar como nos oceanos. Estas camadas sobem, 
descem ou misturam-se, originando os ventos e as correntes oceâni- 
cas que transportam a energia térmica entre as regiões quentes e frias. 
A rotação da Terra encurva o fluir dos ventos e das correntes marí- 
timas, que são ainda mais desviadas pela forma dos continentes. 

O ciclo da água para dentro e para fora da atmosfera desempe- 
nha um papel importante na determinação dos padrões climáti- 
cos — ao evaporar-se da superfície, ao subir e arrefecer, ao conden- 
sar-se, formando nuvens e, depois, chuva ou neve, ao voltar 
novamente à superfície, onde se concentra em rios, lagos e cama- 
das porosas de rocha. Na superfície da Terra também há vastas 
áreas cobertas com gelo espesso (como a Antárctida), que intera- 
gem com a atmosfera e os oceanos, afectando as variações do clima 
a nível mundial. 

Os climas da Terra têm vindo a mudar radicalmente, e espera- 
-se que continuem a mudar, devido, sobretudo, aos efeitos de alte- 
rações geológicas, como o avanço ou recuo de glaciares durante 
séculos ou a séries de erupções vulcânicas num curto espaço de 
tempo. Porém, mesmo algumas alterações relativamente menores 
do conteúdo atmosférico ou da temperatura dos oceanos, se se 
mantiverem durante tempo suficiente, podem ter vastas conse- 
quências sobre o clima. 

A Terra tem muitos recursos de grande importância para a vida 
humana. Alguns são prontamente renováveis, outros são renová- 
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veis apenas com grande dificuldade, outros ainda não são de forma 
alguma renováveis. A Terra contém uma grande variedade de 
minerais, cujas propriedades dependem da história da sua forma- 
ção, bem como dos elementos que os compõem. A sua abundância 
vai do raro até ao quase ilimitado. Contudo, a dificuldade de os 
extrair do ambiente é uma questão tão importante como a da sua 
abundância. Uma vasta variedade de minerais são fontes de maté- 
rias-primas industriais essenciais, como o ferro, o alumínio, o mag- 
nésio e o cobre. Muitas das melhores fontes estão a ser esgotadas, 
fazendo com que seja cada vez mais difícil a obtenção desses mine- 
rais. 

A água fresca é um recurso essencial para a vida diária e para 
os processos industriais. Obtemo-la dos rios e dos lagos e da água 
que se move por debaixo da superfície terrestre. Esta água do 
subsolo, que é a fonte mais importante para algumas pessoas, leva 
um grande período de tempo a acumular-se nas quantidades que 
agora estão a ser usadas. Nalguns locais está a esgotar-se a um 
ritmo extremamente rápido. Para além disso, há muitas fontes de 
água fresca que não podem ser utilizadas, porque foram poluídas. 

Os ventos, as marés e a radiação solar estão disponíveis cons- 
tantemente e podem ser aproveitados como fontes de energia. Em 
princípio, os oceanos, a atmosfera, o solo, os seres marinhos e as 
árvores são recursos renováveis. Todavia, pode ser extremamente 
dispendioso limpar o ar e a água poluídos, restaurar florestas e 
bancos de pesca destruídos, bem como restaurar ou preservar 
solos corroídos ou áreas agrícolas mal geridas. Apesar de os ocea- 
nos e a atmosfera serem muito vastos e terem uma grande capaci- 
dade para absorverem e reciclarem os materiais de forma natural, 
também têm os seus limites. Têm apenas uma capacidade limitada 
para resistirem à mudança, sem gerarem alterações ecológicas 
maiores, que também podem ter efeitos adversos nas actividades 
humanas. 


Forças que moldam a Terra 


O interior da Terra é quente, está sob a alta pressão do peso das 
camadas que lhe estão por cima e é mais denso do que a crosta 
rochosa do planeta. Há forças no interior da Terra que provocam 
mudanças contínuas na sua superfície. A crosta sólida da Terra, 
incluindo tanto os continentes como as bacias oceânicas, consiste 
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em secções separadas que estão por cima de uma camada quente, 
quase derretida. As placas separadas da crosta movem-se nesta 
camada mais mole — cerca de uma polegada ou mais por ano —, 
colidindo nalguns pontos e afastando-se noutros. Nos pontos em 
que as placas da crosta colidem podem roçar-se lateralmente ou 
comprimir a terra, fazendo dobras, que, eventualmente, se tornam 
cadeias montanhosas (como as montanhas Rochosas ou os 
Himalaias), ou uma placa pode deslizar para debaixo de outra e 
afundar-se mais profundamente no sentido do interior da terra. Ao 
longo das fronteiras entre as placas em colisão há terramotos, que 
fazem tremer e partem a superfície, e erupções vulcânicas, que 
libertam rocha fundida das camadas interiores e também formam 
montanhas. 

Nos pontos onde as placas se separam por debaixo dos conti- 
nentes a terra afunda-se para formar vales que se alargam constan- 
temente. Quando a separação ocorre nas regiões mais finas das 
placas que estão por debaixo das bacias oceânicas, a rocha fundida 
brota para criar solos oceânicos cada vez mais largos. A actividade 
vulcânica ao longo destas separações no meio dos oceanos pode 
formar montanhas submarinas muito mais altas do que as que se 
elevam sobre a superfície terrestre — algumas vezes irrompendo 
acima da superfície da água para criar ilhas no meio do mar (como 
o Havai). 

As ondas, o vento, a água e o gelo esculpem a superfície da 
Terra e produzem formas distintas. Os rios e o gelo glacial trans- 
portam solo e partem a rocha, depositando eventualmente o ma- 
terial em sedimentos ou levando-o para o mar em solução. Alguns 
destes efeitos ocorrem rapidamente e outros muito lentamente. Por 
exemplo, muitas das características da superfície terrestre de hoje 
tiveram origem no movimento de glaciares, para a frente e para 
trás, através do hemisfério norte, durante um período que durou 
mais de um milhão de anos. Ao contrário, a linha da costa pode 
mudar quase de um dia para o outro — à medida que as ondas 
corroem as costas e o vento transporta o material que se solta da 
superfície e o deposita noutros sítios. 

Há elementos, como o carbono, o oxigénio, o nitrogénio e o 
enxofre, que circulam devagar através dos continentes, dos ocea- 
nos e da atmosfera, alterando as suas localizações e as suas com- 
binações químicas. Os minerais são feitos, dissolvem-se e voltam a 
ser feitos na superfície da terra, nos oceanos e nas camadas quentes 
e de alta pressão localizadas sob a crosta. Os sedimentos de areia 
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e conchas de organismos mortos são enterrados gradualmente, 
sujeitos a uma grande pressão e, eventualmente, transformados de 
novo em rocha sólida. Estas camadas rochosas que se formam 
novamente podem ser empurradas mais uma vez para cima e 
tornar-se superfície de terra ou, mesmo, montanhas. As camadas 
sobre camadas de rocha sedimentária são o testemunho da longa 
história da Terra e da longa história da evolução das formas de 
vida, cujos restos se encontram em camadas sucessivas de rocha. 

As plantas e os animais moldam a paisagem de muitas manei- 
ras. A composição e a textura do solo e, consequentemente, a sua 
fertilidade e a resistência à erosão são grandemente influenciadas 
pelas raízes das plantas e pelos detritos, bactérias, fungos, vermes, 
roedores e outros animais, à medida que partem o solo e lhe 
adicionam matéria orgânica. A presença de vida também alterou a 
atmosfera da Terra. As plantas retiram o dióxido de carbono do ar, 
usam o carbono na síntese de açúcares e libertam oxigénio. Este 
processo é responsável pelo oxigénio hoje existente no ar. 

A forma da paisagem, o clima e os recursos da superfície ter- 
restre afectam onde e como as pessoas vivem e como se desenrolou 
a história humana. Simultaneamente, as actividades humanas alte- 
raram a superfície continental da Terra, os oceanos e a atmosfera. 
Por exemplo, a redução da quantidade de cobertura florestal na 
superfície da Terra conduziu a um aumento dramático no dióxido 
de carbono atmosférico que, por sua vez, levou a uma subida na 
temperatura média da superfície da Terra e da atmosfera. O fumo 
e outras substâncias da actividade humana interagem quimica- 
mente com a atmosfera e produzem efeitos indesejáveis, como o 
smosg, a chuva ácida e um aumento da prejudicial radiação ultravio- 
leta que penetra a atmosfera. A prática intensiva da agricultura 
despiu a terra de vegetação e das camadas mais superiores do solo, 
criando desertos virtuais nalgumas partes do mundo. 


A estrutura da matéria 


As coisas do mundo físico parecem ser compostas por uma 
quantidade assombrosamente variada de materiais. Estes diferem 
grandemente na forma, densidade, flexibilidade, textura, dureza e 
cor, na capacidade de emitir, absorver, fazer curvar ou reflectir a 
luz, na forma que tomam a diferentes temperaturas, nas reacções 
uns aos outros e em centenas de outros aspectos. Porém, apesar 
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das aparências, tudo é, na realidade, composto por relativamente 
poucos tipos de materiais básicos combinados de diferentes manei- 
ras. Sabe-se que existem cerca de cem materiais destes — os ele- 
mentos químicos — e só alguns deles abundam no universo. 
Quando duas ou mais substâncias interagem para formar novas 
substâncias (sendo queimadas, digeridas, corroídas ou cozidas), os 
elementos que as compõem são combinados de novas maneiras. 
Nestas novas combinações, as propriedades podem ser muito di- 
ferentes das antigas. 

A premissa básica da teoria moderna da matéria é que os ele- 
mentos consistem em átomos de alguns tipos diferentes — partícu- 
las demasiado pequenas para poderem ser vistas ao microscó- 
pio— que se juntam em configurações variadas para formar 
substâncias. Há um ou mais — mas nunca muitos — tipos destes 
átomos para cada um dos cerca de cem elementos. Cada átomo é 
composto por um núcleo central, de carga positiva, que é apenas 
uma fracção muito pequena do volume do átomo, mas que contém 
a maior parte da sua massa, rodeado por uma nuvem de electrões, 
muito mais leves e de carga negativa. O número de electrões num 
átomo — que vai de um até cerca de cem — corresponde ao núme- 
ro de partículas carregadas, ou protões, existentes no núcleo e 
determina como é que o átomo vai ligar-se a outros átomos para 
formar moléculas. As partículas electricamente neutras — neu- 
trões — no núcleo participam na sua massa, mas não afectam o 
número de electrões e, por isso, quase não têm efeito nas ligações 
dos átomos a outros átomos — no seu comportamento químico. 
Um bloco de carbono puro, por exemplo, é composto por dois 
tipos, ou isótopos, de átomos de carbono que diferem algo em 
termos de massa, mas têm propriedades químicas quase idênticas. 

Todas as substâncias podem existir numa variedade de estados 
diferentes, dependentes da temperatura e da pressão. Tal como a 
água pode existir sob a forma de gelo, água e vapor, quase todas 
as substâncias podem também aparecer sob forma sólida, líquida 
ou gasosa. Quando a matéria fica suficientemente fria, os átomos 
ou as moléculas fixam-se no seu lugar de uma forma mais ou 
menos ordenada como sólidos. Aumentar a temperatura significa 
aumentar a energia média do movimento dos átomos. Assim, se se 
aumentar a temperatura, os átomos e as moléculas ficam mais 
agitados e, normalmente, distanciam-se ligeiramente mais, ou seja, 
a matéria expande-se. A temperaturas mais altas os átomos e as 
moléculas ainda ficam mais agitados e podem deslizar uns sobre 
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os outros, enquanto permanecem ligados de um modo muito leve, 
como num líquido. A temperaturas ainda mais elevadas a agitação 
dos átomos e das moléculas quebra as atracções existentes entre 
eles, podendo então mover-se livremente, interagindo uns com os 
outros somente quando chegam muito perto, normalmente ressal- 
tando mutuamente, como num gás. À medida que a temperatura 
aumenta, quer num líquido, quer num gás, as moléculas colidem 
com maior frequência e misturam-se mais rapidamente, fazendo 
aumentar também o ritmo da maioria das reacções físicas e quí- 
micas. 

À medida que a temperatura aumenta ainda mais, a energia das 
colisões faz com que, eventualmente, todas as moléculas se partam 
em átomos e atira os electrões para longe destes. A temperaturas 
extremamente elevadas os núcleos dos átomos podem aproximar- 
-se tanto durante as colisões que são afectados pelas fortes forças 
nucle: res internas e podem ocorrer reacções nucleares. 

A combinação dos electrões mais exteriores num átomo deter- 
mina a forma como o átomo pode ligar-se a outros e formar subs- 
tâncias. As ligações entre os átomos formam-se quando os elec- 
trões.são transferidos de um átomo para outro ou quando os 
electrões são mais ou menos divididos entre eles. Dependendo do 
tipo de ligações efectuadas, os átomos podem ligar-se em misturas 
caóticas, em moléculas distintas com um número e uma configu- 
ração uniformes de átomos ou em padrões simetricamente repe- 
tidos dos feixes de cristais. As configurações moleculares podem ser 
tão simples como pares de átomos idênticos (como as moléculas de 
oxigénio) ou tão complexas como cadeias dobradas e interligadas 
com um comprimento de milhares de átomos (como as moléculas 
das proteínas e do ADN). As formas exactas destas moléculas 
complexas são um factor determinante no modo de interagirem 
umas com as outras. Os feixes de cristais podem ser completa- 
mente regulares ou permeados com irregularidades na composição 
e estrutura. As pequenas diferenças na composição e na estrutura 
podem conferir propriedades muito diversas aos materiais. 

A configuração de electrões nos átomos determina as reacções 
que podem ocorrer entre átomos, a quantidade de energia que é 
necessária para que a reacção se dê e a quantidade de energia que 
é libertada na reacção. O ritmo a que as reacções acontecem em 
vastos conjuntos de átomos depende, em larga medida, do meio 
mais próximo (por exemplo, da temperatura, da pressão e da con- 
centração das substâncias em reacção). Os ritmos das reacções 
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podem ser afectados significativamente por concentrações muito 
pequenas de alguns átomos e moléculas. Por exemplo, algumas 
moléculas participam em reacções complicadas de maneiras que 
aumentam muito ou fazem diminuir muito o ritmo das reacções, 
mas acabam por ficar, elas próprias, inalteradas. Estas moléculas 
catalisadoras podem ligar-se aos reagentes de um modo que os 
posiciona bem para se ligarem uns aos outros, ou podem estar num 
estado de excitação que pode transferir a quantidade de energia 
necessária para a reacção ocorrer. 

Cada um dos elementos que compõem as substâncias conheci- 
das consiste apenas em poucos isótopos que ocorrem naturalmente. 
A maior parte dos outros isótopos de qualquer elemento são ins- 
táveis e, se por acaso se formam, mais cedo ou mais tarde decairão 
num outro isótopo de outro elemento (que pode ser, também ele, 
instável). Este decaimento envolve a emissão de partículas e de 
radiação a partir do núcleo — isto é, radioactividade. Nos mate- 
riais da Terra há pequenas proporções de alguns isótopos radioac- 
tivos que sobraram da formação original de elementos pesados nas 
estrelas. Alguns formaram-se mais recentemente devido a impac- 
tos de partículas nucleares do espaço ou do decaimento nuclear de 
outros isótopos. No conjunto, estes isótopos produzem um baixo 
nível de radiação de fundo no ambiente em geral. 

Não é possível prever quando um núcleo instável irá decair. 
Podemos determinar apenas que fracção de um conjunto de núcleos 
idênticos irá, provavelmente, decair num dado período de tempo. 
A meia-vida de um isótopo instável é o tempo que metade do nú- 
cleo em qualquer amostra desse isótopo demora a decair. As meias- 
-vidas de diferentes isótopos vão de menos de um milionésimo de 
segundo a muitos milhões de anos. Metade da vida de qualquer 
isótopo é constante e não é afectada pelas condições físicas, como 
a pressão e a temperatura. A radioactividade pode, portanto, ser 
usada para calcular a passagem do tempo, medindo a fracção do 
núcleo que já decaiu. Por exemplo, a fracção de um isótopo instável 
de meia-vida longa que permanece numa amostra de rocha pode 
ser usada para calcular há quanto tempo a rocha se formou. 


Transformações de energia 


A energia aparece sob formas diferentes, que incluem a radia- 
ção, o movimento dos corpos, os estados de excitação dos átomos 
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e a tensão dentro e entre moléculas. Todas estas formas são equi- 
- valentes num aspecto: uma forma pode transformar-se na outra. 
A maior parte daquilo que ocorre no universo — como o colapso 
e a explosão das estrelas, o crescimento e o declínio biológicos, o 
funcionamento de máquinas e de computadores — envolve a trans- 
formação de uma forma de energia noutra forma. 

As formas de energia podem ser descritas de diferentes manei- 
ras: a energia sonora é, basicamente, o movimento regular, para a 
frente e para trás, de moléculas; a energia térmica é o movimento 
ao acaso de moléculas; a energia gravítica reside na separação de 
massas que se atraem mutuamente; a energia armazenada em ten- 
sões mecânicas envolve a separação de cargas eléctricas que se 
atraem mutuamente. Apesar de as diferentes formas parecerem 
muito diferentes, cada uma pode ser medida de maneira a ser 
possível registar a quantidade de uma forma de energia que é 
convertida noutra. Quando a quantidade de energia num local ou 
forma diminui, a quantidade noutro local ou forma aumenta numa 
quantidade equivalente. Assim, se a energia não registar qualquer 
fuga nas fronteiras de um sistema ou através destas, a energia total 
de todas as formas diferentes no sistema não se alterará, não im- 
porta o tipo de transformações violentas ou graduais que ocorram 
dentro deste. 

Contudo, a energia tende a escapar-se através das fronteiras. 
Em particular, as transformações de energia acabam por produzir 
alguma energia sob a forma de calor, que se liberta por radiação ou 
por condução (por exemplo, de motores, fios eléctricos, tanques de 
água quente, dos nossos corpos e de sistemas estéreos). Assim, a 
quantidade total de energia disponível para transformação está 
quase sempre em diminuição. Por exemplo, quase toda a energia 
armazenada nas moléculas de gasolina usada durante uma viagem 
de automóvel vai, através do atrito e do escape, originar um carro, 
uma estrada e um ar ligeiramente mais quentes. Porém, mesmo 
que se evitem essas fugas de energia, ela tende a distribuir-se de 
forma homogénea e, assim, pode deixar de ser útil para nós. Isto 
acontece porque a energia só pode transformar-se se estiver mais 
concentrada nuns locais do que noutros (como nas quedas de água, 
em moléculas de alta energia nos combustíveis e alimentos, nos 
núcleos instáveis e na radiação do Sol intensamente quente). 
Quando a energia é transformada em energia térmica que se difun- 
de para todo o lado, é pouco provável que ocorram mais transfor- 
mações. 
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A razão pela qual o calor tende sempre a passar de locais mais 
quentes para locais mais frios é uma questão de probabilidade. 
A energia térmica numa substância consiste no movimento 
desordenado dos seus átomos e moléculas que colidem constante- 
mente. À medida que números muito grandes de átomos e molé- 
culas numa porção de matéria colidem repetidamente e ao acaso 
com os de uma região vizinha, há muito mais maneiras através das 
quais a energia do seu movimento ao acaso pode acabar por ser 
partilhada igualmente nas duas regiões do que maneiras através 
das quais pode acabar concentrada numa só região. A partilha 
desordenada de energia térmica por todo o lado tem, portanto, 
mais probabilidade de ocorrer do que uma concentração mais 
ordenada de energia em qualquer local. De um modo mais geral, 
em qualquer interacção de átomos e moléculas, as previsões esta- 
tísticas são as de que acabarão numa desordem muito maior do 
que a inicial, 

No entanto, é inteiramente possível que alguns sistemas aumen- 
tem em ordem — desde que os sistemas a eles ligados aumentem 
ainda mais em desordem. As células de um organismo humano, 
por exemplo, estão sempre ocupadas a aumentar a ordem, forman- 
do moléculas e estruturas corporais complexas. Mas isto acontece 
às custas de um aumento ainda maior da desordem à nossa volta, 
como, por exemplo, quando rompemos a estrutura molecular dos 
alimentos que comemos e aquecemos aquilo que nos rodeia. O que 
interessa é que a quantidade total de desordem tende sempre a 
aumentar. 

Os diferentes níveis de energia estão associados a diferentes 
configurações de átomos nas moléculas. Algumas alterações na 
configuração requerem energia adicional, enquanto outras liber- 
tam energia. Por exemplo, há que fornecer energia térmica para 
incendiar carvão de lenha (fazendo com que, através da evapora- 
ção, alguns átomos de carbono se separem de outros do carvão). 
Contudo, quando as moléculas de oxigénio se combinam com os 
átomos de carbono, na configuração de mais baixa energia de uma 
molécula de dióxido de carbono, há muito mais energia que é 
libertada sob a forma de calor e luz. Outro exempla é o da molécula 
da clorofila, que pode ser excitada pela luz solar e obter uma 
configuração de maior energia. A clorofila, por sua vez, excita 
moléculas de dióxido de carbono e água, de modo que estas pos- 
sam ligar-se, através de vários passos, na configuração de energia 
mais elevada da molécula do açúcar (e de algum oxigénio regene- 
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rado). Mais tarde, a molécula do açúcar pode, subsequentemente, 
interagir com o oxigénio, para voltar a produzir moléculas de 
dióxido de carbono e de água, transferindo a energia extra da luz 
do Sol para outras moléculas. 

Torna-se evidente, ao nível molecular ou a níveis inferiores, que 
a energia, tal como a matéria, ocorre em unidades discretas: 
quando a energia de um átomo ou molécula muda de um valor 
para outro, fá-lo por saltos definidos, sem quaisquer valores inter- 
médios possíveis. Estes efeitos quânticos fazem com que os fenó- 
menos à escala atómica sejam muito diferentes daquilo que nos é 
familiar. Quando a radiação encontra um átomo, pode excitá-lo 
para atingir um nível de energia mais elevado, mas só se puder for- 
necer-lhe a quantidade exacta de energia para esse salto. O inverso 
também ocorre: quando o nível de energia de um átomo baixa um 
degrau, é produzida uma quantidade (quantum) discreta de ener- 
gia. A luz emitida ou absorvida por uma substância pode, por 
conseguinte, servir para identificar qual é essa substância, quer se 
encontre num laboratório ou na superfície de uma estrela distante. 

As reacções nos núcleos dos átomos envolvem transformações 
de energia muito maiores do que as reacções entre as estruturas 
mais exteriores dos átomos (ou seja, do que as reacções químicas). 
Quando núcleos muito pesados, como os de urânio ou plutónio, se 
dividem em núcleos de peso médio ou quando núcleos muito 
leves, como os de hidrogénio ou hélio, se combinam em núcleos 
mais pesados, há grandes quantidades de energia que são li- 
bertadas sob a forma de radiação e de partículas que se movem 
rapidamente. A fissão de alguns núcleos pesados ocorre esponta- 
neamente, produzindo neutrões extra que induzem à fissão em 
mais núcleos, e assim sucessivamente, originando uma reacção em 
cadeia. A fusão de núcleos, no entanto, só se dá se colidirem a 
velocidades muito elevadas (ultrapassando a repulsão eléctrica 
entre eles), como, por exemplo, nas colisões que ocorrem a tempe- 
raturas muito elevadas produzidas dentro de uma estrela ou atra- 
vés de uma explosão de fissão. 


O movimento das coisas 


O movimento é uma parte tão intrínseca do mundo físico como 
a matéria e a energia. Tudo se move — os átomos e as moléculas, 
as estrelas, os planetas e as luas, a Terra e a sua superfície e tudo 
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à superfície, todos os seres vivos e todas as partes dos seres vivos. 
Nada no universo está em repouso. 

Uma vez que tudo está em movimento, não há nenhum ponto 
de referência fixo em relação ao qual possa descrever-se o movi- 
mento das coisas. Todo o movimento é relativo a qualquer ponto 
ou objecto que escolhermos. Assim, um autocarro estacionado não 
tem qualquer movimento em relação à superfície da Terra, mas, 
uma vez que a Terra roda sobre o seu eixo, o autocarro está a 
mover-se a cerca de 1600 km por hora em torno do centro da Terra. 
Se o autocarro estiver a mover-se ao longo da auto-estrada, então 
alguém que esteja a caminhar no corredor do autocarro tem uma 
velocidade relativamente ao autocarro, outra em relação à auto- 
-estrada e outra relativa ao centro da Terra. Não há nenhum ponto 
no espaço que possa servir de referência para aquilo que na reali- 
dade está em movimento. 

As alterações no movimento — aceleração, redução da veloci- 
dade, mudança de direcção ou sentido — são devidas aos efeitos 
de forças. Qualquer objecto mantém uma velocidade, direcção e 
sentido do movimento constantes, a não ser que uma força exterior 
não equilibrada actue sobre ele. Quando uma força não equilibrada 
actua de facto sobre um objecto, o movimento deste altera-se. 
Dependendo da direcção da força em relação à direcção do movi- 
mento, o objecto pode alterar a sua velocidade (uma maçã a cair), 
ou a direcção do seu movimento (a Lua na sua órbita curva), ou 
ambos (uma bola no ar). Quanto maior for a intensidade da força, 
mais rápida será a alteração da velocidade ou da direcção do 
movimento de um dado objecto. Quanto mais massivo for um 
objecto, mais lenta será a alteração da velocidade ou direcção, em 
resposta a qualquer força dada. E, quando um objecto A exerce 
uma força num objecto B, B exerce uma força de igual intensidade 
sobre A. Por exemplo, o prego de ferro À puxa o magneto B com 
a mesma intensidade que o magneto B puxa o prego de ferro A, só 
queno sentido oposto. Nas situações mais familiares, o atrito entre 
as superfícies coloca em jogo forças que complicam a descrição do 
movimento, apesar de os princípios básicos ainda serem aplicáveis. 

Alguns movimentos complicados podem ser descritos do modo 
mais adequado não directamente através de forças, mas em descri- 
ções sumárias do padrão de movimento, como vibrações e ondas. 
A vibração envolve partes de um sistema que se movem para a 
frente e para trás, mais ou menos no mesmo lugar, de modo que 
o movimento pode ser caracterizado pela frequência da sua repe- 
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tição e pela distância a que uma partícula se desloca durante um 
ciclo. Outra característica é o ritmo ao qual a vibração pára, à 
medida que a energia se dissipa. 

As vibrações podem ser originadas por uma perturbação em 
movimento que se afasta da sua fonte. Exemplos de tais perturba- 
ções são o som, a luz e os terramotos, que mostram um compor- 
tamento muito semelhante ao das conhecidas ondas à superfície da 
água — mudando de direcção nas fronteiras entre os veículos 
transmissores, difractando em torno de esquinas e interferindo 
mutuamente umas com as outras de formas previsíveis. Por con- 
seguinte, falamos em ondas de som, luz, etc., e usamos a matemá- 
tica do comportamento das ondas para descrever todos estes fenó- 
menos. O comportamento das ondas também pode ser descrito em 
termos da distância entre picos sucessivos da perturbação (o com- 
primento de onda). 

O comprimento de onda observado de uma onda depende, em 
parte, do movimento relativo da fonte da onda em relação ao 
observador. Se a fonte se aproxima do observador (ou vice-versa), 
a onda é, devido a este efeito, comprimida e percebida como mais 
curta. Se a fonte e o observador se afastam um do outro, a onda é 
esticada e percebida como mais longa. Ambos estes efeitos são 
evidentes na mudança aparente de tom de uma buzina de um 
automóvel à medida que passa pelo observador. Estas mudanças 
aparentes do comprimento de onda fornecem, portanto, informa- 
ção acerca do movimento relativo. Um exemplo particularmente 
importante desta mudança é a alteração do comprimento de onda 
da luz de estrelas e galáxias. Uma vez que a luz emitida pela maior 
parte delas se desloca no sentido dos comprimentos de onda mais 
longos (isto é, no sentido do extremo vermelho do espectro), os 
astrónomos concluem que as galáxias estão todas a afastar-se umas 
das outras — e, por conseguinte, que estamos num universo em 
expansão. 

O comprimento de onda pode influenciar grandemente o modo 
como uma onda interage com a matéria — o modo como é trans- 
mitida, absorvida, reflectida ou difractada. Por exemplo, os modos 
como as ondas de choque de diferentes comprimentos de onda 
viajam e se reflectem em camadas de rocha são um dado impor- 
tante para sabermos como é o interior da Terra. A interacção de 
ondas electromagnéticas com a matéria varia muito com o compri- 
mento de onda, tanto na maneira como são produzidas como nos 


seus efeitos. Foram dados nomes distintos a intervalos de compri- 
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mento de onda diferentes, mas que se sobrepõem um pouco: ondas 
de rádio, microondas, calor radiante ou radiação infravermelha, 
luz visível, radiação ultravioleta, raios X e raios gama. 

Materiais que permitem a passagem através delas de uma certa 
gama de comprimentos de onda podem absorver outras completa- 
mente. Por exemplo, alguns gases na atmosfera, incluindo o 
dióxido de carbono e o vapor de água, são transparentes à maior 
parte da luz que lhes chega, mas não à radiação infravermelha da 
superfície aquecida da Terra. Consequentemente, a energia térmica 
fica presa na atmosfera. A temperatura da Terra sobe até que a sua 
libertação de radiação atinja um equilíbrio com a recepção de 
radiação que vem do Sol. Outro gás atmosférico, o ozono, absorve 
alguma da radiação ultravioleta da luz do sol — os comprimentos 
de onda que produzem queimaduras, bronzeados e o cancro da 
pele dos seres humanos. 

Mesmo dentro das referidas séries de radiação electromagnéti- 
ca, os diferentes comprimentos de onda interagem com a matéria 
de modos diferentes. O exemplo: mais conhecido é o dos compri- 
mentos de onda diferertes da luz visível que interagem de formas 
diferentes com os nossos olhos, dando-nos a sensação de cores 
distintas. As coisas parecem ter cores diferentes porque reflectem 
ou difundem mais a luz visível de determinados comprimentos de 
onda do que de outros; como no caso de plantas que absorvem 
comprimentos de onda azuis e vermelhos e reflectem apenas os 
verdes e amarelos. Quando a atmosfera espalha a luz do Sol — que 
é uma mistura de todos os comprimentos de onda —, a luz de 
comprimentos de onda curtos (que nos dá a sensação de azul) é 
muito mais difundida pelas moléculas do ar do que a luz de 
comprimentos de onda mais longos (vermelho). A atmosfera, por- 
tanto, parece azul e o Sol, visto através dela por meio de luz não 
difundida, parece avermelhado. 


As forças da Natureza 


As forças de que normalmente temos consciência são as 
gravitacionais e as electromagnéticas. Tudo no universo exerce 
forças gravitacionais sobre tudo o resto, apesar de só se notarem 
imediatamente os efeitos quando pelo menos uma massa muito 
grande está envolvida neste processo (por exemplo, uma estrela ou 
um planeta). A gravidade é a força que está por detrás da queda 
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de chuva, da força dos rios, do pulsar das marés. Puxa a matéria 
dos planetas e das estrelas no sentido dos respectivos centros para 
formar esferas, mantém os planetas em órbita e reúne poeiras 
cósmicas para formar estrelas. Pensa-se que as forças gravitacionais 
envolvem um campo gravítico que afecta o espaço à volta de 
qualquer massa. A força do campo em torno de um objecto é 
proporcional à sua massa e diminui com a distância em relação ao 
seu centro. Por exemplo, a força de atracção da Terra sobre um 
indivíduo dependerá de a pessoa estar, digamos, na praia ou no 
espaço. 

As forças electromagnéticas que agem dentro de e entre os 
átomos são biliões e biliões de vezes mais fortes do que as forças 
gravitacionais que agem entre eles. Numa escala atómica, as forças 
eléctricas entre protões e electrões de cargas opostas mantêm jun- 
tos os átomos e as moléculas e, assim, participam em todas as 
reacções químicas. Numa escala maior, estas forças mantêm juntas 
matérias sólidas e líquidas e agem entre os objectos, quando estes 
estão em contacto (por exemplo, a fricção entre uma toalha e as 
costas de uma pessoa, o impacto de um taco ruma bola). Normal- 
mente, não notamos a natureza eléctrica de muita” forças familia- 
res, porque as densidades aproximadamente iguais da: cargas eléc- 
tricas positivas e negativas nos materiais neutralizam mais ou 
menos os efeitos umas das outras fora do material. Todavia, :nes- 
mo um desequilíbrio minúsculo nestas cargas opostas provocará 
fenómenos que se estendem das faíscas eléctricas e das roupas que 
se colam muito ao corpo até aos relâmpagos. 

De acordo com a quantidade de cargas eléctricas neles existen- 
tes que é livre de se mover, os materiais apresentam grandes 
diferenças na extensão das respostas às forças eléctricas. Num 
extremo, um material electricamente isolador, como o vidro ou a 
borracha, não permite normalmente a passagem de qualquer carga 
através dele. Num outro extremo, um material condutor, como o 
cobre, oferecerá muito pouca resistência ao movimento das cargas, 
de modo que as forças eléctricas que agem nele produzirão imedia- 
tamente uma corrente de cargas. (A maior parte dos fios eléctricos 
são uma combinação de extremos: um condutor muito bom, co- 
berto por um isolador igualmente bom.) De facto, a temperaturas 
muito baixas há determinadas substâncias que se tornam 
supercondutores, que não oferecem qualquer resistência. Entre os 
materiais de alta e baixa resistência há materiais semicondutores, 
nos quais a facilidade com que as cargas se movem pode variar 
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grandemente, apenas com alterações muito leves na composição 
ou condições. Estes materiais são usados em transístores e chips de 
computadores para controlar os sinais eléctricos. A água contém 
normalmente fragmentos moleculares carregados ou impurezas 
dissolvidas que são móveis e, por isso, é um condutor bastante 
bom. 

As forças magnéticas estão muito intimamente relacionadas 
com as forças eléctricas — as duas podem ser concebidas como 
aspectos diferentes de umia única força electromagnética. Pensa-se 
que ambas agem em termos de campos: uma carga eléctrica tem. 
um campo eléctrico no espaço que a rodeia que afecta outras 
cargas. Um magneto tem um campo à sua volta que afecta outros 
magnetos. Mais ainda, cargas eléctricas em movimento produzem 
e são afectadas por campos magnéticos. Esta influência é a base de 
muitos fenómenos naturais. Por exemplo, as correntes eléctricas 
que circulam no centro da Terra fornecem-lhe um campo magné- 
tico extenso, que detectamos a partir da orientação das agulhas das 
bússolas. 

A interacção de forças eléctricas e magnéticas é também a base 
de muitos projectos tecnológicos, como os motores eléctricos (nos 
quais as correntes produzem movimento), os geradores (nos quais 
o movimento produz correntes) e os tubos de televisão (nos quais 
um raio de cargas eléctricas em movimento se curva para trás e 
para a frente através de um campo magnético que se altera perio- 
dicamente). De uma maneira mais geral, um campo eléctrico que 
se altera induz um campo magnético, e vice-versa. 

Outros tipos de forças operam apenas a uma escala subatómica. 
Por exemplo, a força nuclear que mantém juntas as partículas 
dentro do núcleo atómico é muito mais forte do que a força eléc- 
trica, como se torna evidente nas quantidades relativamente gran- 
des de energia que se liberta nas interacções nucleares. 
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Henri Rousseau, Floresta Tropical com Macacos (1910) 


5 
O ambiente vivo 


O homem foi sempre curioso acerca das coisas vivas — quantas espécies 
diferentes há, como são, onde vivem, como se relacionam umas com as outras e 
como se comportam. Os cientistas procuram responder a estas questões e a 
muitas mais sobre os organismos que habitam a Terra. Em particular, tentam 
desenvolver os conceitos, princípios e teorias que permitam às pessoas compreen- 
der melhor o ambiente vivo. 

Os organismos vivos são feitos dos mesmos componentes que toda a restante 
matéria, implicam o mesmo tipo de transformações de energia e movem-se usan- 
do os mesmos tipos básicos de forças. Assim, todos os princípios físicos discuti- 
dos no capítulo 4 se aplicam à vida, bem como às estrelas, às gotas de chuva e 
aos aparelhos de televisão. Porém, os organismos vivos também têm caracteris- 
ticas que podem ser compreendidas da melhor forma através da aplicação de 
outros princípios. É 


A diversidade da vida 


Há milhões de tipos diferentes de organismos individuais que 
habitam a Terra em qualquer altura, alguns muito semelhantes uns 
aos outros, outros muito diferentes. Os biólogos classificam os 
organismos numa hierarquia de grupos e subgrupos com base nas 
semelhanças e diferenças na sua estrutura e comportamento. Uma 
das distinções mais gerais entre os organismos é entre plantas, que 
recebem a energia directamente da luz sclar, e animais, que con- 
somem os alimentos ricos em energia inicialmente sintetizada pelas 
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plantas. Mas nem todos os organismos podem ser classificados 
claramente. Há, por exemplo, organismos de uma só célula sem 
um núcleo organizado (bactérias) que são integrados num grupo 
distinto. 

Os animais e as plantas têm uma grande variedade de planos 
corporais, com diferentes estruturas globais e arranjos das partes 
internas, de modo a desempenharem as funções básicas de produ- 
zirem ou encontrarem alimento, derivarem energia e substâncias a 
partir desse mesmo alimento, sintetizarem novas substâncias e 
reproduzirem-se. Quando os cientistas classificam os organismos, 
atribuem maior relevância aos pormenores da anatomia do que ao 
comportamento ou à aparência geral. Por exemplo, devido a deter- 
minadas características, como as glândulas produtoras de leite e a 
estrutura cerebral, as baleias e os morcegos são classificados como 
mais semelhantes do que as baleias e os peixes ou os morcegos e 
os pássaros. A diferentes graus de similitude, os cães são classifi- 
cados juntamente com os peixes por possuírem espinha dorsal, 
com as vacas por terem pêlo e com os gatos por serem carnívoros. 

No caso dos organismos que se reproduzem sexualmente, uma 
espécie compreende todos os organismos que podem acasalar e 
produzir crias férteis. A definição de espécie, contudo, não é pre- 
cisa. Nas suas fronteiras pode ser difícil decidir da classificação 
exacta de um organismo particular. Na verdade, os sistemas de 
classificação não fazem parte da Natureza, mas são, mais propria- 
mente, esquemas criados pelos biólogos para descrever a vasta 
diversidade dos organismos, sugerir as relações entre os seres 
vivos e organizar as questões a investigar. 

A variedade das formas de vida na Terra é evidente, não só a 
partir do estudo de semelhanças e diferenças anatómicas e 
comportamentais entre os organismos, mas também do estudo das 
semelhanças e diferenças entre as suas moléculas. As moléculas 
complexas formadas em organismos vivos são correntes de molé- 
culas mais pequenas. Os vários tipos de moléculas pequenas são 
mais ou menos os mesmos em todas as formas de vida, mas as 
sequências específicas de componentes que compõem as moléculas 
muito complexas são características de uma dada espécie. Por 
exemplo, as moléculas de ADN são longas cadeias que ligam ape- 
nas quatro tipos de moléculas mais pequenas, cuja sequência pre- 
cisa codifica informação genética. A proximidade ou o carácter 
remoto da relação entre organismos podem ser inferidos a partir 
do grau de semelhança das sequências de ADN. O parentesco de 
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organismos deduzido a partir da semelhança da estrutura mole- 
cular corresponde à classificação baseada nas semelhanças anató- 
micas. 

A preservação da diversidade das espécies é importante para os 
seres humanos, que dependem de duas cadeias alimentares para 
obterem a energia e as substâncias necessárias à vida. Uma inicia- 
-se com as plantas marinhas microscópicas e com as algas e inclui 
os animais que se alimentam delas e os animais que se alimentam 
desses animais. A outra começa com as plantas terrestres e inclui 
os animais que se alimentam delas, e assim sucessivamente. As 
interdependências elaboradas que existem entre as espécies ser- 
vem para estabilizar estas cadeias alimentares. Perturbações meno- 
res num local particular tendem a conduzir a alterações que even- 
tualmente regeneram o sistema. Porém, perturbações maiores das 
populações vivas ou dos seus ambientes podem ter como resultado 
alterações irreversíveis nas cadeias alimentares. A manutenção da 
diversidade aumenta a probabilidade de que algumas variedades 
venham a ter características adequadas à sobrevivência sob condi- 
ções modificadas. 


A hereditariedade 


Uma observação familiar desde há muito tempo é a de que os 
filhos são muito semelhantes aos pais, sem, contudo, deixarem de 
mostrar alguma variação: os filhos diferem nalgumas coisas em 
relação aos pais e aos irmãos. Ao longo de muitas gerações, estas 
diferenças podem acumular-se e os organismos podem ser muito 
diferentes na aparência e no comportamento em relação aos ante- 
passados distantes. Por exemplo, os animais domésticos e as plan- 
tas são criados de modo a seleccionar as características desejáveis. 
Os resultados são variedades modernas de cães, gatos, gado, aves 
de capoeira, frutos e cereais que são notoriamente distintos dos 
antepassados. Também se observaram mudanças — nos cereais, 
por exemplo — que são suficientemente extensivas para produzir 
novas espécies. De facto, alguns ramos de descendentes das mes- 
mas espécies paternas são tão diferentes de outros que já não 
podem cruzar-se entre si. 

As instruções para o desenvolvimento passam dos pais para a 
descendência em milhares de genes discretos, dos quais cada um 
forma um segmento de uma molécula de ADN. A descendência de 
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organismos assexuais («clones») herda todos os genes dos pais. Na 
reprodução sexual das plantas e dos animais uma célula especia- 
lizada da fémea funde-se com uma célula especializada do macho. 
Cada uma destas células contém uma metade imprevisível da in- 
formação genética dos pais. Quando uma dada célula masculina se 
funde com uma célula feminina particular durante a fertilização, 
formam uma célula com um conjunto completo de informação 
genética emparelhada, uma combinação das metades provenientes 
de cada antecessor. A medida que a célula fertilizada se multiplica 
para formar um embrião e, eventualmente, uma semente ou um 
indivíduo maduro, os conjuntos combinados são reproduzidos em 
cada nova célula. 

A selecção e combinação dos genes na reprodução sexuada 
resulta numa grande variedade de combinações genéticas na des- 
cendência de um casal. Há milhões de diferentes combinações 
possíveis de genes na metade que é dividida por cada célula sexual, 
como também há milhões de combinações possíveis das células 
sexuais femininas e masculinas particulares. 

Contudo, novas misturas de genes não são a única fonte de 
variação nas características dos organismos. Apesar de as instru- 
ções genéticas poderem ser transmitidas virtualmente inalteradas 
durante muitos milhares de gerações, alguma da informação de 
uma célula de ADN pode ser ocasionalmente modificada. Podem 
ocorrer espontaneamente anulações, inserções ou substituições de 
segmentos de ADN, quer através de erros ocasionais na reprodu- 
ção, quer influenciadas por agentes químicos ou radiação. Se o 
gene alterado está na célula sexual de um organismo, podem ser 
transmitidas à descendência cópias do mesmo, tornando-se parte 
de todas as suas células e podendo conferir à descendência carac- 
terísticas novas ou modificadas. Algumas destas características 
alteradas poderão surgir para aumentarem a capacidade dos orga- 
nismos para se desenvolverem e reproduzirem, outras poderão 
reduzir essa capacidade, outras ainda poderão não ter qualquer 
efeito apreciável. 


As células 


“Todas as formas de vida que se auto-reproduzem são compos- 
tas por células — desde as bactérias de uzna só célula até aos ele- 
fantes, com biliões de células. Apesar de algumas células gigantes, 
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como os ovos de galinha, poderem ser vistas a olho nu, a maior 
parte das células são microscópicas. É ao nível da célula que têm 
lugar muitas das funções básicas dos organismos: a síntese de 
proteínas, a extracção de energia dos nutrientes, a reprodução, e 
assim sucessivamente. Os mecanismos através dos quais estes pro- 
cessos ocorrem são semelhantes em todos os organismos vivos. 
Além disso, a maior parte das células desempenham determinadas 
funções especializadas. 

As características principais de uma célula são a membrana que 
rodeia a célula e controla o que pode entrar ou sair dela, um meio 
fluido interno e um esqueleto proteínico que dá forma à célula e 
serve como meio de suporte para as outras partes internas da 
célula, o núcleo, que contém o ADN, e muitas outras estruturas 
especializadas dentro da célula que participam no transporte de 
substâncias, na libertação de energia, na formação de proteínas, na 
libertação de resíduos, na transmissão de informação de retorno e 
no movimento. 

O trabalho da célula é desempenhado essencialmente pelos 
muitos tipos de moléculas de proteínas que reúne. As moléculas de 
proteínas são cadeias longas, normalmente dobradas, feitas de 
vinte tipos diferentes de moléculas de aminoácidos. A função de 
cada proteína depende da sequência específica de aminoácidos e 
da forma que a corrente toma, como consequência das atracções 
das diferentes partes. Algumas moléculas ajudam à reprodução da 
informação genética, à divisão das células, à alteração da forma das 
células, à reparação da estrutura das células e, geralmente, à 
catalisação e regulação das interacções moleculares. Algumas des- 
tas moléculas são exportadas a partir da célula: hormonas, 
anticorpos, enzimas digestivas, portadores de oxigénio e de outras 
substâncias no sangue e substâncias para o cabelo, unhas e outras 
estruturas corporais. 

A informação genética codificada nas moléculas de ADN forne- 
ce instruções para montar moléculas de proteínas. Este código é 
virtualmente o mesmo para todas as formas de vida. Assim, por 
exemplo, quando um gene de uma célula humana é colocado numa 
bactéria, a maquinaria química da bactéria segue as instruções do 
gene e produz a mesma substância que seria produzida nas células 
humanas. Uma mudança num só átomo que seja da molécula de 
ADN, que pode ser originada por agentes químicos ou radiação, 
pode, portanto, alterar a proteína que é produzida. Tal mutação de 
um segmento de ADN pode não fazer muita diferença, pode des- 
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truir fatalmente o funcionamento de uma célula ou pode alterar de 
forma significativa o funcionamento bem sucedido de uma célula 
(por exemplo, pode acelerar a divisão incontrolada, como no caso 
do cancro). 

As interacções complexas entre o número infinito de tipos de 
moléculas na célula podem originar ciclos distintos de actividades, 
como o crescimento e a divisão. O controle dos processos celulares 
também vem do exterior: o comportamento das células pode ser 
influenciado por moléculas de outras partes do organismo ou de 
outros organismos (por exemplo, hormonas e neurotransmissores), 
que se prendem ou atravessam a membrana celular e afectam o 
ritmo das reacções entre os componentes da célula. 

Além das funções celulares básicas comuns a todas as células, 
a maior parte das células de organismos multicelulares são 
especializadas. Desempenham alguma função específica que as 
outras não realizam. Por exemplo, as células das glândulas segre- 
gam hormonas, as células musculares contraem-se e as células 
nervosas conduzem sinais eléctricos. E, contudo, todas estas célu- 
las são descendentes de um único ovo fertilizado e têm a mesma 
informação de ADN. À medida que gerações sucessivas de células 
se formam através da divisão, há pequenas diferenças nos ambien- 
tes imediatos que as levam a desenvolver-se de forma ligeiramente 
diferente, activando ou desactivando partes diversas da informa- 
ção do ADN. Gerações mais tardias de células divergem ainda 
mais e, eventualmente, amadurecem, tornando-se células tão dife- 
rentes como as células das glândulas, músculos e nervos. 


A interdependência da vida 


Todas as espécies estão ligadas, directa ou indirectamente, a um 
grande número de outras num ecossistema. As plantas fornecem 
alimento, abrigo e locais para outros organismos fazerem os ni- 
nhos. Por seu lado, muitas plantas dependem dos animais para as 
ajudarem a reproduzir-se (as abelhas polinizam as flores, por exem- 
plo) e para lhes fornecerem determinados nutrientes (como mine- 
rais nos resíduos animais). Todos os animais fazem parte de cadei- 
as alimentares que incluem plantas e animais de outras espécies 
(por vezes da mesma espécie). A relação predador/ presa é comum, 
com os instrumentos ofensivos do predador — dentes, bicos, gar- 
ras, veneno, etc. — e os instrumentos defensivos da presa — camu- 
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flagem para se esconder, velocidade para escapar, escudos ou es- 
pinhos para afastar e substâncias irritantes para repelir. Algumas 
espécies chegam a depender muito intimamente de outras (por 
exemplo, os pandas ou os coalas, que só se alimentam de determi- 
nadas espécies de árvores). Algumas espécies adaptaram-se tanto 
umas às outras que nenhuma delas poderia sobreviver sem as 
outras (por exemplo, as vespas, que só fazem ninhos em figos e são 
o único insecto que pode polinizá-los). 

Também há outras relações entre os organismos. Os parasitas 
conseguem alimento a partir dos organismos hospedeiros, muitas 
vezes com consequências negativas para estes. Os animais necró- 
foros e decompositores só se alimentam de animais e plantas mor- 
tos. E alguns organismos têm relações que os beneficiam mutua- 
mente — por exemplo, as abelhas, que sorvem o néctar das flores 
e, acidentalmente, transportam o pólen de uma flor para outra, ou 
as bactérias que vivem nos nossos intestinos e que, acidentalmente, 
sintetizam algumas vitaminas e protegem as paredes do intestino 
dos germes. 

Porém, a interacção dos organismos vivos não tem lugar num 
palco ambiental passivo. Os ecossistemas são modelados pelo am- 
biente não vivo de terra e água — radiação solar, queda de chuva, 
concentrações minerais, temperatura e topografia. O mundo con- 
tém uma grande diversidade de condições físicas que criam uma 
vasta variedade de ambientes: água doce e salgada, floresta, de- 
serto, estepe, tundra, montanhas e muitos outros. Em todos estes 
ambientes os organismos usam recursos vitais da Terra, cada um 
procurando a sua parte de modos específicos, que são limitados 
pelos outros organismos. Em qualquer parte do ambiente habitável 
organismos diferentes competem por alimento, luz, calor, água, ar 
e abrigo. As interacções ligadas e flutuantes das formas de vida e 
do ambiente compõem um ecossistema globai. 4. compreensão de 
qualquer das suas partes requer conhecimento de como aquela 
parte interage com as outras. 

À interdependência dos organismos num ecossistema resulta 
muitas vezes numa estabilidade aproximada durante centenas ou 
milhares de anos. À medida que uma espécie prolifera, é vigiada 
e controlada por um ou mais factores ambientais: o esgotamento 
do alimento ou de locais para fazer ninho, a perda crescente para 
os predadores ou a invasão por parasitas. Se acontece um desastre 
natural, como uma inundação ou um incêndio, o ecossistema de- 
teriorado tem probabilidades de recuperar numa sucessão de esta- 
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dos de que, eventualmente, resultará um sistema semelhante ao 
original. 

Como muitos sistemas complexos, os ecossistemas tendem a 
revelar flutuações cíclicas em torno de um estado de equilíbrio 
aproximado. A longo prazo, porém, os ecossistemas mudam ine- 
vitavelmente quando o clima muda ou quando aparecem novas 
espécies muito diversas como consequência da migração ou da 
evolução (ou da introdução deliberada ou inadvertida por seres 
humanos). 


O fluxo de matéria e energia 


Apesar da complexidade do funcionamento dos organismos 
vivos, estes partilham com todos os outros sistemas naturais os 
mesmos princípios físicos da conservação e transformação da 
matéria e da energia. Ao longo de largos períodos de tempo, a 
matéria e a energia são transferidas entre os seres vivos e entre 
estes e o ambiente físico. Nestes ciclos de larga escala a quantidade 
total de matéria e energia permanece constante, apesar de a sua 
forma e localização estarem sujeitas a mudanças contínuas. 

Quase toda a vida na Terra é, no fundo, mantida por transfor- 
mações de energia vinda do Sol. As plantas captam a energia solar 
e usam-na para sintetizarem moléculas complexas, ricas em ener- 
gia (essencialme::e açúcares), a partir das moléculas de dióxido de 
carbono e cd água.. Estas moléculas sintetizadas servem então, 
directa ou indirectamente, como fonte de energia para as próprias 
plantas e, finalmente, para todos os animais e organismos de- 
compositores (como as bactérias e os fungos). Esta é a cadeia 
alimentar: os organismos que consomem as plantas obtêm ener- 
gia e substâncias a partir da divisão das moléculas das plantas, 
usam-nas para sintetizarem as próprias estruturas e, depois, são 
eles próprios consumidos por outros organismos. A cada passo 
na cadeia alimentar é armazenada energia em estruturas recém- 
-sintetizadas, enquanto outra se dissipa no ambiente, sob a forma 
do calor produzido por processos químicos que libertam ener- 
gia das células. Um ciclo de energia semelhante começa com a 
captação da energia solar por minúsculos organismos marinhos. 
Cada estádio sucessivo da cadeia alimentar capta apenas uma 
pequena fracção do conteúdo de energia dos organismos de que se 
alimenta. 
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Os elementos que compõem as moléculas dos seres vivos são 
continuamente reciclados. Os elementos principais são o carbono, o 
oxigénio, o hidrogénio, o azoto, o enxofre, o fósforo, o cálcio, o sódio, 
o potássio e o ferro. Estes e outros elementos, que ocorrem sobretudo 
em moléculas ricas em energia, são transmitidos ao longo da cadeia 
alimentar e, eventualmente, reciclados pelos decompositores, tornan- 
do-se novamente nutrientes minerais utilizáveis pelas plantas. Apesar 
de frequentemente poder haver excessos e défices locais, em todo o 
mundo os organismos morrem e decaem mais ou menos ao mesmo 
ritmo em que é sintetizada nova vida. Isto é, a biomassa viva total 
permanece aproximadamente constante, há um fluxo cíclico de subs- 
tâncias da velha para a nova vida e um fluxo de energia irreversível 
da luz solar que é captada para o calor dissipado. 

Uma interrupção importante no fluxo normal de energia ocor- 
reu, aparentemente, há milhões de anos atrás, quando o desenvol- 
vimento de plantas terrestres e de organismos marinhos excedeu 
a capacidade dos decompositores de os reciclarem. As camadas 
acumuladas de material orgânico altamente energético tornaram- 
-se gradualmente vastos leitos de carvão e poços de petróleo de- 
vido à pressão da terra que lhes ficava por cima. A energia acumu- 
lada nessa estrutura molecular pode ser libertada através da 
combustão, encontrando-se a civilização moderna dependerte de 
quantidades imensas de energia de tais combustíveis fósseis recu- 
perados do solo. Queimando combustíveis fósseis, estamos, final- 
mente, a transferir a maior parte da energia armazenada para o 
ambiente sob a forma de calor. Tambem estamos a devolver à 
atmosfera — num período de tempo relativamente pequeno — 
grandes quantidades de dióxido de carbono daí retiradas lenta- 
mente, durante milhões de anos. 

A quantidade de vida que qualquer ambiente pode sustentar é 
limitada pelos recursos mais básicos: a introdução de energia, os 
minerais e a água. A produtividade sustentada por um ecossistema 
necessita de energia suficiente para os novos produtos que são 
sintetizados (como as árvores e as sementeiras) e também para a 
reciclagem completa dos resíduos dos produtos velhos (folhas mor- 
tas, esgotos humanos, etc). Quando a tecnologia humana se intro- 
mete, as substâncias podem acumular-se como resíduos que não 
são reciclados. Quando o afluxo de recursos é insuficiente, o 
ecossistema recorre às reservas de biomassa viva e morta. Este 
processo pode ter como consequência a dissolução acelerada dos 
solos, a desertificação ou o esgotamento das reservas minerais. 
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A evolução da vida 


As formas de vida actuais da Terra evoluíram a partir de antepas- 
sados comuns que remontam até aos organismos unicelulares mais 
simples, há cerca de 3 mil milhões de anos atrás. As ideias modernas 
acerca da evolução fornecem uma explicação científica para três con- 
juntos essenciais de factos observáveis acerca da vida na Terra: o 
número enorme de formas de vida diferentes que vemos à nossa 
volta, as semelhanças sistemáticas na anatomia e na química 
molecular que vemos nessa diversidade e a sequência de mudanças 
em fósseis encontrados em camadas sucessivas de rocha que têm 
vindo a formar-se ao longo de mais de mil milhões de anos. 

Desde o início do registo fóssil apareceram muitas formas de 
vida novas e desapareceram a maior parte das formas antigas. As 
muitas sequências de formas anatómicas em evolução que podem 
ser traçadas a partir de camadas de rocha de vários períodos 
convencem os cientistas de que a acumulação de diferenças de uma 
geração para a seguinte conduziu eventualmente a espécies tão 
diferentes umas das outras como as bactérias são distintas dos 
elefantes. As provas moleculares consubstanciam as provas anató- 
micas dos fósseis e fornecem pormenores adicionais acerca da 
sequência da ramificação de várias linhas de descendência. 

Apesar de os pormenores da história da vida na Terra ainda 
estarem a ser articulados uns com os outros a partir das provas 
geológicas, anatómicas e moleculares combinadas, há um consenso 
geral acerca das características principais dessa história. A vida na 
Terra existe há 3 mil milhões de anos. Anteriormente, moléculas 
simples podem ter formado moléculas orgânicas complexas que, 
muito gradualmente, se transformaram em células capazes de auto- 
-reprodução. Durante os dois primeiros mil milhões de anos de 
vida só existiram microorganismos — alguns dos quais aparente- 
mente bastante semelhantes às bactérias e algas que hoje existem. 
Com o desenvolvimento de células com núcleo, há cerca de mil 
milhões de anos, houve um grande aumento no ritmo da evolução 
de organismos complexos, multicelulares. O ritmo da evolução das 
novas espécies tem sido irregular desde então, reflectindo, pos- 
sivelmente, os ritmos variados da mudança do ambiente físico. 

Um conceito central da teoria da evolução é o da selecção 
natural, que surge de três pressupostos firmemente estabelecidos: 
(1) há alguma variação nas características hereditárias dentro de 
cada espécie de organismos; (2) algumas destas características con- 
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ferem aos indivíduos uma vantagem adaptativa sobre os outros até 
à maturidade e à reprodução; (3) aqueles indivíduos terão, prova- 
velmente, maior descendência, que, por seu lado, terá maior pro- 
babilidade do que outros de sobreviver e se reproduzir. O resultado 
provável é que, ao longo de gerações sucessivas, tende a aumentar 
a proporção de indivíduos que herdaram características vantajosas. 

As características que distinguem estes indivíduos podem in- 
cluir pormenores de bioquímica, como a estrutura molecular das 
hormonas ou das enzimas digestivas, e características anatómicas 
produzidas, por fim, na evolução do organismo, como o tamanho 
dos ossos ou o comprimento do pêlo. Podem incluir também carac- 
terísticas mais subtis determinadas pela anatomia, como a acui- 
dade da visão ou a eficácia de bombagem do coração. Por meios 
bioquímicos ou anatómicos, estas características seleccionáveis 
também podem influenciar o comportamento, como, por exemplo, 
no tecer de um determinado tipo de teia, na preferência de deter- 
minadas características do parceiro para acasalar ou na disposição 
para cuidar da descendência. 

Novas características hereditárias podem resultar de novas 
combinações dos genes dos pais ou de mutações destas. Excep- 
tuando as alterações do ADN nas células sexuais do organismo, as 
características que resultam de ocorrências durante a vida do or- 
ganismo não podem ser transmitidas biologicamente à geração 
seguinte. Assim, por exemplo, mudanças num indivíduo origina- 
das pelo uso ou desuso de uma estrutura ou função ou por altera- 
ções no ambiente não podem ser propagadas por selecção natural. 

Pela sua própria natureza, a selecção natural tende a conduzir 
a organismos com características bem adaptadas à sobrevivência 
em ambientes determinados. Porem, só o acaso, especialmente em 
populações pequenas, pode ter como resultado a propagação de 
características hereditárias que não oferecem vantagens nem des- 
vantagens inerentes em termos de sobrevivência ou reprodução. 
Para além disso, quando um ambiente muda (neste sentido, os 
outros organismos fazem parte do ambiente), a vantagem ou des- 
vantagem das características pode também alterar-se. Assim, a se- 
lecção natural não resulta necessariamente num progresso a longo 
prazo numa direcção predeterminada. A evolução parte daquilo 
que já existe e, assim, quanto mais variedade existir, maior poderá 
vir a ser. 

A actividade contínua e repetida da selecção natural nas novas 
características e em ambientes em mudança há milhões de anos 
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produziu uma sucessão de diversas espécies novas. A evolução 
não é uma escada, na qual as formas mais baixas são substituídas 
por formas superiores, com os seres humanos a emergirem final- 
mente no cimo como a espécie mais avançada. Na verdade, é como 
um arbusto: muitos ramos surgiram há muito tempo. Alguns des- 
ses ramos morreram, outros sobreviveram com aparentemente 
poucas ou nenhumas alterações ao longo do tempo, mas outros 
ramificaram-se repetidamente, originando, por vezes, organismos 
mais complexos. 

A concepção moderna da evolução fornece um princípio 
unificador para a compreensão da história da vida na Terra, das 
relações entre os seres vivos e da dependência da vida em relação 
ao ambiente físico. Enquanto não sabemos claramente como é que 
a evolução funciona em todos os seus pormenores, a concepção 
está tão bem estabelecida que nos dá uma moldura para organizar 
a maior parte dos conhecimentos da biologia num quadro coerente. 
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6 
O organismo humano 


Apesar de terem muitas semelhanças com outras espécies, os seres humanos 
são únicos entre as formas de vida da Terra na capacidade de utilizarem a lingua- 
gem e o pensamento. Tendo desenvolvido um cérebro grande e complexo, a nossa 
espécie tem uma facilidade de pensar, imaginar, criar e aprender a partir da 
experiência que excede em muito a de qualquer outra espécie. Temos usado esta 
capacidade para criar tecnologias e obras literárias e artísticas em larga escala e 
para desenvolver um conhecimento científico acerca de nós próprios e do mundo. 

Também somos tnicos na profunda curiosidade acerca de nós mesmos: como 
estamos estruturados fisicamente? Como nos formámos? Como nos relacionamos 
biologicamente com outras formas de vida e com os nossos antepassados? Como 
é que, individualmente, somos iguais ou diferentes de outros seres humanos? 
Como podeinos imanter-nos saudáveis? Grande parte do empreendimento cienté- 
fico centra-se neste tipo de questões. 


A identidade humana 


Na maior parte dos aspectos biológicos, os seres humanos são 
iguais a outros organismos vivos. Por exemplo, são compostos por 
células iguais às dos outros animais, têm mais ou menos a mesma 
composição química, têm sistemas de órgãos e características físi- 
cas iguais a muitos outros, reproduzem-se de modo semelhante, 
transportam o mesmo tipo de sistema de informação genética e 
fazem parte de uma cadeia alimentar. 
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Tao-chi, Entre Picos e Pinheiros (monte Huang) (cerca de 1701) 


Há provas fósseis e moleculares que apoiam a ideia de que a 
espécie humana, tal como as outras espécies, evoluiu a partir de 
outros organismos. As provas continuam a acumular-se e os cientistas 
continuam a debater datas e linhagens, mas os traços principais mais 
genéricos da história são comummente aceites. Os primatas — a clas- 
sificação de organismos semelhantes que inclui o homem, macacos e 
símios e vários outros tipos de mamíferos — começaram a evoluir a 
partir de outros mamíferos há menos de 100 milhões de anos. Algu- 
mas espécies primatas humanóides começaram a aparecer e a rami- 
ficar-se há cerca de 5 milhões de anos, mas só uma não se extinguiu. 
A linha que sobreviveu conduziu à espécie humana moderna. 
Como outros organismos complexos, as pessoas são diferentes 
em tamanho e forma, na cor da pele, nas proporções corporais, no 
pêlo do corpo, nos traços faciais, na força muscular, na tendência 
para usarem mais uma mão do que a outra, etc. Todavia, estas 
diferenças são menores em comparação com a semelhança interna 
de todos os seres humanos, demonstrada pelo facto de pessoas de 
qualquer local do mundo poderem misturar-se fisicamente com 
base na reprodução, transfusões de sangue e transplantes de ór- 
gãos. Os seres humanos constituem, de facto, uma espécie única. 
Além do mais, apesar de as diferenças culturais entre grupos de 
pessoas parecerem ser enormes, as suas línguas complexas, as 
tecnologias e as artes distinguem-nas de qualquer outra espécie. 
Um dos acontecimentos mais importantes na história da espécie 
humana foi a viragem, há cerca de 10 000 anos, de uma actividade 
caçadora e recolectora para a agricultura, o que possibilitou au- 
mentos rápidos na população. Durante aquele período inicial de 
crescimento, a criatividade social da espécie humana começou a 
produzir aldeias e, depois, cidades, novos sistemas políticos e 
económicos, a manutenção de registos — e a guerra organizada. 
Recentemente, a maior eficiência da agricultura e o controle das 
doenças infecciosas aceleraram ainda mais o crescimento da po- 
pulação humana, que é actualmente de mais de 5 mil milhões. 
Tal como a nossa espécie é biológica, social e cultural, também 

é tecnológica. Comparados com outras espécies, não somos nada 
de especial em termos de velocidade, agilidade, força, vigor, audi- 
ção ou capacidade de resistir a condições ambienciais extremas. 
Uma diversidade de tecnologias, porém, melhora a nossa capaci- 
dade de interagir com o mundo físico. Num certo sentido, as 
invenções têm-nos ajudado a compensar as desvantagens biológi- 
cas. Os registos escritos permitem-nos partilhar e compilar uma 
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grande quantidade de informação. Os veículos permitem-nos 
mover mais rapidamente do que outros animais, viajar em muitos 
meios (incluindo o espaço) e alcançar locais remotos e inóspitos. As 
ferramentas dão-nos um controle muito delicado e uma velocidade 
e uma força prodigiosas. Os telescópios, as câmaras, os sensores de 
infravermelhos, os microfones e outros instrumentos estendem os 
nossos sentidos visual, auditivo e táctile aumentam a sua sensibi- 
lidade. Aparelhos protésicos e intervenções químicas e cirúrgicas 
permitem que pessoas com incapacidades físicas funcionem efec- 
tivamente no seu ambiente. 


O ciclo da vida 


Um ser humano desenvolve-se a partir de uma só célula, for- 
mada pela fusão de um óvulo com um espermatozóide. Cada um 
contribui com metade da informação genética da célula. Os ovários 
nas fêmeas produzem óvulos amadurecidos, normalmente um por 
cada ciclo menstrual. Os testículos nos machos produzem esper- 
matozóides em grande número. A fertilização de um óvulo por um 
espermatozóide ocorre normalmente depois de os espermatozóides 
terem sido depositados perto de um óvulo. Porém, a fertilização 
nem sempre resulta: o depósito de esperma pode ter lugar numa 
altura do ciclo menstrual em que não há qualquer óvulo. Há medi- 
das contraceptivas que podem ser usadas para bloquear delibe- 
radamente ou incapacitar o óvulo ou o esperma. Ou então um dos 
parceiros pode ser incapaz de produzir células sexuais viáveis. 

Dentro de poucas horas, o ovo fertilizado divide-se em duas célu- 
las idênticas, cada uma das quais volta a dividir-se, e assim sucessi- 
vamente, até que haja células suficientes para formar uma pequena 
esférula. Dentro de poucos dias, esta esférula aninha-se na parede 
do útero, onde a placenta alimenta o embrião, permitindo a transfe- 
rência de substâncias entre o sangue da mãe e o da criança em 
desenvolvimento. Durante os três primeiros meses de gravidez, as 
sucessivas gerações de células organizam-se em órgãos. Durante os 
segundos três meses, todos os órgãos e todas as características corpo- 
rais se desenvolvem e, durante os últimos três meses, tem lugar uma 
continuação do desenvolvimento e do crescimento. 

O embrião em desenvolvimento poder correr riscos, como con- 
sequência dos próprios defeitos genéticos, da má saúde da mãe, de 
uma dieta inadequada durante a gravidez ou do consumo por 
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parte desta de álcool, tabaco e outras drogas. Se o desenvolvimento 
de um bebé ainda não está completo quando tem lugar o nascimento, 
devido a um parto prematuro ou a fracos cuidados de saúde, o 
bebé pode não sobreviver. Depois do nascimento, as crianças po- 
dem correr riscos como resultado de lesões durante o parto ou de 
infecções durante ou pouco tempo depois deste. A taxa de morta- 
lidade infantil, por conseguinte, varia muito de local para local, 
dependendo da qualidade dos cuidados sanitários, da higiene, da 
nutrição pré-natal e dos cuidados médicos. Mesmo para as crianças 
que sobrevivem, condições pré-natais fracas podem levar a capa- 
cidades físicas e mentais mais reduzidas. 

Em crianças normais o desenvolvimento mental é caracterizado 
pelo aparecimento regular de um conjunto de capacidades em fases 
sucessivas. Estas compreendem um aumento da memória por volta 
do fim do primeiro mês, a fala por volta do primeiro aniversário, 
um discurso articulado cerca do segundo, a capacidade de rela- 
cionar conceitos e categorias por altura do sexto aniversário e a 
capacidade de detectar coerências e incoerências em argumentos 
durante a adolescência. O desenvolvimento destes níveis cada vez 
mais complexos da competência intelectual é uma função tanto da 
maturidade crescente do cérebro como das experiências de apren- 
dizagem. Se não estiverem disponíveis os tipos adequados de estí- 
mulos quando a criança se encontra num estádio particularmente 
sensível do desenvolvimento, alguns tipos de evolução biológica e 

psicológica podem tornar-se mais difíceis, ou mesmo não ocorrer. 
Este período extremamente longo do desenvolvimento humano 
— comparado com o de outras espécies — relaciona-se como papel 
proeminente do cérebro na evolução humana. A maior parte das 
espécies são muito limitadas no reportório de comportamentos e 
dependem, para a sobrevivência, de respostas previsíveis determi- 
nadas extensivamente pela programação genética. Os mamíferos, 
especialmente os seres humanos, dependem muito mais do com- 
portamento apreendido. Uma infância prolongada fornece tempo 
e oportunidades para o cérebro se desenvolver e se tornar um 
instrumento eficaz para uma vida inteligente, o que não resulta 
apenas das brincadeiras e da interacção com crianças mais velhas 
e adultos, mas surge também através da exposição às palavras e 
artes de pessoas de outras partes do Globo e de outras épocas 
históricas. A capacidade de aprender persiste ao longo da vida e 
pode até melhorar à medida que as pessoas formam uma base de 
ideias e vêm a compreender como é que aprendem melhor. 
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Os estádios de desenvolvimento têm lugar em alturas diferen- 
tes, consoante os indivíduos, em função tanto de factores psicoló- 
gicos diferentes como de experiências diversas. A transição de um 
estádio para outro pode ser problemática, particularmente quando 
as mudanças biológicas são dramáticas ou quando não correspon- 
dem às capacidades sociais ou às expectativas dos outros. As dife- 
rentes sociedades valorizam de modo diverso as fases de desenvol- 
vimento e as transições de umas para as outras. Por exemplo, a 
infância está definida legal e socialmente, bem como biologica- 
mente, e a sua duração e significado variam em culturas e períodos 
históricos diferentes. Nos Estados Unidos o início da puberdade 
— o amadurecimento do corpo e a preparação para a reprodu- 
ção — tem lugar vários anos antes de uma idade considerada 
geralmente como adequada física e psicologicamente para a pater- 
nidade e outras funções adultas. 

Se os adultos têm ou não filhos e quantos vêm a ter, é um facto 
determinado por uma larga variedade de factores pessoais e cul- 
turais, bem como pela biologia. A tecnologia aumentou extensa- 
mente as opções disponíveis para o controle da reprodução. Exis- 
tem meios químicos e mecânicos para prevenir, detectar ou acabar 
com a gravidez. Através de certas medidas, como a terapia 
hormonal e a inseminação artificial, é também possível provocar 
gravidezes desejadas que, de outro modo, não poderiam acontecer. 
O uso destas tecnologias para prevenir ou facilitar a gravidez é, no 
entanto, controverso e levanta questões relacionadas com a moral 
social, a ética, as crenças religiosas e mesmo a política. 

O envelhecimento é um processo normal, mas ainda mal com- 
preendido, em todos os seres humanos. Os seus efeitos variam 
grandemente de indivíduo para indivíduo. Em geral, os músculos 
e as articulações tendem a ficar menos flexíveis, os ossos e os 
músculos perdem alguma massa, os níveis de energia diminuem e 
os sentidos tornam-se menos apurados. Para as mulheres, um acon- 
tecimento maior no processo de envelhecimento é a menopausa: 
numa determinada altura entre os 45 e os 55 anos de idade subme- 
tem-se a uma mudança significativa na produção de hormonas 
sexuais, que tem como consequência o facto de já não serem capa- 
zes de ter ciclos menstruais e de libertar óvulos. 

O processo de envelhecimento nos seres humanos está associado 
não só a alterações do sistema hormonal, mas também à doença e a 
lesões, ao regime alimentar, a mutações que têm origem e se acumu- 
lam nas células, ao desgaste de tecidos, como os das articulações que 
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suportam pesos, a factores psicológicos e à exposição a substâncias 
prejudiciais. A lenta acumulação de agentes nocivos, como os depó- 
sitos nas artérias, a destruição dos pulmões através do fumo e os 
estragos provocados na pele pela radiação, pode provocar doenças 
notórias. Por vezes, as doenças que aparecem numa fase tardia da 
vida irão afectar o funcionamento do cérebro, incluindo a memória e 
a personalidade. Além disso, uma capacidade física diminuída e a 
perda do papel social a que estamos habituados podem ter como 
consequência a ansiedade ou a depressão. Por outro lado, há muitos 
velhos capazes de viver bastante bem, levar vidas independentes e 
activas, sem períodos prolongados de incapacidade. 
Parece haver um período máximo de vida para cada espécie, 
incluindo a humana. Apesar de alguns seres humanos viverem 
mais de cem anos, a maioria não o faz. A esperança média de vida, 
incluindo os indivíduos que morrem na infância, vai de números 
tão baixos como os 35 anos nalgumas populações a números tão 
altos como os 75 anos na maior parte das nações industrializadas. 
Estas médias elevadas devem-se, essencialmente, a baixas taxas de 
mortalidade infantil, mas também a melhores condições sanitárias, 
melhores regimes alimentares e melhor higiene para a maioria das 
pessoas e um melhor cuidado médico para os velhos. A esperança 
de vida também varia entre os diferentes grupos sócio-económicos 
e de sexo para sexo. As causas de morte mais comuns são diferen- 
tes consoante os grupos etários, étnicos e económicos. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, acidentes de viação fatais são mais comuns 
entre homens jovens, as doenças cardíacas causam mais mortes 
entre os homens do que entre as mulheres e as doenças infecciosas 
e os homicídios matam mais entre os pobres do que entre os ricos. 


Funções básicas 


O corpo humano é um sistema complexo de células que, na sua 
maioria, estão agrupadas em sistemas de órgãos que têm funções 
especializadas. Estes sistemas podem ser compreendidos da me- 
lhor maneira em termos das funções essenciais que desempenham: 
fazer derivar a energia a partir dos alimentos, protecção contra 
lesões, coordenação interna e reprodução. A necessidade constante 
de energia ocupa os sentidos e os músculos do esqueleto na obten- 
ção de comida, o aparelho digestivo na decomposição da comida 
em compostos utilizáveis e na libertação de substâncias não 
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digeridas dos alimentos, os pulmões no fornecimento de oxigénio 
para a combustão de substâncias dos alimentos e na descarga do 
dióxido de carbono produzido, o aparelho urinário na libertação 
de outros produtos residuais da actividade celular, a pele e os 
pulmões na libertação do excesso de calor (resultado eventual da 
degradação da maior parte da energia dos alimentos) e o aparelho 
circulatório na movimentação de todas estas substâncias de ou 
para as células onde são necessárias ou produzidas. 

Como todos os organismos, os seres humanos têm meios para se 
protegerem. A autoprotecção envolve a utilização dos sentidos na 
detecção do perigo, do sistema hormonal na estimulação do coração 
e na obtenção de acesso a reservas energéticas de emergência e dos 
músculos para escapar ou defender-se. A pele fornece um escudo 
contra substâncias e organismos nocivos, como as bactérias e os para- 
sitas. O sistema imunológico fornece protecção contra as substâncias 
que conseguem entrar no corpo e contra células cancerosas que se 
desenvolvem espontaneamente no corpo. O sistema nervoso desem- 
penha um papel especialmente importante na sobrevivência: é ele que 
torna possível o tipo de aprendizagem de que os seres humanos 
necessitam para estarem à altura das mudanças no seu ambiente. 

O controle interno necessário para a gestão e coordenação des- 
tes sistemas complexos é realizado pelo cérebro e pelo sistema 
nervoso em conjunto com as glândulas que segregam hormonas. 
Os sinais eléctricos e químicos transportados pelos nervos e pelas 
hormonas integram o corpo como um todo. As muitas influências 
cruzadas entre as hormonas e os nervos originam um sistema de 
ciclos coordenados em quase todas as funções corporais. Os nervos 
podem excitar algumas glândulas para que estas segreguem hor- 
monas, algumas hormonas afectam as células cerebrais, o próprio 
cérebro liberta hormonas que afectam o comportamento humano e 
as hormonas fazem parte do processo de transmissão de sinais 
entre as células nervosas. Há certas drogas — legais e ilegais — que 
podem afectar o corpo e o cérebro humanos, reproduzindo ou 
bloqueando as hormonas e os neurotransmissores produzidos 
pelos sistemas hormonal e nervoso. 

A reprodução garante a continuação da espécie. O desejo sexual 
é determinado por factores biológicos, mas a forma como esse 
desejo se manifesta entre os seres humanos é determinada por 
factores psicológicos e culturais. Os órgãos dos sentidos e as 
hormonas participam neste processo, bem como os próprios ór- 
gãos sexuais internos e externos. O facto de a reprodução sexual 
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questões acerca de quem deve decidir se e por quanto tempo estes 
cuidados extraordinários deverão ser prestados e a quem. Há um 
debate contínuo acerca do aborto, dos cuidados intensivos para 
crianças com incapacidades graves, da manutenção das funções 
vitais de pessoas cujos cérebros já morreram, da venda de órgãos, 
da alteração de genes humanos e de muitas outras questões sociais 
e culturais que têm origem na tecnologia biomédica. 

Um auxiliar cada vez mais importante dos cuidados de saúde 
preventivos e correctivos é o uso das estatísticas para registar a 
distribuição das doenças, da subnutrição e da morte entre os vários 
grupos geográficos, sociais e económicos, pois ajudam a determi- 
nar a localização dos problemas de saúde pública e a velocidade 
com que se propagam. Esta informação pode ser interpretada, por 
vezes com à ajuda de modelos matemáticos, para projectar os 
efeitos das medidas preventivas ou correctivas e, assim, planeá-las 
com maior eficácia. 
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Stuart Davis, Encantamento no Rappaport (1952) 


9 
O mundo matemático 


A matemática é essencialmente um processo de pensamento que implica a 
formação e aplicação de redes de ideias abstractas e associadas logicamente. Estas 
ideias surgem muitas vezes da necessidade de resolver problemas em ciência, na 
tecnologia e na vida quotidiana — problemas que vão da forma como modelar 
certos aspectos de um problema científico complexo à gestão de um livro de 
cheques. 


Os números 


Há vários tipos de números que, em combinação com uma 
lógica para os inter-relacionar, formam sistemas abstractos interes- 
santes e podem ser úteis numa multiplicidade de maneiras diferen- 
tes. O conceito antiquíssimo de número teve, provavelmente, ori- 
gem na necessidade de contar quantas coisas havia num conjunto 
de coisas. Assim, os dedos, os seixos em recipientes, as marcas em 
placas de barro, os entalhes em paus e os nós nas cordas foram as 
primeiras formas de registar e de representar quantidades conta- 
das. Mais recentemente, durante os últimos 2000 anos, mais ou 
menos, usaram-se vários sistemas de escrita para representar nú- 
meros. O sistema numérico árabe, tal como é geralmente usado 
hoje, baseia-se em dez símbolos (0, 1, 2, ... 9) e regras para a sua 
combinação, nas quais a posição é crucial (por exemplo, no 203, o 
3 representa três unidades, o 2 significa duas centenas e o O indica 
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que não há quaisquer dezenas adicionais). No sistema binário — a 
linguagem matemática dos computadores — só há dois símbolos, 
o0eo 1, que podem ser combinados em cadeia para representar 
qualquer número. O sistema numérico romano, que ainda é usado 
para alguns fins (mas raramente no cálculo), é composto por algu- 
mas letras do alfabeto e por regras para as combinar (por exemplo, 
Iv representa quatro, x significa dez, xiv indica o catorze, mas não 
há nenhum símbolo para zero). 

Há tipos diferentes de números. Os números que resultam da 
contagem das coisas são números inteiros, aqueles que mais usa- 
mos na vida quotidiana. Um número inteiro em si é uma abstrac- 
ção da quantidade de coisas que existem num conjunto, mas não 
das próprias coisas. «Três» pode dizer respeito a maçãs, pedras, 
pessoas, volts, quilómetros por hora ou outra coisa qualquer. Po- 
rém, na maior parte das situações práticas queremos saber quais 
são os objectos, bem como quantos há. Assim, a resposta à maior 
parte dos cálculos é uma grandeza — um número ligado a uma 
etiqueta. Se alguém viajar 264 km em 3 horas, a velocidade média 
será de 88 km por hora, e não apenas 88 km. Neste exemplo, 264, 
3 e 88 são números; 264 km, 3 horas e 88 km por hora são grande- 
zas. As etiquetas são importantes para registar o significado dos 
números. 

As fracções são números que usamos para representar uma 
parte de alguma coisa ou para comparar duas quantidades. Um 
tipo comum de comparação ocorre quando uma grandeza, como o 
comprimento ou o peso, é medida — isto é, é comparada a uma 
unidade-padrão, como o metro ou o quilograma. Há dois tipos de 
símbolos, numericamente equivalentes, que são usados corrente- 
mente para representar fracções. Por exemplo, a fracção comum 
3/ 4 e a fracção decimal 0,75 representam ambas o mesmo número. 
Utilizadas para representar grandezas, contudo, as duas expres- 
sões podem ter implicações algo diferentes: */, poderia ser usado 
apenas para significar mais aproximado a 3/, do que a ?/, ou a “/, 
enquanto 0,75 pode apenas significar estar mais perto de 0,75 do 
que de 0,74 ou 0,76 — uma especificação muito mais precisa. Os 
números inteiros e as fracções podem ser usados em conjunto: 1 !/,, 
1,25; 2/1 €*/ y por exemplo, significam todos o mesmo em termos 
numéricos. 

Uma maior flexibilidade na matemática é conseguida através da 
utilização de números negativos, que podem ser pensados em 
termos de um eixo numérico. Um eixo numérico coloca números 
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consecutivos a intervalos iguais ao longo de uma linha recta 
centrada no zero. Os números num dos lados do zero denominam 
-se positivos e os do outro lado do zero chamam-se negativos. Se 
a distância acima do nível do mar é positiva, a distância abaixo 
deste nível é negativa. Se o rendimento é positivo, a dívida é 
negativa. Se 2.15 é a hora planeada para a descolagem, 2.10 são 
«menos 5 minutos». O conjunto completo dos números — positi- 
vos, zero e negativos — permite que qualquer número seja sub- 
traído de qualquer outro e que, mesmo assim, se obtenha uma 
resposta. 

O cálculo é a manipulação de números e de outros símbolos 
para chegar a alguma afirmação matemática nova. Estes outros 
símbolos podem ser letras usadas para representar números. Por 
exemplo, ao tentar resolver um determinado problema, podería- 
mos usar x para representar qualquer número que correspondesse 
às condições do problema. Há ainda símbolos para representar as 
operações a realizar com os símbolos numéricos. Os mais comuns 
são +, —, xe + (há também outros). As operações + e — são inversas 
uma da outra, tal como x e +; uma operação desfaz aquilo que a 
outra fez. A expressão a/b pode significar «a quantidade a compa- 
rada à quantidade b» ou «o número que se obtém quando se divide 
a por b, ou «a fracção da grandeza 1/b». Os parênteses em atb + c) 
dizem-nos para multiplicarmos a pela soma de b e c. Os matemá- 
ticos estudam sistemas de números para descobrirem as respecti- 
vas propriedades e relações e para imaginarem regras para mani- 
pular os símbolos matemáticos, de modo a produzirem resultados 
válidos. 

Os números têm muitos usos diferentes, alguns dos quais não 
são quantitativos nem estritamente lógicos. Ao contarmos, por 
exemplo, o zero tem o significado especial de nada. Porém, na es- 
cala comum da temperatura, zero é apenas uma posição arbitrária 
e não significa uma ausência de temperatura (ou de outra coisa 
qualquer). Os números podem ser usados para colocar as coisas 
numa determinada ordem e para indicar apenas qual é mais elevado 
e qual é mais baixo do que outros — e não para especificar por 
quanto (por exemplo, a ordem dos vencedores numa corrida, de 
moradas de ruas ou de resultados em testes psicológicos, para os 
quais as diferenças numéricas não têm nenhum significado unifor- 
me). E os números: são usados de forma corrente apenas para iden- 
tificar coisas, sem qualquer ordem significativa, como nos números 
de telefone, nas camisolas dos atletas e nas matrículas dos carros. 
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Para além da sua aplicação no mundo da experiência quoti- 
diana, os números são interessantes em si mesmos. Desde os tem- 
pos mais remotos, o homem colocou questões como: existe um 
número maior, um número mais pequeno, podemos obter qual- 
quer número possível, dividindo um número inteiro por outro? 
E alguns números, como a razão entre a circunferência de um 
círculo e o seu diâmetro (pi), têm a preferência de muitas pessoas, 
e não só dos matemáticos. 


As relações simbólicas 


Os números e as relações entre eles podem ser representados 
em frases simbólicas, que fornecem uma forma de simular, inves- 
tigar e apresentar as relações do mundo real. Raramente estamos 
interessados em apenas uma quantidade ou categoria. Em vez 
disso, o nosso interesse reside normalmente na relação entre elas — 
na relação entre a idade e a altura, na relação entre a temperatura 
ea hora do dia, entre o partido político e o rendimento anual, entre 
o sexo e a profissão. Estas relações podem ser expressas através do 
uso de figuras (normalmente, quadros e gráficos), tabelas, equa- 
ções algébricas ou palavras. Os gráficos são especialmente úteis na 
análise das relações existentes entre quantidades. 

A álgebra é uma área da matemática que explora as relações 
entre quantidades diferentes, representando-as como símbolos e 
manipulando enunciados que relacionam os símbolos. Por vezes, 
um enunciado simbólico sugere que apenas um único valor ou 
conjunto de valores tornará verdadeiro esse mesmo enunciado. Por 
exemplo, o enunciado 24 + 4= 10 será verdadeiro se (e só se) 
A = 3. De uma maneira mais geral, contudo, um enunciado algébri- 
co permite que uma quantidade tome qualquer um de uma série 
de valores e sugere, para cada um, qual é o valor correspondente 
de outra quantidade. Por exemplo, o enunciado A=s? especifica um 
valor para a variável À que corresponde a qualquer escolha de um 
valor para a variável s. 

Há muitos tipos possíveis de relações entre uma variável e 
a outra. Um conjunto básico de exemplos simples inclui as rela- 
ções: (1) directamente proporcional (uma quantidade mantém 
sempre a mesma proporção em relação a outra); (2) inversa- 
mente proporcional (à medida que uma quantidade aumenta, a 
outra diminui proporcionalmente); (3) acelerada (à medida que 
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uma quantidade aumenta, a outra aumenta cada vez mais rapi- 
damente); (4) convergente (à medida que uma quantidade au- 
menta sem limite, a outra aproxima-se mais e mais de um valor 
limite); (5) cíclica (à medida que uma quantidade aumenta, a 
outra aumenta e diminui em ciclos repetidos); (6) escalonada 
(à medida que uma quantidade varia regularmente, a outra evolui 
aos saltos). 

Os enunciados simbólicos podem ser manipulados pelas regras 
da lógica matemática para produzir outros enunciados da mesma 
relação, que podem mostrar um ou outro aspecto interessante de 
forma mais clara. Por exemplo, poderíamos enunciar simbolica- 
mente a relação entre a largura P de uma página, o comprimento 
L de uma linha dactilografada e a largura m de cada margem 
vertical, sendo P = L + 2m. Esta equação é um modelo útil para 
determinar a estrutura de uma página. Pode ser alterada de forma 
lógica para resultar noutros enunciados da mesma relação básica: 
por exemplo, as equações L = P-2m ou m =(P + L)/2 que podem 
ser mais convenientes para a computação de valores reais para L 
ou m. 

Nalguns casos podemos desejar encontrar valores que satisfa- 
çam duas ou mais relações ao mesmo tempo. Por exemplo, pode- 
mos adicionar outra condição ao modelo da estrutura da página: 
que o comprimento da linha dactilografada seja ?/, da largura da 
página: L=?/,P. Combinando esta equação com m =(P—L)/2, 
chegamos logicamente ao resultado de m = !/,P. Esta nova equa- 
ção, derivada das outras duas juntas, especifica os únicos valores 
de m que caberão em ambas as relações. Neste exemplo simples a 
especificação da largura das margens poderia ser obtida pronta- 
mente sem usar as relações simbólicas. Noutras situações, toda- 
via, as representações e a manipulação simbólicas são necessárias 
para chegar a uma solução — ou para ver até se uma solução é 
possível. 

Muitas vezes a quantidade que mais nos interessa é a velocida- 
de a que alguma coisa está a mudar, e não a mudança em si, 
Nalguns casos, a taxa de variação de uma quantidade depende de 
outra quantidade (por exemplo, a mudança de velocidade de um 
objecto em movimento é proporcional à força que lhe é aplicada). 
Noutros, a taxa de variação é proporcional à própria quantidade 
em si (por exemplo, o número de ratinhos novos nascidos numa 
população de ratos depende do número e género dos ratos já 
existentes). 


157 


As formas 


Os padrões espaciais podem ser representados por um conjunto 
relativamente pequeno de formas geométricas fundamentais que 
têm uma representação simbólica correspondente. Para compreen- 
der o mundo, a mente humana apoia-se fortemente na sua percep- 
ção das formas e padrões. Os artefactos existentes à nossa volta 
(como os edifícios, os veículos, os brinquedos e as pirâmides) e as 
formas familiares que vemos na Natureza (como os animais, as 
folhas, as pedras, as flores, a Lua e o Sol) podem ser caracterizados 
muitas vezes em termos de formas geométricas. Algumas das 
ideias e termos da geometria tornaram-se parte da linguagem 
quotidiana. Apesar de os objectos reais nunca corresponderem 
perfeitamente a uma figura geométrica, aproximam-se mais ou 
menos delas, de tal modo que podemos aplicar aos objectos aquilo 
que sabemos das figuras e relações geométricas. Para muitos fins 
é suficiente conhecer pontos, linhas, planos, triângulos, rectângu- 
los, quadrados, círculos e elipses, sólidos rectangulares e esferas, 
relações de similitude e de congruência, relações de convexo, côn- 
cavo, intersecção e tangente, ângulos entre linhas ou planos, rela- 
ções paralelas e perpendiculares entre linhas ou planos, formas de 
simetria, como o deslocamento, a reflexão e a rotação, e o teorema 
de Pitágoras. 

Tanto a forma como a escala têm consequências importantes 
para o funcionamento dos sistemas. Por exemplo, ligações triangu- 
lares maximizam a rigidez, superfícies lisas minimizam a turbulên- 
cia e um recipiente esférico minimiza a área de superfície para 
qualquer massa ou volume dados. A alteração do tamanho dos 
objectos, mantendo-se a mesma forma, pode ter efeitos profundos 
devido à geometria das escalas: a área varia como o quadrado de 
dimensões lineares e o volume varia como o cubo. Por outro lado, 
alguns tipos particularmente interessantes de padrões, conhecidos 
por fractais, parecem ser muito semelhantes uns aos outros quando 
observados a qualquer escala — e alguns fenómenos naturais 
(como as formas de nuvens, montanhas e linhas de costa) parecem 
ser assim, 

As relações geométricas também podem ser expressas em sím- 
bolos e números, e vice-versa. Os sistemas coordenados são um 
meio conhecido de relacionar os números com a geometria. 
Oexemplo mais simples é a representação de qualquer número como 
um ponto único numa linha — se primeiro especificarmos os pon- 
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tos que representam o zero e o um. Em qualquer superfície plana 
as localizações apenas podem ser especificadas através de um par 
de números ou de coordenadas, como, por exemplo, a distância a 
partir do lado esquerdo de um mapa e a distância a partir do 
fundo, ou a distância e direcção a partir do centro do mapa. 

Os sistemas de coordenadas são essenciais para a feitura de 
mapas exactos, mas existem algumas subtilezas. Por exemplo, a 
superfície aproximadamente esférica da Terra não pode ser repre- 
sentada numa mapa plano sem distorção. Ao longo de algumas 
dúzias de quilómetros, o problema mal se nota, mas na escala de 
centenas ou milhares de quilómetros a distorção aparece necessa- 
riamente. Pode fazer-se uma multiplicidade de representações 
aproximadas, implicando cada uma um tipo algo diferente de dis- 
torção da forma, da área ou da distância. Um tipo comum de mapa 
exagera as áreas aparentes de regiões próximas dos pólos (por 
exemplo, a Gronelândia e o Alasca), enquanto outros tipos úteis 
representam mal a distância mais curta entre dois pontos e mesmo 
aquilo que é adjacente a quê. 

O tratamento matemático da forma também inclui a descrição 
gráfica de relações numéricas e simbólicas. As quantidades são 
visualizadas como comprimentos ou áreas (como nos gráficos de 
barras ou nos gráficos circulares) ou como distâncias relativas a 
eixos de referência (como nos gráficos de linhas ou nos diagramas 
de dispersão). A representação gráfica torna possível identificar 
facilmente padrões que, de outro modo, poderiâm não ser óbvios. 
Por exemplo, os tamanhos relativos (sob a forma de proporções ou 
diferenças), as taxas de variação (sob a forma de curvas), as 
descontinuidades abruptas (como saltos ou intervalos), os agrupa- 
mentos (como distâncias entre os pontos marcados num gráfico) e 
as tendências (sob a forma de curvas ou de projecções que mu- 
dam). A matemática das relações geométricas também contribui 
para analisar a concepção de estruturas complexas (como as mo- 
léculas de proteínas ou as asas dos aviões) e de redes lógicas (como 
as ligações das células cerebrais ou de sistemas telefónicos a longa 
distância). 


A incerteza 


O nosso conhecimento do funcionamento do mundo é limitado 
por, pelo menos, cinco tipos de incerteza: (1) o conhecimento insu- 
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ficiente de todos os factores que podem influenciar alguma coisa; 
(2) o número insuficiente de observações desses factores; (3) a falta 
de precisão dessas observações; (4) a falta de modelos apropriados 
para combinar toda a informação de modo a produzir sentido; 
(5) a capacidade insuficiente de calcular a partir destes modelos. 
E possível prever alguns acontecimentos com grande precisão 
(eclipses), outros com alguma exactidão (como os resultados de 
eleições) e alguns com muito pouca certeza (os terramotos). Em- 
bora a certeza absoluta seja frequentemente impossível de atingir, 
podemos muitas vezes calcular a probabilidade — quer esta seja 
grande, quer pequena — com que algumas coisas irão acontecer e 
qual será a margem provável de erro da estimativa. 

Muitas vezes é útil expressar a probabilidade sob a forma de 
uma probabilidades numérica. Normalmente usamos uma escala 
de probabilidades de O a 1, na qual o O indica a nossa convicção de 
que um determinado acontecimento não ocorrerá certamente, o 1 
representa a nossa convicção de que algo ocorrerá com certeza, e 
tudo o que fica entre o 0 e o 1 indica incerteza. Por exemplo, uma 
probabilidade de 0,9 representa uma convicção de que há nove 
hipóteses em 10 de um evento ocorrer como previsto. Uma proba- 
bilidade de 0,001 significa que estamos convictos que só há uma 
possibilidade em 1000 de que ocorra. De forma equivalente, as 
probabilidades também podem ser expressas como percentagens, 
estendendo-se de O % (nenhuma hipótese) a 100 % (certeza). As 
incertezas também podem ser expressas sob a forma de probabili- 
dades, do seguinte modo: uma probabilidade de 0,8 para a ocor- 
rência de um evento equivale a dizer que há uma probabilidade de 
8 para 2 ou de 4 para 1 a favor de que este ocorra. 

Uma maneira de calcular a probabilidade de um acontecimento 
é considerar acontecimentos passados. Se a situação actual for 
semelhante a situações passadas, então poderemos esperar resul- 
tados algo semelhantes. Por exemplo, se choveu em 10 % dos dias 
de Verão no ano passado, poderíamos esperar que chovesse em, 
aproximadamente, 10 % dos dias de Verão deste ano. Assim, uma 
estimativa razoável da probabilidade de chuva em qualquer dia de 
Verão é de 0,1, uma hipótese em 10. Qualquer informação adicional 
pode alterar o nosso cálculo da probabilidade. Por exemplo, a 
chuva pode ter caído em 40 % dos dias nebulosos do Verão pas- 
sado. Assim, se um dado dia estiver enevoado, a estimativa da 
probabilidade de chuva poderá subir de 0,1 para 0,4. A nossa 
estimativa será tanto melhor quanto mais a situação em que 
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estamos interessados for igual âquelas para as quais dispomos de 
dados. 

Outra estratégia para calcular probabilidades é considerar os re- 
sultadosalternativos possíveisdeumevento particular. Se, por exem- 
plo, houver 38 divisões igualmente largas numa roda de roleta, 
podemos esperar que a bola caia em cada divisão cerca de !/,, do 
tempo. As estimativas de tal probabilidade teórica partem do pres- 
suposto que todos os resultados possíveis foram tomados em consi- 
deração e todos têm a mesma probabilidade de acontecer. Se, 
porém, isso não for verdade — por exemplo, se as divisões não ti- 
verem tamanhos iguais ou se, por vezes, a bola saltar para fora da 
roda —, a probabilidade calculada estará, provavelmente, errada. 

As probabilidades revelam-se de máxima utilidade na previsão 
de proporções de resultados em grandes números de acontecimen- 
tos. Uma moeda que se atira ao ar tem uma probabilidade de 50 % 
de dar coroa, apesar de não obtermos exactamente 50 % de coroas 
num número par qualquer de vezes que atiramos a moeda ao ar. 
Quanto mais vezes a atirarmos, menor será a probabilidade de 
obtermos uma contagem de precisamente 50 %, mas a proporção 
de coroas será, provavelmente, mais próxima dos 50 % teóricos. Da 
mesma maneira, as companhias de seguros podem normalmente 
prever, com uma margem de erro de um ou dois pontos 
percentuais, a proporção de indivíduos de 20 anos de idade que 
morrerão num dado ano, mas, provavelmente, errarão por milha- 
res no total das mortes — e não têm qualquer possibilidade de 
prever quais os indivíduos de 20 anos que irão morrer. Noutros 
contextos ainda é importante distinguir entre a proporção e o 
número real. Quando há um número muito amplo de eventos 
semelhantes, mesmo um resultado com uma probabilidade muito 
pequena de ocorrer pode ocorrer muitas vezes. Por exemplo, um 
exame médico com uma probabilidade de 99 % de estar correcto 
pode parecer altamente preciso — mas, se esse exame fosse reali- 
zado num milhão de pessoas, aproximadamente 10 000 indivíduos 
receberiam resultados errados. 


Sintetizando a informação 


A informação está sempre à nossa volta — muitas vezes em 
quantidades tão grandes que somos incapazes de a compreender. 
Um conjunto de dados pode ser representado através de algumas 
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características sumárias que podem revelar ou esconder aspectos 
importantes deles. A estatística é uma forma de matemática que 
desenvolve maneiras úteis de organizar e analisar grandes quanti- 
dades de dados. Para fazermos uma ideia do que é um conjunto de 
dados, por exemplo, podemos marcar cada caso numa linha numé- 
rica e, depois, observar o gráfico para ver onde é que os casos se 
amontoam, onde é que alguns se separam dos outros, onde é que 
estão os mais elevados e os mais baixos, e assim por diante. Um 
modo alternativo é caracterizar o conjunto de dados de forma 
sumária, fixando o seu meio e descrevendo a extensão de variação 
existente em torno desse meio. 

A estatística mais comum para sumariar uma distribuição de 
dados é o estabelecimento da média. Porém, há que tomar cuidado 
na sua utilização e interpretação. Quando os dados são descontínuos 
(como o número de filhos por família), a média pode até nem ser um 
valor possível (por exemplo, 2,2 filhos). Quando os dados estão muito 
inclinados para um extremo, a média pode nem estar próxima de um 
valor típico. Por exemplo, uma fracção pequena de pessoas que têm 
rendimentos pessoais muito elevados pode fazer aumentar a média 
de uma maneira mais considerável do que o monte de pessoas con- 
centrado no extremo mais baixo pode fazê-la baixar. A mediana que 
divide a metade mais baixa dos dados da metade mais alta pode ser 
mais significativa para determinados fins. Quando existem apenas 
poucos valores dispersos de uma grandeza, o tipo mais informativo 
de média pode ser a moda, que é o valor único mais comum — por 
exemplo, o número mais comum de carros por cada família nos 
Estados Unidos é 1. 

De um modo mais geral, as médias só por si negligenciam a 
variação nos dados e podem sugerir uma uniformidade maior do 
que aquela que existe na realidade. Por exemplo, dizer que a tem- 
peratura média do planeta Mercúrio é de cerca de 15ºF não soa 
muito mal — até nos lembrarmos de que a temperatura: em Mer- 
cúrio oscila entre 300ºF acima de zero e 300ºF abaixo de zero. 
O desprezo pela variação pode ser particularmente enganador 
quando se comparam médias. Por exemplo, o facto de a altura 
média dos homens ser consideravelmente maior do que a das 
mulheres pode ser exposto através da frase «os homens são mais 
altos do que as mulheres», quando, de facto, muitas mulheres são 
mais altas do que muitos homens. Para interpretar as médias, por 
conseguinte, é importante possuir informação acerca da variação 
dentro dos grupos, como a variação total dos dados ou a extensão 
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que cobre os 50 % centrais. A marcação de todos os dados ao longo 
de uma linha numérica faz com que seja possível ver como é que 
os dados se distribuem. 

Muitas vezes é-nos apresentada informação sumária que pre- 
tende demonstrar uma relação entre duas variáveis, mas que deno- 
ta falta de dados essenciais. Por exemplo, afirmar que «mais de 
50 % dos casais que têm religiões diferentes eventualmente se di- 
vorciam» não nos diria nada acerca da relação entre a religião e o 
divórcio, a não ser que também conhecêssemos a percentagem de 
casais com a mesma religião que se divorciam. Só a comparação das 
duas percentagens poderia dizer-nos se pode existir aí uma relação 
real. Mesmo nesse caso é necessária uma certa cautela devido à 
distorção possível resultante do modo de selecção das amostras e 
às diferenças de percentagem que podem surgir por acaso na selec- 
ção da amostra. Um relatório adequado dessa informação deveria 
incluir uma descrição de possíveis fontes de distorção e um cálculo 
da incerteza estatística da comparação. 

Duas grandezas correlacionam-se positivamente quando a 
posse de maior quantidade de uma está associada à posse de maior 
quantidade da outra (uma correlação negativa significa que ter 
mais de uma está associado a ter menos da outra). No entanto, nem 
mesmo uma correlação forte entre duas quantidades significa que 
uma é necessariamente a causa da outra. Qualquer delas poderia, 
possivelmente, fazer variar a outra, ou poderiam ser ambas o 
resultado comum de um terceiro factor. Por exemplo, a esperança 
de vida numa comunidade está positivamente correlacionada com 
o número médio de telefones por cada casa. Poderíamos procurar 
uma explicação para o facto de ter mais telefones fazer melhorar a 
saúde ou o motivo por que pessoas mais saudáveis compram mais 
telefones. Contudo, é mais provável que tanto a saúde como o 
número de telefones sejam consequências do nível geral de rique- 
za, que afecta a qualidade geral da nutrição e dos cuidados médi- 
cos, bem como a inclinação pública para comprar telefones. 


A amostragem 


Obtemos a maior parte daquilo que aprendemos acerca do 
mundo a partir de informação baseada em amostras daquilo que 
estamos a estudar — amostras de, digamos, formações rochosas, 
luz estelar, espectadores de televisão, pacientes com cancro, baleias 
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ou números. As amostras são usadas porque pode ser impossível, 
impraticável ou demasiado dispendioso examinar tudo o que há de 
alguma coisa e também porque muitas vezes uma amostra é sufi- 
ciente para a maior parte dos objectivos. Ao tirar conclusões acerca 
da totalidade de alguma coisa a partir de amostras da mesma, há 
que ter em conta duas preocupações essenciais. Primeiro, temos de 
estar alerta para a distorção possível criada pelo modo de selecção 
da amostra. As fontes mais comuns de distorção na amostragem 
incluem a conveniência (por exemplo, entrevistar somente os nos- 
sos amigos ou apanhar apenas rochas de superfície), a auto-se- 
lecção (por exemplo, estudar apenas as pessoas que voluntaria- 
mente respondem a questionários ou as que os devolvem), a não 
inclusão daqueles que desistiram ao longo de determinado pro- 
cesso (por exemplo, testar apenas os estudantes que permanece- 
ram na escola ou os doentes que continuam com o mesmo tipo de 
terapia) e a decisão de utilizar somente aqueles dados que apoiam 
Os Nossos preconceitos. 

Uma segunda preocupação essencial que determina a utilidade 
de uma amostra é o seu tamanho. Se a amostragem é feita através 
de um método que não revela distorção, então, quanto maior for 
a amostra, maior será a probabilidade de representar o todo com 
precisão. Isto acontece porque, quanto maior for uma amostra, 
menores serão os efeitos das variações puramente casuais nas ca- 
racterísticas gerais. A possibilidade de retirar conclusões erradas 
diminui à medida que aumenta o tamanho da amostra. Por exem- 
plo, para amostras escolhidas ao acaso, descobrir que 600 numa 
amostra de 1000 têm uma determinada característica é uma prova 
muito mais forte de que a maioria da população, donde foi retirada 
a amostra, tem essa característica do que descobrir que 6 numa 
amostra de 10 (ou mesmo 9 em 10) a têm. Por outro lado, o 
tamanho real da população total da qual é retirada uma amostra 
tem pouco efeito na precisão dos resultados da amostra. Uma 
amostra ao acaso de 1000 teria mais ou menos a mesma margem 
de erro, quer fosse retirada de uma população de 10 000, quer de 
uma população semelhante de 100 milhões. 


O raciocínio 


Alguns aspectos do raciocínio têm regras claramente lógicas, 
outros só têm directrizes e outros ainda têm um espaço quase 
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ilimitado para a criatividade (e, obviamente, para o erro). Um 
argumento convincente exige, por um lado, afirmações verdadei- 
ras e, por outro, ligações válidas entre elas. Contudo, a lógica 
formal diz respeito à validade das ligações entre as afirmações, e 
não à veracidade destas. É logicamente correcto argumentar que, 
se todos os pássaros voam e se os pinguins são pássaros, então os 
pinguins também voam. Mas a conclusão não será verdadeira se as 
premissas também não o forem: será que realmente todos os pás- 
saros voam? Será que os pinguins são, de facto, pássaros? Exami- 
nar a veracidade das premissas é tão importante para um bom 
raciocínio como a lógica que opera com elas. Neste caso, uma vez 
que a lógica está correcta, mas a conclusão é errada (os pinguins 
não voam), uma ou ambas as premissas têm de estar erradas (nem 
todos os pássaros voam e/ou os pinguins não são pássaros). 

Podem construir-se argumentos lógicos muito complexos a 
partir de um número pequeno de degraus lógicos que dependem 
do uso preciso dos termos básicos «se», «e», «ou» e «não». Por 
exemplo, o diagnóstico médico implica a ramificação de cadeias 
lógicas, como, por exemplo, «se o paciente tem a doença X ou a 
doença Y e também tem o resultado laboratorial B, mas não tem a 
história clínica de C, então ele ou ela deveriam submeter-se ao 
tratamento D». Esta resolução lógica de problemas pode exigir um 
conhecimento especializado de muitas relações, acesso a muita 
informação para alimentar as relações e a capacidade de deduzir 
cadeias ramificadas de operações lógicas. Uma vez que os compu- 
tadores podem armazenar e recuperar uma grande quantidade de 
relações e de dados e conseguem realizar rapidamente séries lon- 
gas de passos lógicos, são usados cada vez mais para ajudar os pe- 
ritos a resolver problemas complexos que, de outra maneira, seriam 
muito difíceis ou impossíveis de resolver. Porém, nem todos os 
problemas de lógica podem ser resolvidos pelos computadores. 

É fácil distorcer as ligações lógicas. Por exemplo, a proposição 
de que todos os pássaros voam não implica logicamente que todas 
a criaturas que voam sejam pássaros. Apesar de este pequeno 
exemplo parecer tão óbvio, a distorção ocorre com frequência, 
particularmente em situações fortemente emocionais. Por exemplo: 
todos os prisioneiros culpados se recusam a testemunhar contra si 
mesmos; o prisioneiro Silva recusa-se a testemunhar contra si pró- 
prio; logo, o prisioneiro Silva é culpado. 

As distorções lógicas resultam frequentemente da não distinção 
entre condições necessárias e condições suficientes. Uma condição 
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que é necessária para uma determinada consequência é sempre 
exigida, mas pode não ser suficiente só por si — ser cidadão dos 
Estados Unidos, por exemplo, é uma condição necessária para ser 
eleito presidente, mas não é uma condição suficiente. Uma condi- 
ção suficiente para uma determinada consequência é bastante só 
por si, mas pode haver outras maneiras de chegar à mesma conse- 
quência — ganhar na lotaria estadual é suficiente para nos tornar- 
mos ricos, mas há outros modos de o fazer. Todavia, uma condição 
pode ser simultaneamente necessária e suficiente. Por exemplo, 
receber a maioria dos votos do eleitorado é tanto necessário como 
suficiente para alguém se tornar presidente, uma vez que esta é a 
única maneira possível de tal acontecer. 

A lógica tem uma utilidade limitada na resolução de muitos 
problemas. Fora de modelos abstractos, muitas vezes não é possí- 
vel estabelecer com segurança a veracidade das premissas nem das 
ligações lógicas entre elas. A lógica precisa exige que possamos 
fazer afirmações como «se X é verdade, Y também é verdade» (cão 
que ladra não morde) e «X é verdade» (o Spot ladra). Normal- 
mente, porém, apenas sabemos que, «se X é verdade, então Y tam- 
bém é muitas vezes verdade» (normalmente, um cão que ladra não 
morde) e «X parece ser aproximadamente verdade a maior parte 
das vezes» (o Spot normalmente ladra). Assim, de uma forma geral, 
a lógica restrita tem de ser substituída por probabilidades ou por 
outros tipos de raciocínio que conduzam a resultados muito menos 
seguros. — por exemplo, à afirmação de que, em média, choverá 
antes do anoitecer em 70 % dos dias que de manhã registam con- 
dições meteorológicas semelhantes às de hoje. 

Se aplicarmos a dedução lógica a uma regra geral (todas as cria- 
turas que têm penas voam), podemos chegar a uma conclusão 
acerca de um determinado exemplo ou classe de exemplos (os pin- 
guins voam). Porém, donde vêm as regras gerais? Frequentemente, 
são generalizações feitas a partir de observações — quando se 
descobre um número de exemplos semelhantes e se supõe que 
aquilo que se lhes aplica também se aplicará a toda uma classe 
(«todas as criaturas com penas que vi voam; por isso talvez todas 
voem»). As regras gerais podem também surgir da imaginação, 
através de nenhum processo compreensível, com a esperança de 
poder mostrar que alguns aspectos observáveis dos fenómenos de- 
correm logicamente destes. (Exemplo: «E se fosse verdade que o 
Sol é o centro do movimento de todos os planetas, incluindo a Terra? 
Poderia tal sistema produzir os movimentos aparentes no céu?») 
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Uma vez colocada uma hipótese em forma de regra geral, sejam 
quais forem os meios, a lógica serve para verificar a sua validade. 
Se se encontrar um exemplo em contrário (uma criatura com penas 
que não voe), a hipótese não será verdadeira. Por outro lado, a 
única maneira de provar logicamente que uma hipóteses geral 
acerca de uma classe é verdadeira é examinar todos os exemplos 
possíveis (todos os pássaros), o que é difícil na prática e, por vezes, 
impossível mesmo teoricamente. Por isso, normalmente, é mais 
fácil provar que as hipóteses gerais são falsas logicamente do que 
provar que são verdadeiras. Os computadores, actualmente, permi- 
tem muitas vezes demonstrar convincentemente a veracidade de 
generalizações matemáticas questionáveis, mesmo que não as pro- 
vem, através da verificação de quantidades enormes de casos par- 
ticulares. 

A ciência pode usar a lógica dedutiva quando se formulam 
hipóteses sobre os fenómenos sob a forma de princípios gerais, mas 
esta lógica não pode.conduzir aos princípios gerais. Normalmente, 
os princípios científicos surgem da generalização de um número 
limitado de experiências — por exemplo, se todas as criaturas com 
penas observadas nascem de ovos, então talvez o mesmo aconteça 
com todas as criaturas com penas. Este é um tipo de raciocínio 
muito importante, mesmo que o número de observações seja pe- 
queno (por exemplo, o facto de ter sido queimado uma vez pelo 
fogo pode tornar alguém prudente para o resto da vida). Contudo, 
a nossa tendência natural para a generalização pode também fazer- 
-nos perder o norte. O facto de ter ficado doente no dia seguinte 
a ter partido um espelho pode ser suficiente para fazer com que 
alguém tenha medo dos espelhos partidos a vida inteira. Num 
nível mais sofisticado, a descoberta de que vários pacientes com os 
mesmos sintomas recuperaram após o uso de uma droga nova 
pode levar um médico a generalizar, pensando que todos os doen- 
tes semelhantes recuperarão se a usarem, embora a recuperação 
possa ter acontecido por mero acaso. 

A tendência humana para a generalização tem alguns aspectos 
subtis. Uma vez enunciadas, as generalidades tendem a influenciar 
a percepção e a interpretação dos acontecimentos. Depois de ter 
feito a generalização de que a droga ajudará todos os pacientes 
com determinados sintomas, por exemplo, o médico poderá ter 
tendência para interpretar melhorias no estado de um paciente 
depois de administrada a droga, mesmo que este facto seja duvi- 
doso. Para evitar tais distorções na investigação, os cientistas usam 
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muitas vezes um procedimento «às cegas», no qual a pessoa que 
observa e interpreta os resultados não é a mesma que controla as 
condições (por exemplo, o médico que julga o estado do paciente 
não sabe qual o tratamento específico a que este se sujeitou). 

A maior parte do raciocínio, talvez mesmo a maior parte do 
pensamento criativo, implica não só a lógica, mas também analo- 
gias. Quando uma situação parece ser semelhante a outra num 
determinado aspecto, podemos crer que se assemelham noutros 
aspectos também. Por exemplo, a luz propaga-se a partir de uma 
fonte tal como as ondas de água se propagam a partir de uma 
perturbação. Assim, talvez a luz se comporte como as ondas de 
água noutros aspectos, como na produção de padrões de interfe- 
rência nos pontos de cruzamento das ondas (isto acontece real- 
mente). Ou, se o Sol é como um fogo, produzindo luz e calor, talvez 
implique também a queima de combustível (de facto, não acon- 
tece). O importante é que o raciocínio por analogia pode sugerir 
conclusões, mas nunca pode provar que estas correspondem à 
verdade. 
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10 
Perspectivas históricas 


Há duas razões principais para incluir alguma informação histórica nestas 
recomendações. Lima razão é o facto de as generalizações acerca do funcionamen- 
to do empreendimento científico ficarem vazias sem exemplos concretos. Consi- 
deremos, por exemplo, a proposição de que as ideias novas são limitadas pelo 
contexto em que são concebidas, frequentemente rejeitadas pela comunidade 
científica estabelecida, muitas vezes têm origem em descobertas inesperadas e, 
normalmente, impõôem-se devagar, através de contributos de muitos investigado- 
res diferentes. Sem exemplos históricos estas generalizações não passariam de 
slogans, apesar de podermos recordar-nos muito bem deles. Com esta finalidade, 
poderíamos ter escolhido qualquer quantidade de episódios. 

A segunda razão é o facto de alguns episódios da história da ciência terem 
uma importância incomparável na nossa herança cultural. Esses episódios 
incluem certamente o papel de Galileu na alteração da percepção da nossa posição 
no universo, a demonstração por Newton de que as mesmas leis se aplicam ao 
movimento nos céus e na Terra, as longas observações de Darwin sobre a 
variedade e parentesco das formas de vida que o levaram a postular um meca- 
nismo para explicar a sua origem, a documentação cuidada de Lyell acerca da 
idade inacreditável da Terra e a identificação por Pasteur de doenças infecciosas 
com minúsculos organismos que só podiam ser vistos com um microscópio. Estas 
histórias contam-se entre os marcos milenares do desenvolvimento de todo o 
pensamento na civilização ocidental. 

Todas as culturas humanas incluem o estudo da Natureza — do movimento 
dos corpos celestes, do comportamento dos animais, das propriedades medicinais 
das plantas. As recomendações neste capítulo concentram-se no desenvolvimento 
da ciência, da matemática e da tecnologia na cultura ocidental, mas não no 
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Modelos do sistema solar centrados na Terra e centrados no Sel, 
como eram representados no século xvi 


quanto este desenvolvimento partiu de ideias das culturas antigas dos Egípcios, 
Chineses, Gregos e Árabes. As ciências tidas em conta neste livro fazem parte 
de uma tradição de pensamento que, por acaso, se desenvolveu na Europa du- 
rante os últimos quinhentos anos — uma tradição para a qual as pessoas de 
todas as culturas contribuem hoje. 

Neste capítulo a ênfase será colocada na descrição de dez descobertas e 
alterações que exemplificam a evolução e o impacto do conhecimento científico: 
a terra planetária, a gravitação universal, a relatividade, o tempo geológico, a 
tectónica das placas, a conservação da matéria, a radioactividade e a fissão 
nuclear, a evolução das espécies, a natureza da doença e a revolução industrial. 
Embora outras opções pudessem ter sido igualmente válidas, estas correspon- 
dem claramente ao nosso duplo critério de serem exemplos de temas históricos 
e terem significado cultural. 


Deslocando a Terra do centro do universo 


Aos observadores na Terra parece que esta está parada e que 
tudo o resto se move à sua volta. Assim, é compreensível que, ao 
tentarem imaginar o funcionamento do universo, as pessoas de 
épocas antigas aceitassem tais verdades aparentes. Os pensadores 
da Grécia antiga, em particular Aristóteles, fixaram um padrão que 
havia de durar cerca de 2000 anos: uma Terra grande e estacionária 
no centro do universo e, posicionados em torno dela, o Sol, a Lua 
e pequenas estrelas dispostos numa esfera perfeita, desenhando 
todos estes corpos órbitas circulares também perfeitas a velocida- 
des constantes. Pouco depois do início da era cristã este conceito 
básico foi transformado num poderoso modelo matemático por um 
astrónomo egípcio, Ptolemeu, cujo modelo de movimentos perfei- 
tamente circulares servia para prever as posições do Sol, da Lua e 
das estrelas. E explicava mesmo alguns movimentos nos céus que 
se afiguravam distintamente irregulares. Algumas «estrelas erran- 
tes» — os planetas —, aparentemente, não desenhavam círculos 
perfeitos em torno da Terra, mas, em vez disso, pareciam mudar 
de velocidade e, por vezes, movimentar-se mesmo em sentido 
inverso, seguindo caminhos estranhos, acrobáticos. Este comporta- 
mento foi explicado no modelo de Ptolemeu através da adição de 
mais círculos em torno dos círculos principais. 

Ao longo dos séculos seguintes, à medida que os dados astro- 
nómicos se foram acumulando e tornando mais exactos, o modelo 
foi aperfeiçoado e complicado por muitos astrónomos, incluindo 
árabes e europeus. Apesar de estes aperfeiçoamentos dos modelos 
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circulares perfeitos serem bastante inteligentes, não continham 
qualquer explicação física para o movimento dos corpos celestes. 
Os princípios do movimento nos céus eram considerados muito 
diferentes dos do movimento na Terra. 

Pouco tempo depois da descoberta das Américas, um astróno- 
mo polaco, Nicolau Copérnico, contemporâneo de Martinho Lutero 
e de Leonardo da Vinci, propôs um modelo diferente do universo. 
Pondo de lado a premissa de uma Terra estacionária, Copérnico 
mostrou que, se a Terra e os planetas girassem todos à volta do Sol, 
poder-se-ia explicar igualmente bem, e de uma maneira intelec- 
tualmente mais aceitável, o movimento aparentemente errático dos 
planetas. Mas o modelo de Copérnico ainda recorria a movimentos 
circulares perfeitos e era quase tão complicado como o antigo 
modelo centrado na Terra. Para além disso, violava as noções 
dominantes do senso comum acerca do mundo, implicando que a 
Terra, aparentemente imóvel, fizesse uma rotação completa em 
torno do seu eixo uma vez por dia, que o universo fosse muito 
maior do que sempre se pensara e — pior do que tudo — que a 
Terra se tornasse algo vulgar ao perder a posição central no uni- 
verso. Mais ainda: a concepção de uma Terra em movimento em 
volta do seu eixo e ao longo de uma órbita era considerada uma 
incoerência em relação a determinadas passagens bíblicas. A maior 
parte dos eruditos viam poucas vantagens num modelo centrado 
no Sol — e um custo demasiado grande na desistência de muitas 
outras ideias associadas ao modelo tradicional, centrado na Terra. 

A medida que as medições astronómicas se foram tornando 
mais exactas, foi ficando mais claro que nem o modelo centrado no 
Sol nem o modelo centrado na Terra funcionavam bem se se con- 
siderasse que todos os corpos tinham de ter movimentos circulares 
uniformes. Um astrónomo alemão, Johannes Kepler, que viveu na 
mesma época que Galileu, desenvolveu um modelo matemático do 
movimento planetário que pôs de lado ambas as venerandas pre- 
missas — uma Terra estacionária e o movimento circular. Kepler 
postulou três leis, a mais revolucionária das quais foi a de que os 
planetas se movem naturalmente em órbitas elípticas a velocidades 
previsíveis, mas variáveis. Apesar de esta lei ter provado ser cor- 
recta, os cálculos das elipses eram difíceis para a matemática co- 
nhecida na época e Kepler não oferecia qualquer explicação para 
o motivo pelo qual os planetas se moveriam assim. 

Os muitos contributos do cientista italiano Galileu, que viveu na 
mesma altura que Shakespeare e Rubens, tiveram um enorme signi- 
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ficado no desenvolvimento da física e da astronomia. Como astró- 
nomo, construiu e usou o recém-inventado telescópio para estudar 
o Sol, a Lua e os planetas e fez um conjunto de descobertas que 
apoiaram a ideia básica de Copérnico relativa ao movimento pla- 
netário. Talvez a mais reveladora destas descobertas tenha sido a 
detecção de três luas que orbitavam em torno do planeta Júpiter, 
demonstrando que a Terra não era o único centro de movimento 
celeste. Com o telescópio Galileu também descobriu o fenómeno 
inexplicável das crateras e montanhas na superfície da Lua, man- 
chas no Sol, as fases de tipo lunar do planeta Vénus e uma grande 
quantidade de estrelas invisíveis a olho nu. 

Outro grande contributo de Galileu para a revolução cosmoló- 
gica foi revelá-la ao público. Apresentou a nova concepção sob 
uma forma e numa linguagem (italiano) que a tornou acessível a 
todas as pessoas instruídas do seu tempo. Galileu também refutou 
muitos argumentos populares contra uma Terra que gira e orbita 
e mostrou incoerências na explicação aristotélica do movimento. 
As críticas dos representantes da Igreja que ainda acreditavam no 
modelo ptolemaico e o subsequente julgamento de Galileu pela 
Inquisição devido às suas noções alegadamente heréticas só fize- 
ram aumentar a atenção prestada a estas questões e, assim, acele- 
raram o processo de alteração das ideias geralmente aceites do 
chamado senso comum. Este caso revelou ainda algumas tensões 
inevitáveis que tendem a ocorrer sempre que os cientistas revelam 
ideias radicalmente novas. 


Unindo os céus e a Terra 


Mas foi a Isaac Newton, cientista inglês, que coube reunir todos 
esses fios e avançar para além deles, criando a concepção do uni- 
verso moderno. No seu livro intitulado Princípios Matemáticos da 
Filosofia Natural, publicado perto do fim do século xvu e destinado 
a ser um dos livros mais determinantes jamais escritos, Newton 
apresentou uma visão matematicamente perfeita do mundo que 
reuniu conhecimentos do movimento dos objectos na Terra e dos 
movimentos distantes dos corpos celestes. 

O mundo newtoniano era um mundo surpreendentemente sim- 
ples: recorrendo a alguns conceitos-chave (massa, momento, acele- 
ração e força), a três leis de movimento (a inércia, a dependência 
da aceleração na força e massa e o par acção-reacção) e à lei 
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matemática segundo a qual a força da gravidade entre todas as 
massas depende da distância, Newton foi capaz de fornecer expli- 
cações rigorosas para o movimento na Terra e nos céus. Com um 
único conjunto de ideias, este cientista inglês foi capaz de explicar 
as órbitas observadas dos planetas e das luas, o movimento de 
objectos em queda na superfície da Terra, o peso, as marés e O 
ligeiro alargamento da Terra na região do equador. Newton fez da 
Terra uma parte de um universo inteligível, um universo elegante 
na sua simplicidade e majestático na sua arquitectura — um uni- 
verso que funcionava automaticamente só por si, consoante a acção 
de forças entre as suas partes. 

O sistema de Newton prevaleceu como concepção científica e 
filosófica do mundo durante duzentos anos. A sua aceitação origi- 
nal foi dramaticamente garantida pela verificação da previsão, feita 
muitos anos antes por Edmund Halley, de que um determinado 
cometa reapareceria numa data particular calculada a partir dos 
princípios de Newton. A crença no sistema de Newton foi reforça- 
da continuamente pela sua utilidade na ciência e em empresas 
práticas, estendendo-se (e incluindo) à exploração espacial no sé- 
culo xx. As teorias da relatividade de Albert Einstein — elas pró- 
prias revolucionárias — não derrubaram o mundo newtoniano, 
mas-modificaram alguns dos seus conceitos fundamentais. 

A ciência de Newton foi tão bem sucedida que a sua influência 
se espalhou muito para além da física e da astronomia. Em con- 
junto, os princípios físicos e o modo matemático newtoniano de 
derivar consequências daqueles transformaram-se no modelo para 
todas as outrasciências. Cresceua convicção de que, eventualmente, 
toda a Natureza poderia ser explicada em termos da física e da 
matemática e de que a Natureza, portanto, poderia funcionar só 
por si, sem a ajuda nem a atenção de divindades — apesar de o 
próprio Newton conceber a física como uma demonstração da 
acção da mão de Deus no universo. Os pensadores sociais começa- 
rama pensar se os governos poderiam ser concebidos como um sis- 
tema solar newtoniano, com um equilíbrio de forças e de acções que 
garantiria o funcionamento regular e a estabilidade a longo prazo. 

Os filósofos, dentro e fora da ciência, ficaram perturbados com 
a implicação de que, se tudo, das estrelas aos átomos, funcionasse 
segundo leis mecânicas precisas, a noção humana da vontade livre 
poderia ser apenas uma ilusão. Poderia ser a história da humani- 
dade, desde os pensamentos aos levantamentos sociais, apenas o 
desenrolar de uma sequência de acontecimentos completamente 
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determinada? Os pensadores sociais levantaram questões acerca 
da vontade livre e da organização dos sistemas sociais que foram 
amplamente debatidas nos séculos xviit e xix. No século xx o apa- 
recimento de uma imprevisibilidade básica no comportamento dos 
átomos aliviou algumas dessas preocupações — mas também le- 
vantou novas questões filosóficas. 


Unindo a matéria e a energia, o tempo e o espaço 


Contudo, embora fosse tão elaborada e bem sucedida, a visão 
newtoniana do mundo teve, finalmente, de se submeter a algumas 
revisões fundamentais por volta do início do século xx. Ainda 
apenas na casa dos 20 anos, Albert Einstein, nascido na Alemanha, 
publicou ideias teóricas que revolucionaram a compreensão da 
Natureza. Uma delas foi a teoria da relatividade especial, na qual 
Einstein considerava que o espaço e o tempo eram dimensões 
intimamente ligadas, em vez de, como Newton pensara, dimensões 
completamente distintas. 

A teoria da relatividade teve diversas implicações surpreenden- 
tes. Uma é que a velocidade da luz é medida de forma a ser a 
mesma para todos os observadores, não importa como estes ou a 
fonte de luz estejam a mover-se. Isto não é válido para o movimen- 
to de outras coisas, porque a medida da sua velocidade depende 
sempre do movimento do observador. Para além disso, a velocida- 
de da luz no vazio é a maior velocidade possível — nada pode ser 
acelerado de maneira a atingir aquela velocidade ou ser observado 
a mover-se a uma velocidade maior. 

A teoria da relatividade especial é mais conhecida por enunciar 
a equivalência da massa e da energia — isto é, qualquer forma de 
energia tem massa e a própria matéria é uma forma de energia. Isto 
está expresso na famosa equação E = mc?, na qual E representa a 
energia, m a massa e c a velocidade da luz. Uma vez que c é, 
aproximadamente, 300 000 km por segundo, a transformação de 
uma quantidade de massa, por minúscula que seja, liberta sempre 
uma enorme quantidade de energia. E o que acontece nas reacções 
de fissão nuclear, que produzem energia térmica em reactores 
nucleares, e também nas reacções de fusão nuclear que produzem 
a energia libertada pelo Sol. 

Cerca de uma década mais tarde, Einstein publicou aquilo que 
foi considerado a sua coroa de glória e um dos feitos mais profun- 
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dos da mente humana em toda a história: a teoria da relatividade 
geral. A teoria tem a ver com a relação entre a gravidade e o tempo 
e o espaço, na qual a força de gravidade de Newton é interpretada 
como uma distorção na geometria do espaço e do tempo. A teoria 
da relatividade tem sido testada repetidamente através da verifica- 
ção de previsões baseadas nela e nunca falhou. Nem surgiu ainda 
uma teoria mais vigorosa acerca da arquitectura do universo para 
a substituir. Porem, muitos físicos estão a tentar descobrir uma 
teoria ainda mais completa, uma que ligue a relatividade geral à 
teoria quântica do comportamento atómico. 


Estendendo o tempo 


A idade da Terra não constituiu um problema durante a maior 
parte da história humana. Até ao século xix quase toda a gente nas 
culturas ocidentais acreditava que a Terra só tinha alguns milhares 
de anos de idade e que o aspecto da Terra era fixo — as monta- 
nhas, os vales, os oceanos e os rios eram como sempre tinham sido 
desde a sua criação instantânea. De tempos a tempos os indivíduos 
especulavam acerca da possibilidade de a superfície da Terra ter 
sido moldada pelo tipo de processos lentos de evolução cuja ocor- 
rência podiam observar. Nesse caso, a Terra poderia ter de ser mais 
velha do que a maior parte das pessoas acreditavam. Se os vales 
tivessem resultado da erosão provocada pelos rios e as camadas de 
rocha tivessem tido origem em camadas de sedimentos provenien- 
tes da erosão, poderia calcular-se que teriam sido necessários mi- 
lhões de anos para produzir a paisagem actual. Contudo, este 
argumento só avançou de forma muito gradual até o geólogo in- 
glês Charles Lyell publicar a 1.º edição da sua obra prima Princípios 
da Geologia no início do século xix. O sucesso do livro de Lyell 
deveu-se à riqueza das suas observações sobre os padrões de cama- 
das de rocha nas montanhas, das localizações de vários tipos de 
fósseis, e ao raciocínio preciso que o autor usou ao fazer inferências 
a partir desses dados. 

O livro Princípios de Geologia registou muitas edições e foi estu- 
dado por várias gerações de estudantes de geologia, que vieram a 
aceitar a filosofia de Lyell e a adoptar os seus métodos de inves- 
tigação e de raciocínio. Para além disso, o livro de Lyell também 
influenciou Charles Darwin, que o leu durante as suas viagens em 
volta do mundo, estudando a diversidade das espécies. Quando 
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Darwin desenvolveu o seu conceito da evolução biológica, adoptou 
as premissas de Lyell acerca da idade da Terra e o estilo de Lyell 
de apoiar os argumentos com uma quantidade maciça de provas. 

Como muitas vezes acontece em ciência, a visão nova e revolu- 
cionária de Lyell, que tanto abria os horizontes do pensamento 
acerca do mundo, veio também a restringir o seu pensamento. 
Lyell aproveitou a noção da evolução muito lenta para sugerir que 
a Terra nunca tinha mudado em determinados aspectos — e, de 
facto, a Terra nunca mudou muito nas suas características gerais, 
sofrendo perpetuamente ciclos de sequências semelhantes de mu- 
danças em pequena escala. Porém, a acumulação de novas provas 
continuou. Em meados do século xx os geólogos estavam convictos 
de que tais ciclos menores eram apenas parte de um processo 
complexo que também incluía mudanças abruptas ou mesmo 
cataclísmicas e uma evolução a longo prazo para novos estados. 


Pondo a superfície da Terra em movimento 


Mal começaram a aparecer mapas do mundo mais ou menos 
exactos, algumas pessoas notaram que os continentes da África e 
da América do Sul pareciam poder encaixar-se, quais peças de um 
quebra-cabeças gigante. Poderiam os continentes um dia ter feito 
parte de uma única massa de terra gigantesca, que depois se teria 
partido em pedaços que se teriam afastado? A ideia foi sugerida re- 
petidamente, mas foi rejeitada por falta de provas. Tal noção pare- 
cia fantasiosa, tendo em vista o tamanho, a massa e a rigidez dos 
continentes e das bases dos oceanos e a sua aparente imobilidade. 

No início do século xx, todavia, esta concepção foi novamente 
introduzida pelo cientista alemão Alfred Wegener, com novas pro- 
vas: as formas das margens subaquáticas dos continentes ainda se 
encaixam melhor do que as margens sobreaquáticas; as plantas, 
animais e fósseis existentes no extremo de um continente eram 
como as que existiam no extremo do continente que parecia encai- 
xar e, sobretudo, algumas medições mostravam que a Gronelândia 
e a Europa estavam a afastar-se lentamente. Contudo, a ideia teve 
pouca aceitação (e forte oposição) até que, com o desenvolvimento 
de novas técnicas e instrumentos, se acumularam ainda mais pro- 
vas. Descobriram-se mais combinações de plataformas continentais 
e de características dos oceanos através da exploração da composi- 
ção e forma do fundo do oceano Atlântico, da datagem radioactiva 
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dos continentes e placas e do estudo tanto de amostras profundas 
de rocha das plataformas continentais como de falhas geológicas. 

Por volta dos anos 60 uma grande quantidade e multiplicidade 
de dados estavam todos de acordo com a ideia de que a crusta 
terrestre é composta por placas enormes, que se movem lenta- 
mente e nas quais montam os continentes e as bacias oceânicas. 
O argumento mais difícil de ultrapassar — a superfície da Terra é 
demasiado rígida para os continentes se moverem — tinha-se reve- 
lado incorrecto. O interior quente da Terra produz uma camada de 
rocha fundida por debaixo das placas, que são postas em movi- 
mento por correntes de convecção nesta camada. Nos anos 60 o 
movimento dos continentes, sob a forma da teoria da tectónica das 
placas, tornou-se largamente aceite em ciência e forneceu à geolo- 
gia um vigoroso conceito unificador. 

A teoria da tectónica das placas foi, finalmente, aceite, porque 
era apoiada por provas e explicava muita coisa que antes parecera 
obscura ou controversa. Fenómenos tão diversos e aparentemente 
não relacionados, como os terramotos, os vulcões, a formação de 
sistemas montanhosos e de oceanos, o encolher do Pacífico e o 
alargamento do Atlântico, e mesmo algumas alterações substan- 
ciais no clima da Terra podem ser vistos hoje como consequências 
do movimento das placas da crusta. 


Compreendendo o fogo 


Durante grande parte da história da humanidade pensou-se 
que o fogo era um dos quatro elementos básicos — além da terra, 
da água e do ar — que entravam na composição de todas as coisas. 
Queimar substâncias era visto como a libertação do fogo que elas 
já continham. Até ao século xvni a teoria científica dominante dizia 
que, quando algum objecto era queimado, libertava uma substân- 
cia que transportava peso com ela. Esta visão confirmava aquilo 
que as pessoas viam: quando um pesado pedaço de madeira ardia, 
apenas restava um resíduo de cinzas leves. 

Antoine Lavoisier, cientista francês que fez a maior parte das 
suas descobertas nas duas décadas que se seguiram à revolução 
americana e, mais tarde, foi executado como vítima da Revolução 
Francesa, levou a cabo uma série de experiências, nas quais mediu 
com precisão todas as substâncias envolvidas na combustão, in- 
cluindo os gases usados e os gases libertados. As suas medições 
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demonstraram que o processo de combustão era exactamente o 
oposto daquilo que as pessoas pensavam. Lavoisier mostrou que, 
quando as substâncias ardem, não há qualquer ganho nem qual- 
quer perda de peso. Quando a madeira arde, por exemplo, o car- 
bono e o hidrogénio existentes nela combinam-se com o oxigénio 
do ar para formar vapor de água e dióxido de carbono, ambos 
gases invisíveis que se libertam para o ar. O peso total das subs- 
tâncias produzidas na combustão (gases e cinzas) é igual ao peso 
total das substâncias reagentes (madeira e oxigénio). 

Ao desvendar o mistério da queima (uma espécie de combustão), 
Lavoisier estabeleceu a ciência moderna da química. A antecessora 
desta — a alquimia — tinha sido uma procura de formas de transfor- 
mar a matéria — especialmente de transformar chumbo em ouro e de 
produzir um elixir que conferisse a vida eterna. Esta procura resultou 
na acumulação de algum conhecimento descritivo acerca dos mate- 
riais e dos processos, mas foi incapaz de conduzir a uma compreensão 
da natureza dos materiais e de como estes interagem. 

Lavoisier inventou uma disciplina totalmente nova, baseada 
numa teoria dos materiais, em leis físicas e métodos quantitativos. 
O cerne intelectual da nova ciência era o conceito da conservação 
da matéria: a combustão e todos os outros processos químicos 
consistem na interacção de substâncias, de tal forma que a massa 
total de material depois da reacção é exactamente a mesma de 
antes da reacção ocorrer. 

Tendo em conta uma mudança tão radical, a aceitação da nova 
química foi relativamente rápida. Uma razão para isto foi o facto 
de Lavoisier ter inventado um sistema para designar as substâncias 
e para descrever as suas reacções umas com as outras. A capaci- 
dade de fazer afirmações tão explícitas era já por si um importante 
passo em frente, uma vez que encorajava os estudos quantitativos 
e possibilitava a disseminação alargada das descobertas químicas 
sem ambiguidade. Para além disso, a queima veio a ser considera- 
da simplesmente um exemplo de uma categoria de reacções quími- 
cas — a oxidação — em que o oxigénio se combina com outros 
elementos ou compostos e liberta energia. 

Outra razão para a aceitação da nova química foi o facto de 
encaixar bem com a teoria atómica desenvolvida pelo cientista 
inglês John Dalton após a leitura das publicações de Lavoisier. 
Dalton elaborou e aperfeiçoou as antigas noções gregas de elemen- 
to, composto, átomo e molécula — conceitos que Lavoisier tinha 
incorporado no seu sistema. Este mecanismo para desenvolver 
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combinações químicas conferiu ainda maior especificidade ao sis- 
tema de princípios de Lavoisier. Forneceu a base para exprimir o 
comportamento químico em termos quantitativos. 

Assim, por exemplo, quando a madeira arde, cada átomo do 
elemento carbono combina-se com dois átomos do elemento oxigé- 
nio para formar uma molécula do composto dióxido de carbono, 
libertando energia durante este processo. Contudo, para haver 
reacções de oxidação não é necessário haver chamas nem tempera- 
turas elevadas. O enferrujamento e o metabolismo dos açúcares no 
corpo são exemplos de oxidação que ocorrem à temperatura nor- 
mal. 

Nos três séculos que decorreram desde Lavoisier e Dalton o 
sistema foi muito alargado, de modo a explicar a configuração 
adoptada pelos átomos quando se ligam uns aos outros e a descre- 
ver os funcionamentos internos dos átomos, que explicam o facto 
de se ligarem do modo como o fazem. 


Dividindo o átomo 


Um novo capítulo no conhecimento da estrutura da matéria 
teve início no fim do século xix com a descoberta acidental, em 
França, de que um composto de urânio de algum modo escurecia 
uma placa fotográfica coberta e não exposta. Assim começou a 
busca científica por uma explicação desta «radioactividade». A in- 
vestigadora pioneira nesta nova área foi Marie Curie, uma jovem 
cientista nascida na Polónia e casada com o físico francês Pierre 
Curie. Convicta de que a radioactividade dos minerais que contêm 
urânio provinha de quantidades muito pequenas de alguma subs- 
tância altamente radioactiva, Marie Curie tentou, numa série de 
passos químicos, produzir uma amostra pura dessa substância e 
identificá-la. O marido pôs de lado a própria investigação para a 
ajudar na enorme tarefa de separar um vestígio elusivo de uma 
quantidade imensa de matéria-prima. O resultado foi a descoberta, 
por parte do casal, de dois elementos novos, ambos altamente 
radioactivos, que designaram por polónio e rádio. 

O casal Curie, que ganhou o Prémio Nobel da Física pela sua 
investigação na área da radioactividade, preferiu não explorar 
comercialmente as descobertas. Na verdade, colocaram o rádio à 
disposição da comunidade científica, de modo que este pudesse ser 
estudado mais profundamente. Após a morte de Pierre Curie, 
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Marie Curie prosseguiu a investigação, confiante de que seria bem 
sucedida, apesar dos preconceitos alargados contra a presença das 
mulheres nas ciências naturais. E teve realmente sucesso: em 1911 
obteve o Prémio Nobel da Química, tornando-se a primeira pessoa 
a receber um segundo prémio Nobel, 

Entretanto, outros cientistas, com melhores instalações do que 
as que estavam ao alcance de Marie Curie, foram fazendo desco- 
bertas importantes e propondo novas teorias acerca da radioacti- 
vidade. Ernest Rutherford, físico britânico nascido na Nova 
Zelândia, tornou-se rapidamente o líder nesta área que avançava 
vertiginosamente. Rutherford e os colegas descobriram que a 
radioactividade que ocorre naturalmente no urânio consiste na 
emissão, por parte de um átomo de urânio, de uma partícula que 
se torna um átomo de um elemento muito leve — o hélio — e que 
aquilo que fica para trás já não é um átomo de urânio, mas sim um 
átomo ligeiramente mais leve de um elemento diferente. Uma 
investigação mais aprofundada indicou que esta transmutação 
era apenas uma de uma série que acabava com um isótopo estável 
de chumbo. O rádio era apenas um elemento na série radioactiva. 

Este processo de transmutação representou um ponto de vira- 
gem na investigação científica em geral, dado que revelou que os 
átomos não são, na verdade, as unidades mais básicas da matéria. 
Pelo contrário: os átomos em si são compostos por três partículas 
cada um — um núcleo pequeno e maciço, formado por protões e 
neutrões, rodeado de leves electrões. A radioactividade altera o 
núcleo, enquanto as reacções químicas afectam apenas os electrõe 
mais exteriores. 

Mas a história do urânio estava ainda longe de ter acabado. 
Pouco antes da Segunda Guerra Mundial cientistas alemães e aus- 
tríacos mostraram que, quando o urânio é irradiado por neutrões, 
são produzidos isótopos de vários elementos que têm cerca de 
metade da massa atómica do urânio. Revelaram relutância em 
aceitar aquilo que hoje parece a conclusão óbvia: que o núcleo do 
urânio tinha sido induzido a partir-se em dois núcleos mais ou 
menos iguais e mais pequenos. Esta conclusão foi proposta pouco 
depois pela física e matemática austríaca Lise Meitner e pelo seu 
sobrinho Otto Frisch, que introduziram o termo fissão. Os dois 
cientistas notaram, de acordo com a teoria da relatividade especial 
de Einstein, que, se os produtos de fissão em conjunto tivessem 
menos massa do que o átomo original de urânio, seriam libertadas 
quantidades enormes de energia. 
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Uma vez que a fissão também liberta alguns neutrões extra, que 
podem induzir mais fissões, parecia possível a ocorrência de uma 
reacção em cadeia que libertasse continuamente enormes quantidades 
de energia. Durante a Segunda Guerra Mundial uma equipa científica 
dos Estados Unidos, liderada pelo físico italiano Enrico Fermi, de- 
monstrou que, juntando uma quantidade de urânio suficiente, sob 
condições cuidadosamente controladas, poderia, de facto, manter-se 
uma reacção em cadeia. Esta descoberta tornou-se a base de um 
projecto secreto do governo norte-americano concebido para desen- 
volver armas nucleares. Por alturas do fim da guerra o poder de uma 
reacção de fissão descontrolada fora já demonstrado na explosão de 
duas bombas de fissão dos Estados Unidos sobre o Japão. A partir da 
guerra a fissão continuou a ser uma componente essencial das armas 
nucleares estratégicas desenvolvidas por vários países e tem sido 
largamente utilizada na libertação controlada de energia para trans- 
formação em energia eléctrica. 


Explicando a diversidade da vida 


A revolução intelectual iniciada por Darwin desencadeou gran- 
des debates. Em questão, em termos científicos, estava a explicação 
da grande diversidade de organismos vivos e de organismos ante- 
riores evidente nos registos fósseis. Sabia-se que a Terra era po- 
voada por muitos milhares de diferentes tipos de organismos e 
havia provas abundantes de que um dia tinham existido muitos 
tipos que depois tinham entrado em extinção. Como é que todos 
estes organismos chegaram aqui? Anteriormente à época de 
Darwin a visão dominante era a de que as espécies não evoluíam, 
de que, desde o início do tempo, todas as espécies conhecidas 
tinham sido exactamente como eram actualmente. Talvez, em raras 
ocasiões, uma espécie inteira pudesse desaparecer devido a uma 
catástrofe ou a uma derrota em relação a outra espécie na compe- 
tição por comida. Porém, nenhuma espécie podia aparecer. 

No entanto, no início do século xix a ideia da evolução das 
espécies foi começando a aparecer. Uma linha de pensamento de- 
fendia que os organismos se alterariam ligeiramente durante as 
suas vidas, como reacção às condições ambientais, e que essas 
alterações poderiam ser transmitidas aos descendentes (uma visão 
dizia que devido ao facto de se esticarem para alcançarem as folhas 
que se localizavam no topo das árvores as girafas tinham desenvol- 
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vido longos pescoços ao longo de gerações sucessivas). Darwin 
propunha um mecanismo de evolução muito diferente. Defendia 
que variações herdadas por indivíduos de uma espécie faziam com 
que alguns deles tivessem maior probabilidade do que outros de 
sobreviverem e de se reproduzirem e que essas vantagens seriam 
herdadas pela descendência. As girafas que tinham herdado pes- 
coços mais longos, por conseguinte, teriam maiores probabilidades 
de sobreviverem e de se reproduzirem. Ao longo de gerações 
sucessivas, as características mais vantajosas seriam tantas que não 
permitiriam a existência de outras e, assim, originariam novas 
espécies. 

Darwin apresentou a sua teoria, em conjunto com uma grande 
quantidade de provas para a apoiar, recolhidas ao longo de muitos 
anos, num livro intitulado A Origem das Espécies, publicado em 
meados do século xix. O seu efeito dramático na biologia pode ser 
atribuído a vários factores: o argumento que Darwin apresentou 
era radical, mas também claro e compreensível; a linha de argu- 
mentação era apoiada a cada passo com uma riqueza enorme de 
provas fósseis e biológicas; a comparação da selecção natural com 
a «selecção artificial» usada na criação de animais era persuasiva 
eo argumento fornecia um quadro unificador para guiar as pesqui- 
sas futuras. 

Os cientistas que se opuseram ao modelo darwiniano fizeram- 
-no, ou porque discutiam alguns dos mecanismos que propunha 
para a selecção natural, ou porque estavam convictos de que este 
modelo não era tão previsível como o era a ciência de Newton. Nos 
inícios do século xx, contudo, a maior parte dos biólogos já tinham 
aceite a premissa básica de que as espécies evoluem gradualmente, 
embora o mecanismo da hereditariedade biológica não fosse ainda 
compreendido na totalidade. Actualmente, o debate já não se 
desenrola à volta da ocorrência ou não da evolução, mas sim acerca 
dos pormenores dos mecanismos através dos quais se dá. 

No público, em geral, há pessoas que rejeitam liminarmente o 
conceito de evolução — não por razões científicas, mas com base 
naquilo que consideram serem as suas implicações ina-ceitáveis: o 
facto de os seres humanos e os outros organismos poderem ter 
antepassados comuns e serem, por conseguinte, aparentados; o 
facto de os seres humanos e os outros organismos poderem ter 
resultado de um processo a que falta uma direcção e um objectivo; 
o facto de os seres humanos, tal como os animais inferiores, esta- 
rem envolvidos na luta pela sobrevivência e pela reprodução. 
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E, para algumas pessoas, o conceito de evolução viola a explicação 
bíblica da criação especial (e separada) dos seres humanos e de 
todas as outras espécies. 

No início do século xx foi redescoberto o trabalho do experi- 
mentador austríaco Gregor Mendel acerca das características here- 
ditárias, que tinha passado despercebido durante muitos anos. 
Este cientista defendia que os traços que um organismo herda não 
resultam da mistura dos fluidos dos pais, mas sim da transmissão 
de partículas distintas — hoje designadas por genes — de cada 
progenitor. Se os organismos tiverem uma grande quantidade de 
tais partículas e ocorrer algum processo de selecção ao acaso du- 
rante a reprodução, então a variação dos indivíduos dentro de uma 
mesma espécie — essencial ao conceito darwiniano de evolução — 
será a consequência natural. 

Ainda não tinha passado um quarto de século depois da 
redescoberta do trabalho de Mendel quando descobertas com o 
microscópio mostraram que os genes estão organizados em cor- 
dões que se dividem e se recombinam de maneiras que fornecem 
a cada ovo oua cada espermatozóide uma combinação diferente de 
genes. Por meados do século xx já se tinha descoberto que os genes 
faziam parte de moléculas de ADN que controlam o fabrico de 
substâncias essenciais à composição do organismo. O estudo da 
química do ADN veio apoiar dramaticamente a evolução bioló- 
gica: o código genético encontrado no ADN é o mesmo para quase 
todas as espécies de organismos, das bactérias aos seres humanos. 


Descobrindo os micróbios 


Ao longo da história foram criadas explicações para a doença. 
Muitas doenças eram vistas como tendo uma origem espiritual — 
seriam o castigo pelos pecados de alguém ou o resultado do com- 
portamento caprichoso dos deuses ou espíritos. Desde tempos 
antigos a teoria biológica mais comummente defendida dizia que 
as doenças eram atribuíveis a uma espécie de desequilíbrio dos 
humores corporais (fluidos hipotéticos que eram descritos através 
dos seus efeitos, mas não identificados quimicamente). Assim, 
durante milhares de anos o tratamento das doenças consistiu no 
apelo a poderes sobrenaturais através de ofertas, sacrifícios e ora- 
ções, ou na tentativa de ajustar os humores, provocando vómitos, 
sangrias ou purgas. Contudo, a introdução da teoria dos micróbios 
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no século xix alterou radicalmente a explicação da causa das doen- 
ças, bem como a natureza do seu tratamento. 

Já no século xvi se tinha registado alguma especulação de que 
as doenças teriam causas naturais e de que os agentes da doença 
seriam exteriores ao corpo e, portanto, que a ciência médica deve- 
ria consistir na identificação desses agentes e na descoberta de 
químicos para os contra-atacar. Porém, ninguém suspeitava de que 
alguns dos organismos provocadores de doenças poderiam ser 
organismos invisíveis, uma vez que esses tais organismos não ti- 
nham sido ainda descobertos, nem sequer imaginados. O aperfei- 
çoamento das lentes e do design dos microscópios no século xvii 
conduziu à descoberta de um novo mundo extremamente vasto de 
plantas e animais microscopicamente pequenos, entre os quais se 
incluíam as bactérias e as leveduras. A descoberta de tais microor- 
ganismos, contudo, não sugeria os efeitos que pudessem ter sobre 
os seres humanos e sobre outros organismos. 

O nome mais intimamente associado à teoria dos micróbios das 
doenças é o de Louis Pasteur, químico francês. A ligação entre os 
microorganismos e a doença não é imediatamente evidente — es- 
pecialmente porque, como sabemos, a maior parte dos microorga- 
nismos não provocam doenças e até nos trazem benefícios. Pasteur 
veio a descobrir o papel dos microorganismos através dos seus 
estudos das causas da deterioração do leite e do vinho, demons- 
trando que a deterioração e a fermentação ocorrem quando os 
microorganismos penetram neles a partir do ar, multiplicando-se 
rapidamente e produzindo produtos residuais, e que a comida não 
se estragaria se os microorganismos fossem afastados dela ou 
destruídos pelo calor. 

Voltando-se para o estudo das doenças animais para encontrar 
curas práticas, Pasteur revelou novamente o envolvimento dos 
microorganismos. Ao fazê-lo, descobriu que a infecção provocada 
por organismos patológicos — os micróbios — levava o corpo a 
criar imunidade contra infecções subsequentes pelos mesmos orga- 
nismos e que era possível produzir vacinas que induziriam o corpo 
a tornar-se imune a uma determinada doença, sem ter de causar a 
própria doença. Na verdade, Pasteur não chegou a demonstrar 
rigorosamente que uma determinada doença era provocada por 
um micróbio particular, identificável. Contudo, tal foi conseguido, 
decorrido pouco tempo, por outros cientistas. 

As consequências da aceitação da teoria dos micróbios 
patogénicos foram enormes, tanto para a ciência como para a so- 
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ciedade. Os biólogos concentraram-se na identificação e investiga- 
ção dos microorganismos, descobrindo milhares de bactérias e de 
vírus diferentes e alcançando um conhecimento mais profundo das 
interacções entre os organismos. O resultado prático foi uma evo- 
lução gradual nas práticas de saúde humana — a manipulação 
segura dos alimentos e da água, a pasteurização do leite e o uso de 
medidas sanitárias, da quarentena, da imunização e de processos 
cirúrgicos anti-sépticos. Actualmente, a tecnologia moderna da 
produção de imagens de alta definição e a biotecnologia permitem 
investigar como é que os microorganismos provocam as doenças, 
como o sistema imunológico as combate e mesmo como eles po- 
dem ser manipulados geneticamente. 


Aproveitando a energia 


A expressão revolução industrial refere-se a um período longo da 
história, durante o qual ocorreram grandes mudanças no modo 
como as coisas eram fabricadas e como a sociedade era organizada. 
A viragem deu-se de uma economia rural artesanal no sentido de 
uma economia urbana e industrial. 

As primeiras alterações ocorreram na indústria têxtil britânica 
no século xix. Até então os tecidos eram fabricados em casa, recor- 
rendo essencialmente às mesmas técnicas e ferramentas que ti- 
nham sido usadas durante séculos. As máquinas — como todas as 
ferramentas da altura — eram pequenas, artesanais e movidas à 
força de músculo, pelo vento ou pela água corrente. Este quadro 
foi alterado radical e irreversivelmente por uma série de invenções 
para a fiação e tecelagem e para a utilização de recursos energéti- 
cos. A maquinaria substituiu alguns ofícios humanos. O carvão 
substituiu os seres humanos e os animais como a fonte de energia 
para mover as máquinas e o sistema fabril centralizado substituiu 
o sistema doméstico, disseminado, de produção. 

No cerne da revolução industrial esteve a invenção e aperfeiçoa- 
mento do motor a vapor. Um motor a vapor é um aparelho que 
transforma a energia química em trabalho mecânico:.queimando- 
-se combustível, o calor libertado é utilizado para transformar água 
em vapor, que, por sua vez, é usado para fazer mover rodas ou 
alavancas. Os motores a vapor foram desenvolvidos inicialmente 
por inventores para responder à necessidade prática de bombear a 
água das cheias para fora das minas de carvão e de outros miné- 
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rios. Após o inventor escocês James Watt ter aperfeiçoado 
grandemente o motor a vapor, este também veio rapidamente a ser 
utilizado para fazer funcionar as máquinas nas fábricas, para trans- 
portar o carvão nas minas e para fazer mover as locomotivas dos 
caminhos de ferro, navios e, mais tarde, os primeiros automóveis. 

A revolução industrial aconteceu inicialmente na Grã-Breta- 
nha — por diversas razões: devido à inclinação britânica para apli- 
car o conhecimento científico a questões práticas, a um sistema 
político que favorecia o desenvolvimento industrial, à disponibili- 
dade de matérias-primas, especialmente provenientes das muitas 
partes do Império Britânico, e à maior frota mercante do mundo, 
que conferia aos Britânicos o acesso a matérias-primas adicionais 
(como o algodão e a madeira) e a mercados enormes para a venda 
dos têxteis. Os Britânicos também tinham experimentado a intro- 
dução de inovações na agricultura, como os arados baratos, que 
tinham possibilitado a menos trabalhadores a produção de mais 
alimentos, libertando outros para trabalharem nas novas fábricas. 

As consequências económicas e sociais foram profundas. Uma 
vez que as novas máquinas de produção eram caras, eram acessí- 
veis essencialmente a pessoas que possuíam grandes quantidades 
de dinheiro, o que punha de lado a maior parte das famílias. As 
manufacturas fora do espaço doméstico, que reuniam num só local 
os trabalhadores e as máquinas, tiveram como resultado desse 
crescimento as fábricas, originalmente têxteis e, mais tarde, de 
outro tipo de indústrias. Trabalhadores relativamente pouco pre- 
parados podiam operar as novas máquinas, ao contrário dos ofícios 
tradicionais, que exigiam técnicas adquiridas em longos períodos 
de aprendizagem. Assim, os trabalhadores agrícolas em excesso e 
as crianças podiam ser empregados como assalariados. 

A revolução industrial espalhou-se por toda a Europa ocidental 
e atravessou o oceano em direcção à América do Norte. Como 
consequência, o século xix ficou marcado no mundo ocidental pelo 
aumento da produtividade e pela ascendência da organização capi- 
talista da indústria. Esta evolução foi acompanhada pelo cresci- 
mento de indústrias vastas, complexas e inter-relacionadas, pelo 
rápido aumento da população total e pela migração de áreas rurais 
para áreas urbanas. Toda esta mudança fez surgir uma tensão 
crescente entre, por um lado, os que controlavam e lucravam com 
a produção e, por outro, os trabalhadores assalariados, cujos salá- 
rios mal davam para assegurar a sua sobrevivência. Num grau 
elevado, as principais ideologias políticas do século xx nasceram 
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como consequência das manifestações económicas da revolução 
industrial. 

Em sentido restrito, a revolução industrial foi um episódio 
particular na história. Porém, considerada mais amplamente, está 
longe de ter acabado. Desde os seus inícios na Grã-Bretanha, a 
industrialização estendeu-se a algumas partes do mundo mais ra- 

idamente do que a outras e só agora está a atingir algumas. 
R medida que vai chegando a novos países, os efeitos económicos, 
políticos e sociais são normalmente tão dramáticos como os que 
tiveram lugar originalmente na Europa e na América do Norte do 
século xix, mas com pormenores determinados pelas circunstâncias 
locais. 

Para além disso, a revolução expandiu-se para lá da energia do 
vapor e da indústria têxtil, incorporando uma série de novos de- 
senvolvimentos tecnológicos que têm tido um impacto enorme no 
modo de vida das pessoas. Por sua vez, as tecnologias eléctrica, 
electrónica e informática têm provocado mudanças radicais nos 
transportes, nas comunicações, na saúde e em outras tecnologias, 
têm alterado os padrões de trabalho e de recreação e têm condu- 
zido a uma conhecimento mais aprofundado do funcionamento do 
mundo. O ritmo da mudança em países em vias de industrialização 
pode ser ainda maior, uma vez que as ondas sucessivas de inova- 
ção chegam com intervalos mais curtos de tempo. À sua maneira, 
cada um destes prolongamentos da revolução industrial revelou a 
interdependência inevitável e crescente da ciência e da tecnologia. 
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| 11 
Temas comuns 


Alguns temas importantes atravessam a ciência, a matemática e a tecnologia 
e aparecem repetidamente, quer estejamos a considerar uma civilização antiga, 
quer o corpo humano, quer um cometa. São ideias que transcendem as fronteiras 
disciplinares e que se tornam férteis em termos de explicação, teorização, obser- 
vação e design, 


Sistemas 


Qualquer conjunto de coisas que tenham alguma influência umas 
sobre as outras e que pareçam constituir um todo unificado pode ser 
considerado um sistema. As coisas referidas podem ser quase tudo, 
incluindo objectos, organismos, máquinas, processos, ideias, números 
ou organizações. O facto de pensarmos um conjunto de coisas como 
um sistema chama a nossa atenção para aquilo que necessita de ser 
incluído entre as partes para a compreensão do conjunto, para o modo 
como as partes interagem umas com as outras e para a forma como 
o sistema, no seu todo, se relaciona com outros sistemas. Pensar em 
termos de sistemas significa que só é possível entender completa- 
mente cada parte do mesmo em relação com as restantes. 

Na definição de um sistema — quer seja um ecossistema ou um 
sistema solar, um sistema educativo ou monetário, um sistema 
fisiológico ou meteorológico — temos de incluir partes suficien- 
tes para que a relação destas com as outras faça algum sentido. 
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Fragmento de tapeçaria, Cáucaso (séculos xix-xx) 


E aquilo que faz sentido depende do nosso objectivo. Se, por exem- 
plo, estivermos interessados no fluxo de energia num ecossistema 
florestal, teremos de incluir a entrada de energia solar e a decom- 
posição dos organismos mortos. Contudo, se estivermos interessa- 
dos somente nas relações predador/presa, ignoraremos aquelas 
duas partes. Se estivermos interessados unicamente numa explica- 
ção muito grosseira das marés na Terra, poderemos desprezar 
todos os outros corpos do universo, exceptuando a Terra e a Lua. 
Todavia, uma explicação mais exacta exigirá que consideremos 
também o Sol como parte do sistema. 

A definição correcta ou incorrecta da fronteira de um sistema pode 
causar a diferença entre a compreensão ou incompreensão de um 
fenómeno. A conservação da massa durante a combustão, por exem- 
plo, não foi reconhecida durante muito tempo, porque os gases pro- 
duzidos não eram incluídos no sistema cujo peso era medido. E as 
pessoas acreditavam que as moscas varejeiras podiam nascer espon- 
taneamente do lixo até serem feitas experiências em que as moscas 
que punham os ovos eram excluídas do sistema. 

O facto de pensarmos tudo o que se insere dentro de uma deter- 
minada fronteira como um sistema sugere a necessidade de procurar 
determinados Wpos de influência e de comportamento. Por exemplo, 
podemos considerar as entradas e saídas de um sistema. Ar e com- 
bustível entram num motor; escape, calor e trabalho mecânico saem 
dele. Informação, energia sonora e energia eléctrica entram num sis- 
tema telefónico; informação, energia sonora e calor saem dele. E pro- 
curamos também aquilo que entra e sai relativamente a cada parte do 
sistema, sendo as saídas de uma parte as entradas noutra. Por exem- 
plo, o fruto e o oxigénio, que são produtos — saídas — das plantas 
num ecossistema, são entradas para alguns animais no sistema. O dió- 
xido de carbono e os excrementos, que são saídas dos animais, podem 
funcionar como entradas para as plantas. 

A produção (saída) de uma parte de um sistema pode ser rein- 
troduzida noutra parte. Geralmente, este processo de retorno 
(feedback) funciona como controle do que se passa num sistema. 
O feedback tanto pode encorajar o que está a acontecer, como desen- 
corajá-lo ou modificá-lo para produzir algo completamente dife- 
rente. Por exemplo, algum do som amplificado a partir de um 
sistema de altifalantes pode ser reintroduzido no microfone, sendo 
ainda mais amplificado, e assim sucessivamente, conduzindo à 
sobrecarga do sistema — o conhecido guincho de feedback. Porém, 
o mecanismo do feedback nem sempre é tão expedito. Quando, por 
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exemplo, a população de veados aumenta num ano numa determi- 
nada zona, a maior procura da escassa reserva de alimentos no 
Inverno pode originar uma taxa de morte por fome acrescida no 
ano seguinte, provocando, assim, a redução da população de vea- 
dos naquele mesmo local. 

O modo como as partes de um sistema se influenciam umas às 
outras não consiste apenas nas transferências de material, mas 
também nas transferências de informação. Tal retorno de informa- 
ção (feedback) envolve normalmente um mecanismo de comparação 
por parte do sistema. Por exemplo, um termóstato compara a 
temperatura medida num quarto com um valor fixado e liga um 
aparelho de aquecimento ou de arrefecimento quando a diferença 
é demasiado grande. Outro exemplo é a forma como a fuga de notí- 
cias acerca de planos governamentais antes de estes serem oficial- 
mente anunciados pode provocar reacções que conduzam à sua 
alteração. A informação proveniente desta fuga é comparada pelo 
público com os seus desejos e, consoante o resultado desta compa- 
ração, rejeitada ou apoiada pelas pessoas. 

Qualquer parte de um sistema pode, em si, ser considerada um 
sistema — um subsistema —, com as próprias partes internas e 
interacções. Um veado é tanto parte de um ecossistema como, em 
si mesmo, um sistema de órgãos e de células em interacção, cada 
um dos quais também pode ser considerado um sistema. De forma 
semelhante, qualquer sistema tem probabilidade de ser parte de 
um sistema mais amplo, ao qual dá e do qual recebe influência. Por 
exemplo, um governo estadual pode ser entendido como um sis- 
tema que inclui os governos dos distritos e das cidades como 
componentes, mas que é, em si, apenas uma componente de um 
sistema de governo nacional. 

Os sistemas não são reciprocamente exclusivos. Podem estar tão 
intimamente relacionados que não haja maneira de desenhar frontei- 
ras que separem todas as partes de um de todas as partes do outro. 
Assim, o sistema de comunicações, o sistema de transportes e o 
sistema social estão extensamente inter-relacionados: um componen- 
te, por exemplo, um piloto de avião, pode fazer parte dos três. 


Modelos 


Um modelo de alguma coisa é uma imitação simplificada dessa 
coisa que, esperamos, nos ajudará a compreendê-la melhor. Um 
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modelo pode ser um aparelho, um plano, um desenho, uma equa- 
ção, um programa de computador, ou mesmo apenas uma imagem 
mental. Quer os modelos sejam físicos, matemáticos ou 
conceptuais, o seu valor reside na sugestão do modo real ou pos- 
sível de funcionamento das coisas. Por exemplo, uma vez asso- 
ciado o coração a uma bomba, para explicar aquilo que o órgão faz 
pode fazer-se a inferência de que os princípios de engenharia usa- 
dos na concepção de bombas poderão ser úteis na compreensão 
das doenças cardíacas. Quando um modelo não imita bem o 
fenómeno, a natureza da discrepância é uma pista para a forma de 
aperfeiçoamento do modelo. Contudo, os modelos podem ser en- 
ganadores, sugerindo características que não partilham na reali- 
dade com o original, do qual são modelos. O fogo foi adoptado 
durante muito tempo como o modelo da transformação de energia 
no Sol, por exemplo, mas nada no Sol parece estar a arder. 

O significado mais familiar do termo modelo é o modelo físico — 
um aparelho ou processo reais que se comportam de uma maneira 
suficientemente igual ao fenómeno original, de modo que podemos 
ter esperança de aprender alguma coisa a partir dele. Normalmente, 
um modelo físico é mais fácil de operar do que aquilo que repre- 
senta, porque tem um tamanho mais pequeno, é mais barato em 
termos de materiais ou tem uma duração mais curta. 

As experiências em que as variáveis são rigorosamente contro- 
ladas podem ser feitas num modelo físico, na esperança de que a 
reacção seja igual à do fenómeno de escala natural. Por exemplo, 
um modelo à escala de um avião pode ser usado num túnel de 
vento para investigar os efeitos das diferentes formas de asas. Os 
processos biológicos humanos podem ser objectos de modelo, atra- 
vés do uso de animais de laboratório ou de culturas em tubos de 
ensaio para testar tratamentos médicos para possível utilização em 
seres humanos. Também podem ser criados modelos dos proces- 
sos sociais, como, por exemplo, quando um novo método de 
instrução é colocado à experiência somente numa sala de aula, em 
vez de em todo o sistema educativo. Porém, a construção de 
modelos à escala nem sempre tem de ser mais pequena e mais 
barata. Os fenómenos microscópicos, como as configurações 
moleculares, podem exigir modelos muito maiores, que possam ser 
medidos e manipulados manualmente. 

Um modelo pode ser construído à escala em termos de tempo, 
bem como em termos de tamanho e de materiais. Por exemplo, 
podemos querer saber o que é que as pessoas recordarão anos mais 
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tarde daquilo que aprenderam numa determinada disciplina esco- 
lar. Contudo, contentamo-nos em testá-las apenas uma semana 
mais tarde. Os modelos de curto espaço de tempo podem tentar 
comprimir os efeitos a longo prazo, aumentando o ritmo a que os 
fenómenos ocorrem. Um exemplo é a experimentação genética em 
organismos, como as bactérias, as moscas e os ratos, que têm 
grande número de gerações num espaço de tempo relativamente 
curto. Outro exemplo importante é a administração de doses ma- 
ciças de substâncias químicas a animais de laboratório para tentar 
obter num curto espaço de tempo o efeito que doses mais pequenas 
produziriam ao longo de muito tempo. Um exemplo mecânico é a 
testagem destrutiva de produtos, usando máquinas para simular 
em horas o desgaste de, digamos, sapatos ou armas, que ocorreria 
ao longo de anos de uso normal. Por outro lado, os fenómenos 
muito rápidos podem exigir modelos a velocidade mais lenta, 
como a reprodução em câmara lenta do movimento dos pássaros, 
de dançarinos ou de carros em colisão. 

Não podemos esperar que o comportamento de um modelo 
físico represente o fenómeno original com uma precisão completa, 
nem mesmo no conjunto limitado de características em estudo. 
Se o modelo de um barco é muito pequeno, o modo como a água 
passa por ele será significativamente diferente em relação a um 
oceano e a um barco reais. Se apenas uma turma numa escola 
utiliza um novo método, o carácter particular do mesmo pode 
trazer-lhe mais sucesso do que teria se fosse um método comum. 
Grandes doses de uma droga podem ter diferentes tipos de efeitos 
(e mesmo a morte, em vez da cura), e não apenas efeitos mais 
rápidos. O carácter inadequado de um modelo pode estar relacio- 
nado com factores como alterações na escala ou a presença de 
diferenças qualitativas que não são tomadas em consideração no 
modelo (por exemplo, as ratazanas podem ser sensíveis a drogas 
a que os seres humanos não são, e vice-versa). 

Uma maneira de conferir sentido a uma coisa não familiar é 
compará-la a algo familiar — isto é, usar a metáfora ou a analogia. 
Assim, os automóveis foram inicialmente denominados carruagens 
sem cavalos. As «células» vivas foram designadas assim porque, nas 
plantas, pareciam estar alinhadas em filas, tal como as celas num 
mosteiro. Uma «corrente» eléctrica é uma analogia ao fluxo da água — 
dizia-se que os electrões estavam dispostos à volta do núcleo em 
«conchas». Em cada caso a metáfora ou a analogia baseiam-se em 
atributos de semelhança, mas apenas em alguns. As células vivas não 
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têm portas, as correntes eléctricas não são molhadas e as conchas dos 
electrões não têm superfícies duras. Por isso, tanto podemos ser aju- 
dados como induzidos em erro pelas metáforas e analogias se inferir- 
mos aspectos inadequados da semelhança em conjunto com aqueles 
que são devidos. Por exemplo, a metáfora para a ramificação repetida 
das espécies na «árvore da evolução» pode levar-nos a pensar não 
apenas em ramificação, mas também em progressão no sentido ascen- 
dente. A metáfora de um arbusto, por outro lado, sugere que a rami- 
ficação da evolução produz grande diversidade em todas as direc- 
ções, sem uma direcção preferida que constitua uma progressão. Se 
algum fenómeno for muito diferente da experiência comum, como os 
fenómenos quânticos à escala atómica, pode não haver nada de fami- 
liar a que possa ser associado. 

Como qualquer modelo, um modelo conceptual pode ter ape- 
nas uma utilidade limitada. Por um lado, pode ser demasiado 
simples. Por exemplo, é útil pensar nas moléculas de um gás como 
bolas elásticas minúsculas que se movem em redor incessante- 
mente, fazendo-se ressaltar umas às outras. Para incluir outros 
fenómenos, porém, este modelo tem de ser extensamente modifi- 
cado para incluir as partes em movimento dentro de cada bola. Por 
outro lado, um modelo pode ser demasiado complexo para uso 
prático. A exactidão de modelos de sistemas tão complexos como 
a população global, o tempo atmosférico e a distribuição de alimen- 
tos é limitada pelo grande número de variáveis em interacção que 
precisam de ser consideradas simultaneamente. Um modelo abs- 
tracto pode também adequar-se bem às observações, mas não ter 
qualquer significado intuitivo. Ao fazermos um modelo do com- 
portamento das moléculas, por exemplo, estamos dependentes de 
uma descrição matemática que pode não evocar qualquer imagem 
mental. Qualquer modelo pode ter características irrelevantes que 
interfiram na utilização que fazemos dele. Por exemplo, devido à 
sua grande evidência e estatuto, os atletas e os artistas podem ser 
adoptados como modelos comportamentais por parte das crianças, 
não só nos aspectos em que são excelentes, mas também em aspec- 
tos irrelevantes e muitas vezes claramente abaixo de ideais. 

A ideia básica da construção de modelos matemáticos é encontrar 
uma relação matemática que se comporte da mesma maneira que o 
sistema que nos interessa. (O sistema, nestecaso, até podem ser outras 
abstracções, bem como fenómenos físicos e biológicos.) Por exemplo, 
a velocidade crescente de uma rocha em queda pode ser representada 
pela relação simbólica v = gt, na qual g tem um valor fixo. O modelo 
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sugere que a velocidade de queda, v, aumenta proporcionalmente ao 
tempo de queda, t. Um modelo matemático possibilita a previsão de 
como poderão ser os fenómenos em situações distintas das já obser- 
vadas — mas só como poderão ser. Frequentemente, é bastante fácil 
encontrar um modelo matemático que corresponda a um fenómeno 
num pequeno espectro de condições (como a temperatura ou o tempo), 
mas que pode não corresponder bem num maior número de condi- 
ções, Embora v =gt se aplique com exactidão a objectos como as 
rochas que caem (de uma posição de descanso) apenas de alguns 
metros, o mesmo enunciado já não corresponde bem ao fenómeno 
quando o objecto é uma folha (o atrito do ar limita-lhe a velocidade) 
ou a queda ocorre de uma distância muito maior (o atrito aumenta, 
a força de gravidade altera-se). 

Os modelos matemáticos podem incluir um conjunto de regras 
e de instruções que especificam de forma precisa uma série de 
passos a realizar, quer estes sejam aritméticos, lógicos ou geomé- 
tricos. Por vezes, mesmo as regras e instruções muito simples 
podem ter consequências extremamente difíceis de prever sem 
realizar concretamente estes passos. Os computadores de alta ve- 
locidade podem explorar quais seriam as consequências da 
concretização de instruções muito longas ou muito complexas. Por 
exemplo, uma central nuclear pode ser concebida de modo a ter 
detectores e alarmes em todas as partes do sistema de controle, 
mas a previsão daquilo que aconteceria em diversas condições 
complicadas pode ser muito difícil. Os modelos matemáticos de 
todas as partes do sistema de controle podem ser ligados uns aos 
outros para simular o modo de funcionamento do sistema em 
diferentes condições de avaria. 

O tipo de modelo mais adequado varia com a situação. Se os 
princípios subjacentes forem mal compreendidos, ou a matemática 
dos princípios conhecidos muito complicada, pode ser preferível 
um modelo físico. Tal tem sido o caso, por exemplo, do fluxo tur- 
bulento de fluidos. A crescente velocidade de cálculo dos compu- 
tadores torna a construção de modelos matemáticos e a simulação 
gráfica resultante adequadas a cada vez mais tipos de problemas. 


A conservação 


Em ciência, na matemática e na engenharia, há um grande inte- 
resse pelos aspectos em que os sistemas não mudam. Ao tentarmos 
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compreender os sistemas, procuramos princípios simplificativos, e 
os aspectos dos sistemas que não se alteram são-no claramente. Ao 
concebermos os sistemas, queremos muitas vezes garantir que 
algumas características se mantenham previsivelmente idênticas. 

O destino último da maior parte dos sistemas físicos, à medida 
quea energia disponível se dissipa, é a fixação num estado estável, 
ou estado de equilíbrio. Por exemplo: uma rocha em queda pára no 
sopé de um penhasco; um copo de gelo derrete e aquece à tempe- 
ratura do ar. Nestes estados, todas as forças estão em equilíbrio, 
todos os processos de mudança parecem ter cessado — e assim 
permanecerão até que algo de novo seja feito ao sistema, após o 
que eventualmente estabilizará num novo equilíbrio. Se um novo 
cubo de gelo for adicionado ao copo de água, será transferido calor 
do ambiente para o copo até que o copo volte a conter água à 
temperatura ambiente. Se um produto de consumo com um preço 
estável for aperfeiçoado, a procura crescente pode originar um 
aumento de preço, até que a despesa leve o número de comprado- 
res a estabilizar a um valor de equilíbrio mais alto. 

A ideia de equilíbrio também pode ser aplicada a sistemas em 
que ocorre uma mudança contínua, desde que as mudanças se 
contrabalancem umas às outras. Por exemplo, o mercado de em- 
prego pode ser pensado como estando em equilíbrio se o número 
total de pessoas desempregadas permanecer mais ou menos o 
mesmo, apesar de muitas pessoas continuarem a perder os empre- 
gos e outras a ser contratadas. Um ecossistema está em equilíbrio 
se os membros de todas as espécies morrerem ao mesmo ritmo que 
se reproduzem. 

Sob um ponto de vista molecular, todos os estados estáveis 
implicam uma actividade contínua de moléculas. Por exemplo, 
quando uma garrafa de refrigerante é tapada, as moléculas de água 
e de dióxido de carbono que se libertam da solução para o ar 
aumentam em concentração até que a taxa de retorno para o líqui- 
do seja tão grande como a taxa de libertação. A libertação e o 
retorno continuam a um ritmo elevado, enquanto as concentrações 
e pressões observáveis permanecem num estado estável indefini- 
damente. No próprio líquido algumas moléculas de água e de 
carbono estão em constante combinação, enquanto outras se divi- 
dem, mantendo, assim, uma concentração equilibrada do ácido 
que confere a suave sensação de formigueiro. 

Alguns processos, porém, não são tão facilmente reversíveis. Se 
os produtos de uma combinação química não voltam a separar-se 


197 


tão prontamente, ou se o gás que se evapora de uma solução se 
afasta, então o processo progredirá numa direcção, até não resta- 
rem quaisquer reagentes, deixando um equilíbrio estático, em vez 
de dinâmico. Um sistema pode ainda estar numa condição estável 
quando sujeito a pequenas perturbações, mas não grandes. Por 
exemplo, uma rocha que cai e pára a meio caminho na encosta de 
uma colina pode aí permanecer se apenas forças pequenas a per- 
turbarem, mas um bom pontapé pode provocar novamente a 
queda colina a baixo, obtendo uma condição mais estável no fundo 
da colina. 

Muitos sistemas incluem subsistemas de feedback que servem 
para manter alguns aspectos do sistema constantes ou, pelo menos, 
dentro de determinados limites de variação. Um termóstato conce- 
bido para regular um sistema de aquecimento ou de refrigeração 
é um exemplo comum, como é o conjunto das reacções biológicas 
dos mamíferos, que mantêm as temperaturas corporais dentro de 
uma amplitude de variação estreita. Estes mecanismos podem fa- 
lhar, contudo, se as condições forem muito para além da sua 
amplitude normal de funcionamento (é o que acontece, por exem- 
plo, quando uma insolação põe fora de serviço o sistema de refri- 
geração do corpo humano). 

Alguns aspectos dos sistemas têm a propriedade notável de se 
conservarem sempre. Se uma grandeza é reduzida num local, um 
aumento exactamente igual aparece sempre noutro local qualquer. 
Se um sistema é fechado em relação a tal grandeza, não registando 
entradas nem saídas das suas fronteiras, então a quantidade total 
no interior não se alterará, independentemente de quanto o sistema 
possa mudar noutros aspectos. Aconteça o que acontecer dentro 
do sistema — dissolução de partes, explosão, degeneração ou qual- 
quer tipo de alteração —, há sempre algumas grandezas totais que 
se mantêm inalteráveis. Numa explosão de uma carga de dinamite, 
por exemplo, a massa, o momento e a energia totais de todos os 
produtos (incluindo os fragmentos, os gases, o calor e a luz) per- 
manecem constantes. 

Para além da conservação dos totais, há constâncias na forma. 
Uma bola de pingue-pongue tem sempre o mesmo aspecto, não 
importa de que lado se vire. Um ovo, por outro lado, continuará 
a ter o mesmo aspecto se for rodado em torno do seu eixo de 
comprimento, mas não se for rodado de qualquer outra maneira. 
Uma face humana tem um aspecto muito diferente se se virar ao 
contrário, mas não se for reflectida ao contrário, como num espe- 
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lho. O contorno de um sinal de stop octogonal ou o de uma estrela- 
-do-mar terão o mesmo aspecto depois de terem sido virados num 
determinado ângulo. A simetria natural da forma remete muitas 
vezes para processos simétricos de desenvolvimento. As taças de 
barro, por exemplo, são simétricas porque foram rodadas continua- 
mente enquanto mãos firmes lhes davam forma. Quase todos os ani- 
mais terrestres são aproximadamente simétricos, o que tem a ver 
com uma distribuição simétrica das células no embrião original. 

Contudo, a simetria não é apenas uma questão de geometria. As 
operações com números e símbolos também podem revelar ausên- 
cia de variação. As operações mais simples podem ser a troca dos 
termos numa soma X + Y, que não produz alteração no resultado: 
Y+X=X+Y. Porém, X - Y mostra um tipo diferente de simetria: 
Y-X é o negativo de X —- Y. Na matemática mais elevada pode 
haver tipos muito subtis de simetria. Uma vez que a matemática é 
usada de forma tão alargada para construir modelos para o com- 
portamento das coisas no mundo, as simetrias na matemática po- 
dem sugerir simetrias inesperadas que subjazem aos fenómenos 
físicos. 


Padrões de mudança 


Os padrões de mudança têm um interesse especial nas ciências: 
as descrições da mudança são importantes para se prever o que irá 
acontecer; a análise da mudança é essencial para a compreensão 
daquilo que acontece, bem como para a previsão daquilo que vai 
acontecer; o controle da mudança é essencial para a concepção de 
sistemas tecnológicos. Podemos distinguir três categorias gerais: 
(1) mudanças que são tendências estáveis; (2) mudanças que ocor- 
rem em ciclos; (3) mudanças irregulares. Um sistema pode ter os 
três tipos de mudança a ocorrer simultaneamente. 

As mudanças estáveis encontram-se em muitos fenómenos, da 
velocidade crescente da queda de uma rocha à mutação dos genes 
numa população ou à degeneração de núcleos radioactivos. Nem 
todas estas tendências são estáveis no mesmo sentido, mas todas 
progridem numa direcção e têm descrições matemáticas bastante 
simples. A taxa de decaimento radioactivo numa amostra de rocha 
diminui com o tempo, mas é uma proporção constante em relação 
ao número dos núcleos que restam. As alterações progressivas que 
correspondem a uma fórmula matemática identificável podem ser 
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usadas para calcular há quanto tempo um processo está a decorrer. 
Por exemplo, a radioactividade que resta nas rochas indica há 
quanto tempo estas se formaram e o número de diferenças actuais 
no ADN de duas espécies pode indicar há quantas gerações as 
duas espécies tiveram um antepassado comum. 

Uma sequência de alterações que acontece repetidamente 
— uma mudança cíclica — é também conhecida em muitos fenó- 
menos, como os ciclos sazonais do tempo meteorológico, a vibra- 
ção de uma corda de guitarra, a temperatura do corpo dos mamií- 
feros e o movimento circular de um raio de electrões, através de 
um tubo de televisão. Os ciclos são caracterizados pela amplitude 
da variação, do máximo ao mínimo, pela duração de um ciclo e 
pela altura exacta da ocorrência dos picos. No caso do ciclo diário 
na temperatura do corpo humano, por exemplo, em que a variação 
é de cerca de um grau, o ciclo repete-se em cada 24 horas e os picos 
ocorrem normalmente ao fim da tarde. No caso da corda da gui- 
tarra, a variação no movimento é de cerca de um milímetro, demo- 
rando cada ciclo cerca de um milésimo de segundo. Os ciclos 
podem ser tão longos como os milhares de anos entre as idades do 
gelo ou tão curtos como um bilionésimo de segundo nos oscilado- 
res eléctricos. Muitos fenómenos, como os terramotos e as idades 
do gelo, têm padrões de mudança que são persistentes na forma, 
mas irregulares na ocorrência — sabemos exactamente que a recor- 
rência faz parte da sua natureza, mas não podemos prever exacta- 
mente quando, 

A extensão da variação durante um ciclo pode ser tão grande 
que destrua o sistema, como no caso dos terramotos, em que as 
vibrações fazem ruir os edifícios, ou tão pequena que quase não 
pode ser detectada, perdida aparentemente na actividade ocasio- 
nal do sistema. A distinção entre aquilo que acontece por acaso e 
aquilo que é regular, contudo, não se torna evidente meramente a 
partir da observação de dados. Dados que parecem completa- 
mente irregulares podem revelar, através da análise estatística, 
tendências ou ciclos subjacentes. Por outro lado, através da análise 
estatística, as tendências ou ciclos que aparecem nos dados podem, 
por vezes, revelar-se facilmente explicáveis como sendo imputá- 
veis apenas ao acaso e à coincidência. 

A mudança cíclica encontra-se geralmente quando há efeitos de 
retorno num sistema, como, por exemplo, quando uma alteração 
numa direcção qualquer faz originar forças que se opõem a essa 
alteração. Um sistema com um efeito de retorno que aja lentamente 
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tende a mudar numa extensão significativa antes de ser empurrado 
para a condição normal. E, quando volta ao normal, o momento da 
mudança pode transportá-lo a alguma distância na direcção oposta, 
e assim sucessivamente, produzindo um ciclo mais ou menos re- 
gular. Sistemas biológicos tão pequenos como as células isoladas 
têm ciclos químicos que resultam do efeito de retorno, uma vez 
que os produtos das reacções afectam os ritmos a que as reacções 
ocorrem. Em organismos complexos os efeitos de retorno dos sis- 
temas de controle neural e hormonal um sobre o outro produzem 
ritmos distintos em muitas funções corporais (por exemplo, nas 
contagens de células sanguíneas, na sensibilidade às drogas, no 
estado de alerta e mesmo no humor). Ao nível da sociedade hu- 
mana, qualquer tendência provoca, eventualmente, reacções que se 
lhe opõem, de modo que existem muitos ciclos sociais: o balanço 
do pêndulo é evidente em tudo, desde a economia à moda e à 
filosofia da educação. 

Numa escala suficientemente pequena, toda a mudança parece 
ter uma componente casual. Que reacções ocorrem exactamente, e 
quando, nos e entre os átomos parece ser algo de imprevisível, 
mesmo em princípio. Para além disso, um acontecimento casual 
pode, por vezes, resultar inteiramente de uma regularidade 
subjacente. Mesmo alguns processos bastante simples e definidos 
com precisão, quando repetidos muitas vezes, podem ter resulta- 
dos muito complicados, aparentemente caóticos. A maior parte 
dos sistemas acima da escala molecular envolvem a interacção de 
tantas partes e forças e são tão sensíveis a pequenas diferenças nas 
condições que o seu comportamento preciso é imprevisível, pare- 
cendo atribuível ao acaso, pelo menos em parte. 

Apesar da imprevisibilidade dos pormenores, o comporta- 
mento geral de alguns grandes sistemas pode ser altamente pre- 
visível. As mudanças registadas na pressão e temperatura de um 
gás em equilíbrio podem ser previstas frequentemente com grande 
precisão, apesar do movimento caótico das moléculas e da inca- 
pacidade do cientista para prever o movimento de qualquer 
molécula. A distribuição média das folhas em torno de uma árvore 
ou a percentagem de coroas numa longa série de jogos de «moeda 
ao ar» ocorrerão com uma segurança previsível de uma ocasião 
para a seguinte. Da mesma maneira, a previsão do comportamento 
de um indivíduo é, provavelmente, menos segura do que a previ- 
são do compoitamente médio dos membros de um grupo de indi- 
víduos. 
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Muitos sistemas também mostram uma estabilidade aproxima- 
da no comportamento cíclico. Atravessam mais ou menos a mesma 
sequência de estados repetidamente, apesar de os pormenores 
nunca serem idênticos, como, por exemplo, a órbita da Lua em 
torno da Terra, os ciclos humanos do sono e da vigília e as flutua- 
ções cíclicas em populações de predadores e de presas. Apesar de 
tais sistemas implicarem a interacção de influências altamente com- 
plexas, podem continuar indefinidamente na aproximação de um 
único ciclo muito simples. As pequenas perturbações surgirão ape- 
nas no retorno ao mesmo ciclo aproximado, apesar de perturbações 
maiores poderem provocar um comportamento muito diferente do 
sistema — que pode, contudo, ser outro ciclo muito simples. 


A evolução 


A ideia geral de evolução, que data, pelo menos, da Grécia 
antiga, consiste no facto de o presente surgir dos materiais e das 
formas do passado, de um modo mais ou menos gradual e de 
maneiras explicáveis. É assim que o sistema solar, a face da Terra 
e as formas de vida na Terra têm evoluído desde os estados mais 
antigos e continuam a evoluir hoje. A ideia de evolução também se 
aplica, embora talvez de uma forma não tão rígida, à linguagem, 
à literatura, à música, aos partidos políticos, às nações, à ciência, 
à matemática e ao design tecnológico. Cada novo desenvolvimento 
nestes empreendimentos humanos cresceu a partir das formas que 
os precederam, tendo essas mesmas formas anteriores já evoluído 
de formas ainda mais anteriores. 

As barbas das baleias, as asas dos morcegos, as mãos das pes- 
soas e as patas dos gatos, tudo parece ter evoluído a partir do 
mesmo conjunto de ossos nos pés de antigos antepassados répteis. 
As instruções genéticas para o conjunto de ossos já existiam então, 
tendo as barbatanas ou as patas resultado da selecção natural de 
alterações nessas instruções ao longo de muitas gerações. Um olho 
completamente formado não apareceu de repente, sem antes ter 
existido um órgão sensível à luz. O automóvel também não surgiu 
sem terem antes existido outros veículos de quatro rodas. A teoria 
da gravidade só pôde nascer depois de gerações de reflexão sobre 
as forças e as órbitas. 

O que pode acontecer a seguir é limitado em parte pelo que 
aconteceu até agora. Mas qual a extensão deste limite? Um visão 
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extrema defende que o que acontece a seguir é completamente 
determinado por aquilo que já aconteceu — que só há um futuro 
possível. Há duas razões algo diferentes para duvidar desta pers- 
pectiva. Uma é o facto de muitos processos serem caóticos — mes- 
mo diferenças tão pequenas que passam despercebidas nas con- 
dições podem provocar grandes discrepâncias nos resultados. 
A outra razão é a existência de um factor casual completamente 
imprevisível no comportamento dos átomos, que agem na base das 
coisas. Assim, parece que o presente limita as possibilidades daqui- 
lo que acontece a seguir, mas não o determina completamente. 

Normalmente, pensa-se que a evolução de um sistema progride 
gradualmente, com uma série de estados intermédios entre o velho 
e o novo, o que não significa que a mudança evolutiva seja neces- 
sariamente lenta. Os estados intermédios podem ocorrer muito 
rapidamente e ser até difíceis de identificar. As explosões, por 
exemplo, envolvem uma sucessão de alterações que ocorrem a 
uma rapidez que as torna quase impossíveis de detectar — quer as 
explosões sejam eléctricas, como nos relâmpagos, químicas, como 
nos motores dos automóveis, ou nucleares, como nas estrelas. 
Aquilo que consideramos demasiado rápido, contudo, depende do 
grau de exactidão com que conseguimos separar os dados no tem- 
po. Consideremos, por exemplo, uma colecção de fósseis de orga- 
nismos bastante raros, os quais sabemos terem existido num pe- 
ríodo que durou muitos milhares de anos, Neste caso, as mudanças 
evolutivas que ocorreram no espaço de um milhar de anos seriam 
impossíveis de traçar com precisão. E algumas alterações evoluti- 
vas ocorrem, de facto, aos saltos. Por exemplo, os novos desenvol- 
vimentos biológicos não surgem apenas das recombinações suces- 
sivas de genes existentes, mas, por vezes, também da mutação 
abrupta de um gene que toma uma forma diferente. Numa escala 
atómica, os electrões mudam de um estado de energia para outro, 
sem quaisquer estados intermédios possíveis. Tanto para o gene 
como para o electrão, contudo, a nova situação é limitada por e 
explicável a partir da situação prévia. 

A evolução não se dá em isolamento. Enquanto uma forma de 
vida está a evoluir, as outras à sua volta também estão. Enquanto 
uma linha de pensamento político evolui, também o mesmo acon- 
tece às condições políticas em torno dela. E, de uma forma mais 
geral, o próprio ambiente, ao qual as coisas e ideias têm de reagir 
ao mesmo tempo que estão a evoluir, também evolui — talvez 
impedindo, talvez facilitando, a mudança das coisas numa deter- 
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minada direcção. Por exemplo, mudanças abruptas num clima 
estável há muito tempo podem provocar a extinção de espécies que 
se tinham adaptado bem a ele. As crises económicas na Europa 
depois da Primeira Guerra Mundial facilitaram a ascensão dos 
fascistas, que instigaram a Segunda Guerra Mundial. A disponibi- 
lidade de noções matemáticas recém-desenvolvidas dos espaços 
curvos permitiu que Einstein expressasse as suas ideias de relati- 
vidade sob uma forma quantitativa convincente. O desenvolvi- 
mento da electricidade apoiou a disseminação das comunicações 
rápidas a longa distância. 


A escala 


As amplitudes das grandezas no nosso universo — dimensões, 
durações, velocidades, etc. — são imensas. Muitas descobertas da 
ciência física são virtualmente incompreensíveis para nós, porque 
envolvem fenómenos a escalas muito distintas da experiência hu- 
mana. Podemos medir, digamos, a velocidade da luz, a distância 
às estrelas mais próximas, o número de estrelas na galáxia, a idade 
do Sol, mas estas grandezas são muito maiores do que aquilo que 
somos capazes de compreender intuitivamente. No sentido oposto, 
podemos determinar a dimensão de átomos, o seu elevado número 
e a velocidade a que as interacções entre eles ocorrem, mas estes 
extremos também excedem as nossas capacidades de compreensão 
intuitiva. As nossas capacidades limitadas de percepção e de 
processamento de informação não conseguem simplesmente lidar 
com o alcance total destas grandezas. No entanto, podemos repre- 
sentar essas grandezas em termos matemáticos abstractos (por 
exemplo, triliões) e procurar relações significativas entre elas. 

Grandes alterações na escala são normalmente acompanhadas 
por mudanças nos tipos de fenómenos que ocorrem. Por exemplo, 
a uma escala humana familiar, um pequeno sopro de gás emitido 
por um satélite em órbita dissipa-se no espaço; a uma escala astro- 
nómica, uma nuvem de gás no espaço com suficiente massa é 
concentrada por forças gravíticas mútuas numa bola quente que 
inflama a fusão nuclear e se transforma numa estrela. A uma escala 
humana, as substâncias e a energia são infinitamente divisíveis; a 
uma escala atómica, a matéria não pode ser dividida e manter, 
simultaneamente, a identidade e a energia só pode transformar-se 
em saltos discretos. A distância em torno de uma árvore é muito 
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maior para um pequeno insecto do que para um esquilo — uma 
vez que, à escala do tamanho do insecto, há muitas colinas e vales 
para atravessar, enquanto para o esquilo não há nenhuns. 

Mesmo dentro de reinos de espaço e tempo que nos são direc- 
tamente familiares, a escala desempenha um papel importante. Os 
edifícios, os animais e as organizações sociais não podem tornar- 
-se significativamente maiores ou mais pequenos sem experimen- 
tarem alterações fundamentais na estrutura ou no comportamento. 
Por exemplo, não é possível construir um edifício de quarenta 
andares com precisamente o mesmo design e materiais usados 
normalmente em edifícios de quatro andares, porque (entre outras 
coisas) o edifício se desmoronaria sob o próprio peso. À medida 
que os objectos aumentam de tamanho, o volume aumenta mais 
rapidamente do que a área de superfície. As propriedades que 
- dependem do volume, como a capacidade e o peso, mudam des- 
proporcionalmente em relação às propriedades que dependem da 
área, como a resistência dos suportes ou a actividade de superfície. 
Por exemplo, uma substância dissolve-se muito mais rapidamente 
quando está moída muito fina do que quando é um pedaço de 
massa, porque a razão área de superfície/volume é muito maior. 
Um microorganismo pode trocar substâncias com o ambiente direc- 
tamente, através da sua superfície, enquanto um organismo maior 
necessita de superfícies especializadas, altamente ramificadas, 
como os pulmões, os vasos sanguíneos e as raízes. 

As ligações internas também revelam um forte efeito de escala. 
O número de pares de coisas possíveis (por exemplo, amizades ou 
ligações telefónicas) aumenta aproximadamente como o quadrado 
do número de coisas. Assim, uma comunidade dez vezes maior 
terá aproximadamente cem vezes mais ligações possíveis de tele- 
fone entre os residentes. De um modo mais geral, uma cidade não 
é apenas uma aldeia maior, uma vez que quase tudo o que carac- 
teriza uma cidade — serviços, padrões de trabalho, métodos de 
governo — é necessariamente diferente, e não apenas maior do que 
aquilo que caracteriza uma aldeia. Os sistemas incluem, por vezes, 
tantas componentes interligadas que desafiam a descrição precisa. 
À medida que a escala de complexidade aumenta, temos de recor- 
rer eventualmente a características gerais, como as médias de quan- 
tidades muito grandes de átomos ou de instantes de tempo ou as 
descrições de exemplos típicos. 

Os sistemas de complexidade suficiente podem mostrar carac- 
terísticas que não são previsíveis a partir da interacção das compo- 
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nentes, mesmo quando compreendemos bem essas interacções. 
Nestas circunstâncias, podem ser necessários princípios que não 
façam referência directa aos mecanismos subjacentes, mas que não 
sejam incoerentes com estes. Por exemplo, o processo de erosão 
por parte dos glaciares pode ser objecto de referência em geologia, 
sem se referir a física das forças eléctricas e a estrutura de cristal 
dos minerais nas rochas, que lhe estão subjacentes. Podemos pen- 
sar o coração em termos do volume de sangue que distribui, inde- 
pendentemente do comportamento das células. Podemos prever a 
resposta provável de alguém a uma mensagem sem referência ao 
modo de funcionamento das células cerebrais. Ou podemos anali- 
sar os efeitos de grupos de pressão na política sem termos de nos 
referir necessariamente a quaisquer indivíduos em particular. Tais 
fenómenos podem ser compreendidos a vários níveis de comple- 
xidade, mesmo que a explicação completa de tais coisas seja fre- 
quentemente reduzida a uma escala que está muito para lá da 
nossa experiência directa. 
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12 
Hábitos mentais 


Ao longo da história, as pessoas mostraram preocupação com a transmissão 
de valores, atitudes e técnicas compartilhados de uma geração para a seguinte. 
Tudo isto era ensinado muito antes da invenção da escolaridade formal. Mesmo 
actualmente, é evidente que a família, a religião, os pares, os livros, os meios de 
comunicação social informativos e recreativos e as experiências gerais de vida são 
as influências essenciais na formação das perspectivas das pessoas acerca do 
conhecimento, da aprendizagem e de outros aspectos da vida. A ciência, a ma- 
temática e a tecnologia — no contexto da escolaridade — podem também desem- 
penhar um papel-chave neste processo, uma vez que se apoiam num conjunto 
distinto de valores, reflectem e respondem aos valores da sociedade em geral e 
detêm uma influência crescente na formação dos valores culturais dominantes. 
Assim, uma vez que a escolarização se preocupa extensivamente com valores e 
atitudes — uma questão de grande sensibilidade numa sociedade que valoriza a 
diversidade cultural e a individualidade e suspeita das ideologias —, tem de 
tomar em consideração os valores e as atitudes científicas na preparação dos 
jovens para a vida fora da escola. 

De forma semelhante, há determinadas técnicas de raciocínio associadas à 
ciência, à matemática e à tecnologia que os jovens necessitam de desenvolver 
durante os anos de escolaridade. Estas são, essencialmente, mas não exclusiva- 
mente, as técnicas matemáticas e lógicas, que são instrumentos essenciais da 
aprendizagem, tanto formal como informal, e de uma vida de participação na 
sociedade como um todo. 

No conjunto, estes valores, atitudes e técnicas podem ser concebidos como 
hábitos mentais, porque se relacionam directamente com a perspectivação indi- 
vidual do conhecimento e da aprendizagem e das maneiras de pensar e de actuar. 
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Valores e atitudes 


A educação científica deveria contribuir para o conhecimento, 
por parte do público em geral, dos valores partilhados pelos cientis- 
tas, matemáticos e engenheiros, para o reforço dos valores sociais 
gerais, para inculcar nas pessoas convicções equilibradas e infor- 
madas acerca do valor social da ciência, da matemática e da tecno- 
logia e para fomentar entre os jovens atitudes positivas relativa- 
mente à aprendizagem da ciência, da matemática e da tecnologia. 

A ciência, a matemática e a tecnologia incorporam valores par- 
ticulares, alguns dos quais são diferentes no tipo e na intensidade 
dos de outros empreendimentos humanos, como o comércio, o 
direito e as artes. Para compreender a ciência, a matemática e a 
tecnologia é essencial estar consciente de alguns valores que lhes 
estão subjacentes e lhes conferem um carácter distinto e são parti- 
lhados pelas pessoas que trabalham nestas áreas. Estes valores são 
evidentes nas recomendações apresentadas nos três capítulos que 
tratam da natureza da ciência, da matemática e da tecnologia e que 
reflectem sobre a importância dos dados verificáveis, das hipóteses 
testáveis e da previsibilidade em ciência, das provas rigorosas e da 
elegância em matemática e do design óptimo na tecnologia. 

Culturalmente, a ciência pode ser vista como revolucionária ou 
como conservadora. O conhecimento que gera força-nos por vezes a 
alterar, e mesmo a pôr de lado, convicções que detínhamos há muito 
tempo acerca de nós próprios e do nosso significado no grande es- 
quema das coisas. As revoluções que associamos a Newton, Darwin 
e Lyell têm tanto a ver com o nosso sentido de humanidade como 
com o nosso conhecimento da Terra e dos seus habitantes. Para além 
disso, o conhecimento científico pode surpreender-nos, até mesmo 
perturbar-nos, especialmente quando descobrimos que o nosso 
mundo não é como o percebemos ou como gostaríamos que fosse. 
A descoberta de que a Terra tem milhares de milhões de anos de 
idade, em vez de meros milhares, pode ser um exemplo desta ques- 
tão. Tais descobertas podem ser tão inquietantes que podem passar 
anos, ou, relativamente à sociedade em geral, diversas gerações, até 
que nos consciencializemos e nos habituemos aos novos conhecimen- 
tos. Parte do preço que pagamos para obtermos conhecimentos é o 
facto de estes nos causarem desconforto, pelo menos no início. A cons- 
ciencialização do impacto dos progressos científicos e tecnológicos 
nas crenças e sentimentos humanos deveria fazer parte da educação 
científica de todos. 
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Também é importante estarmos conscientes de que a ciência se 
baseia em valores do quotidiano, mesmo que nos ponha em ques- 
tão a nós próprios e o nosso conhecimento do mundo. Na verdade, 
a ciência é, em muitos aspectos, a aplicação sistemática de alguns 
valores humanos altamente considerados — a integridade, a dili- 
gência, a justiça, a curiosidade, a abertura a novas ideias, o cepti- 
cismo e a imaginação. Os cientistas não inventaram qualquer des- 
tes valores e não são as únicas pessoas que os respeitam. Porém, 
o amplo campo da ciência incorpora e enfatiza, na verdade, tais 
valores e demonstra dramaticamente o seu grau de importância no 
progresso do conhecimento e do bem-estar. Por conseguinte, se a 
ciência for ensinada efectivamente, o resultado será o reforço de 
tais atitudes e valores humanos geralmente desejáveis. 

Os cientistas desenvolvem-se na curiosidade — tal como as 
crianças. Estas entram na escola cheias de questões acerca de tudo 
o que vêem e só se distinguem dos cientistas pelo facto de não 
terem ainda aprendido o modo de procurar as respostas e de 
verificar as qualidades das mesmas. A educação científica que 
estimula a curiosidade e ensina as crianças a canalizarem essa 
curiosidade de maneiras produtivas serve tanto os estudantes 
como a própria sociedade. 

As ideias novas são essenciais para o incremento da ciência e para 
as actividades humanas em geral. As pessoas com mentes fechadas 
perdem a alegria da descoberta e a satisfação do crescimento intelec- 
tual ao longo da vida. Como este relatório esclarece, o objectivo da edu- 
cação científica não é exclusivamente a produção de cientistas. A edu- 
cação científica deve ajudar todos os estudantes a compreenderem a 
grande importância da reflexão cuidadosa sobre ideias que, inicial- 
mente, podem parecer-lhes inquietantes ou estranhas em relação às 
suas convicções gerais. A competição de ideias é uma fonte maior de 
tensões dentro da ciência, entre a ciência e a sociedade e dentro da 
sociedade. A educação científica deve documentar a natureza de tais 
tensões a partir da história da ciência e ajudar os estudantes a reco- 
nhecerem o valor que para eles próprios e para a sociedade advém da 
sua participação no puxa e empurra do confronto de ideias. 

A ciência caracteriza-se tanto pelo cepticismo como pela aber- 
tura. Apesar de uma teoria poder ser alvo de uma atenção séria, 
raramente ganha aceitação alargada em ciência até que os seus 
defensores possam demonstrar que é apoiada por provas, logica- 
mente coerente com outros princípios não questionados, que 
explica mais coisas do que as rivais e tem potencial para conduzir 
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a mais conhecimentos. Dado que os cientistas se mostram cépticos 
em relação a todas as teorias novas, essa aceitação é normalmente 
um processo de verificação e de refutação que pode levar anos ou 
mesmo décadas a decorrer. A educação em ciência pode ajudar os 
estudantes a reconhecerem o valor social do cepticismo sistemático 
e a desenvolverem um equilíbrio saudável nas próprias mentes 
entre a abertura e o cepticismo. 

Ao considerarmos os resultados da aprendizagem, há outro 
sentido no qual estão também envolvidos valores. Muito para lá 
dos valores científicos que os estudantes possam adoptar para si 
próprios, coloca-se a questão daquilo que os estudantes deveriam 
conhecer e acreditar acerca do valor social geral dos empreendi- 
mentos científicos. Será necessário que todos os que acabam o 
ensino secundário estejam convencidos do grande valor que a 
ciência, a matemática e a tecnologia têm para a sociedade? 

Fazendo o balanço, a ciência, a matemática e a tecnologia fizeram 
elevar a qualidade da existência humana e os estudantes deveriam 
tornar-se apoiantes conscientes delas. Porém, uma vez que a própria 
ciência preza tanto o pensamento independente, os professores não 
deveriam tentar simplesmente doutrinar os alunos, tornando-os 
apoiantes acríticos da ciência. Em vez disso, os educadores deveriam 
adoptar uma posição que permitisse que, se fossem atingidos os 
objectivos aqui recomendados, os estudantes acabassem por possuir 
perspectivas equilibradas do valor da ciência, da matemática e da 
tecnologia, e não por serem acriticamente apoiantes ou antagonistas. 

Os estudantes do ensino primário têm um interesse espontâneo 
pela Natureza e pelos números. No entanto, muitos estudantes 
saem da escola com um medo terrível em relação à matemática e 
desprezo em relação à ciência, que consideram demasiado monó- 
tona e difícil de aprender. Vêem a ciência apenas como uma acti- 
vidade académica, e não como um modo de compreenderem o 
mundo em que vivem. As consequências desta aversão são graves, 
porque significam que as vidas de um número demasiado grande 
de estudantes estão a ser limitadas e que a fonte geral de talento 
da nação, de que poderiam sair cientistas, matemáticos e engenhei- 
ros, é mais pequena do que poderia ser. 

As escolas podem não ser capazes de inverter sozinhas esta 
situação, mas são essencias em qualquer esperança realista de o 
fazerem. Está dentro das capacidades dos professores o estímulo 
de atitudes positivas entre os alunos. Se escolherem temas impor- 
tantes, acessíveis e excitantes em ciência e em matemática, se pro- 
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moverem o trabalho de equipa, bem como a competição entre os 
estudantes, se se concentrarem mais na exploração e compreensão 
do que na memorização mecânica dos termos e se assegurarem de 
que todos os alunos sabem que devem explorar e aprender e que 
todos os esforços serão reconhecidos, então quase todos os alunos 
irão, realmente, aprender. E, ao aprenderem com sucesso, apren- 
derão a lição mais importante de todas — nomeadamente que são, 
de facto, capazes de aprender. 


Capacidades 


As recomendações apresentadas nos capítulos precedentes dizem 
respeito essencialmente ao conhecimento. No entanto, também suge- 
rem que o conhecimento deverá ser entendido de modo a permitir a 
sua aplicação na resolução de problemas. Neste sentido, todas as 
recomendações anteriores dizem respeito a técnicas de raciocínio. 
Dito de modo inverso, os estudantes só terão probabilidade de apren- 
derem técnicas de pensamento ao compreenderem algo de substan- 
cial acerca do mundo, ao serem confrontados com elas em muitos 
contextos e situações diferentes e ao usarem-nas repetidamente. 


Capacidades de cálculo 


A experiência repetida com cálculos em contextos significativos 
também estimulará uma técnica de nível mais elevado para julgar 
quando os cálculos poderão ser feitos mais adequadamente de 
cabeça ou no papel, ou com a ajuda de uma calculadora ou de um 
computador. Cada um destes métodos tem um papel legítimo na 
resolução de problemas, apesar de estes papéis poderem ser dife- 
rentes em condições distintas. 

Na vida quotidiana temos de ser capazes de fazer cálculos 
simples de cabeça. Contudo, a quantidade real de aritmética men- 
tal necessária é muito limitada e está bem dentro da capacidade de 
aprendizagem de todos os indivíduos normais. Esta capacidade 
exige, primeiro que tudo, que o indivíduo memorize e seja capaz 
de recordar imediatamente determinados factos numéricos: 


e ÀAssomas, diferenças e produtos dos números inteiros de 1 a 10; 
e Os equivalentes decimais de fracções comuns — metades, 
terços, dois terços, quartos, três quartos, quintos, décimos e 
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centésimos (mas não sextos, sétimos, nonos e outras fracções 
raramente encontradas pela maior parte das pessoas); 

e A relação entre fracções decimais e percentagens (por exem- 
plo, a equivalência entre 0,23 e 23 %); 

e As relações entre 10, 100, 1000, 1 milhão e mil milhões (saber, 
por exemplo, que 1 milhão são mil milhares). Expressas em 
potências de 10, estas relações são, sucessivamente, 10!, 102, 
10º, 10º e 10º. 


Há dois tipos de cálculos mentais que todos deveriam ser capa- 
zes de realizar: 


e À adição de quaisquer dois números que tenham dois alga- 
rismos cada um; 

e A multiplicação e divisão de qualquer número por 2, 10 e 100 
ou por um ou dois algarismos importantes. 


Na vida quotidiana, em especial no local de trabalho, quase 
toda a gente enfrenta a necessidade de efectuar cálculos. Até há 
pouco tempo o papel e o lápis eram os meios mais comuns de 
resolver os problemas que as pessoas não conseguiam solucionar 
através da aritmética mental. Para a maior parte dos estudantes a 
matemática escolar tem consistido na realização de cálculos no 
papel. Isto acontece geralmente através da aprendizagem da divi- 
são de números longos, do modo de encontrar percentagens ou de 
calcular proporções, mas não da aprendizagem do modo de fun- 
cionamento de tais algoritmos, da altura de os empregar ou da 
forma de compreender as respostas. 

O advento da calculadora electrónica pequena e barata possibi- 
litou a alteração radical da situação. Uma vez que as calculadoras 
são tão rápidas, podem disponibilizar tempo de instrução nas esco- 
las para exercitar e aprender a verdadeira matemática. Os estudan- 
tes podem aprender rapidamente a imaginar passos para resolve- 
rem problemas numéricos comuns, que operações usar e como 
verificar o carácter razoável das respostas. A «alfabetização mate- 
mática» universal torna-se uma possibilidade real. 

A vantagem da calculadora não é apenas pedagógica. Os cálcu- 
los a papel e lápis são lentos, propensos a erros e tão misteriosos 
conceptualmente para a maior parte dos utilizadores como qual- 
quer instrumento electrónico. Quando se deseja exactidão, quando 
os números envolvidos têm vários algarismos ou quando o cálculo 
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tem diversos passos, a calculadora oferece muitas vantagens prá- 
ticas sobre o papel e lápis. Todavia, essas vantagens não podem ser 
concretizadas sem as pessoas aprenderem a usar as calculadoras 
de um modo inteligente. O uso da calculadora exige perícia, não 
compensa os erros humanos de raciocínio, fornece muitas vezes 
respostas com maior precisão do que o mérito dos dados e pode 
ser minado por erros do operador. A solução é os estudantes come- 
çarem a utilizar as calculadoras cedo e, durante a escolaridade, em 
tantas disciplinas quanto possível. 

Toda a gente deveria ser capaz de usar a calculadora para fazer 
o seguinte: 


e Adicionar, subtrair, multiplicar e dividir quaisquer dois nú- 
meros inteiros e decimais (mas não potências, raízes ou fun- 
ções trigonométricas); 

Encontrar o equivalente decimal de qualquer fracção; 
Calcular a percentagem que um número é de outro e tirar a 
percentagem de qualquer número (por exemplo, uma redu- 
ção de 10%, um ganho de 60%); 

Encontrar o recíproco de qualquer número; 

Determinar razões a partir de grandezas (por exemplo, a 
velocidade a partir do tempo e da distância), grandezas a 
partir de razões (por exemplo, a quantidade de juro simples 
a pagar com base no conhecimento da taxa de juro e do capi- 
tal, mas não cálculos que envolvam juros compostos); 

e Calcular circunferências e áreas de rectângulos, triângulos e 
círculos e o volume de sólidos rectangulares; 

Encontrar a média de um conjunto de dados; 

Determinar, por substituição numérica, o valor de simples 
expressões algébricas — por exemplo, das expressões 
aX + bY, a(A +B) e (A- BC + D); 

e Converter unidades compostas (como ienes por dólar em dó- 
lares por iene, quilómetros por hora em metros por segundo). 


Para fazer um uso completo e efectivo das calculadoras, toda a 
gente deveria ser capaz de fazer também o seguinte: 


* Ler e seguir passo a passo as instruções dadas nos manuais 
das calculadoras na aprendizagem de novos procedimentos; 

* Inventar e escrever algoritmos simples para resolver proble- 
mas que implicam diversos passos; 

e Descobrir qual será a unidade da resposta (segundos, pole- 
gadas quadradas ou dólares por barril, por exemplo), a partir 
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dos dados iniciais do cálculo. A maior parte dos cálculos do 
mundo real têm a ver com grandezas (números associados a 
unidades), mas as calculadoras normais só respondem com 
números. O utilizador tem de ser capaz de traduzir o «57» da 
calculadora, por exemplo, em «57» km por hora; 

e Arredondar o número que aparece na resposta da calcula- 
dora a um número que faça sentido e reflicta com exactidão 
os dados do cálculo. Por exemplo, para a velocidade de um 
carro que anda 200 km (aproximadamente) em três horas 
(mais minuto menos minuto), o valor de 67 km por hora será 
provavelmente bastante exacto, enquanto 66,67 km por hora 
será claramente um exagero e 66,666667 km por hora comple- 
tamente ridículo; 

e Julgar se uma resposta é razoável ou não através da compa- 
ração com uma estimativa. Um resultado de 6,7 km por hora 
ou de 667 km por hora para a velocidade de um automóvel 
na auto-estrada deveria ser rejeitado imediatamente. 


Há muitas circunstâncias em que uma resposta aproximada é 
tão útil como uma resposta precisa. De facto, esta deve até ser a 
regra e não a excepção. A estimativa de respostas aproximadas 
pode muitas vezes subsWtuir a realização de uma medição precisa 
ou de um cálculo cuidado, mas na maior parte dos casos servirá 
como verificação dos cálculos efectuados com calculadoras electró- 
nicas ou com papel e lápis. A perícia na realização de estimativas 
baseia-se na noção do que é um grau adequado de precisão numa 
situação particular, que, por sua vez, depende da compreensão do 
contexto do problema e do objectivo do cálculo. Entre as capacida- 
des particulares da realização de estimativas, toda a gente deveria 
ser capaz de calcular o seguinte: 


e Comprimentos e pesos familiares, assim como períodos de 
tempo; 

e Distâncias e tempos de viagem a partir de mapas; 

* O tamanho real de objectos com base no uso de desenhos à 
escala; 

e Asprobabilidades dos resultados de situações familiares, quer 
com base na história (por exemplo, o facto de uma determi- 
nada equipa de futebol ter ganho o primeiro jogo oito vezes 
nos últimos dez anos), quer com base no número de resulta- 
dos possíveis (por exemplo, há seis lados num dado). 
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Acontece muitas vezes que a resposta que a calculadora nos 
apresenta está errada, quer porque a informação introduzida esta- 
va errada, quer porque a informação foi introduzida incorrecta- 
mente, quer porque a sequência de operações usada era incorrecta. 
Em situações em que não há qualquer base para julgar a adequação 
de uma resposta a que se chegou através de um cálculo todos 
deveriam ser capazes de chegar a uma estimativa grosseira daquilo 
que a resposta deveria ser antes de a aceitarem. Isto implica ser 
capaz de fazer três coisas: 


e Fazer estimativas grosseiras de somas, diferenças, produtos, 
quocientes, fracções e percentagens; 

e Detectar a fonte de alguma grande disparidade entre a esti- 
mativa e a resposta calculada; 

e Especificar uma grandeza somente até à potência mais pró- 
xima de 10. Assim, a população do mundo é da ordem de 10º 
(mil milhões) ou de 10º (10 mil milhões). Algo que varia 
«uma ordem de grandeza» varia de um factor de cerca de 
10 — isto é, qualquer coisa 4 a 5 vezes a 20 ou 30 vezes maior 
(ou menor). Um factor de 40 ou de algumas centenas, por 
exemplo, seria mais como duas ordens de grandeza. 


Capacidades de manipulação e de observação 


Todos deveriam adquirir a capacidade de manipular materiais e 
instrumentos comuns para lidarem com o espaço doméstico e outras 
tecnologias do quotidiano, para fazerem observações cuidadosas e 
para tratarem informação, o que inclui ser capaz de fazer o seguinte: 


e Manter um registo que descreva com precisão as observações 
feitas, que distinga cuidadosamente as observações de ideias 
e especulações acerca daquilo que foi observado e que seja 
compreensível semanas ou meses mais tarde; 

* Armazenar e recuperar informação computorizada, recor- 
rendo a ficheiros temáticos, alfabéticos, numéricos e com 
palavras-chave, e usar ficheiros simples da concepção do 
próprio indivíduo; 

e Introduzir e recuperar informação de um computador, usan- 
do software comum; 

e Usar instrumentos adequados para fazer medições directas 
de comprimento, volume, peso, intervalos de tempo e tempe- 
ratura. Para além de seleccionar o instrumento correcto, esta 


216 


capacidade envolve o uso de um grau de precisão relevante 
para a situação em causa (por exemplo, medir até ao centíme- 
tro mais próximo não é suficientemente exacto para construir 
um armário, mas é muito mais do que o necessário para a 
construção de uma grande cerca); 

Fazer leituras de mostradores de contadores standard, tanto 
analógicos como digitais, e ajustamentos prescritos em mos- 
tradores, em contadores e botões; 

Fazer ligações eléctricas com diferentes tomadas e fichas e 
bornes de pressão com uma segurança razoável; 

Dar forma, fixar e soltar materiais comuns (como a madeira, 
o barro, o papel, o plástico e o metal), usando ferramentas 
manuais e eléctricas comuns, com uma segurança razoável; 
Diluir e misturar materiais líquidos e secos (na cozinha, na 
garagem ou no laboratório), nas proporções prescritas, com 
uma segurança razoável; 

Detectar problemas simples em sistemas mecânicos e eléctricos 
comuns, identificar e eliminar algumas causas possíveis do mau 
funcionamento (por exemplo, distinguir entre uma lâmpada 
fundida, um fio desligado e um fio ou um interruptor defeituo- 
sos numa casa ou entre um depósito vazio, uma bateria gasta 
ou um carburador abafado num automóvel); 

Comparar produtos de consumo com base em características 
essenciais, funcionamento, durabilidade e custo, fazendo 
compromissos pessoais suportáveis; 

Procurar as implicações de alterações numa parte do sistema 
— entradas, saídas ou ligações — no funcionamento das 
outras partes. 


Capacidades de comunicação 


O discurso em ciência, matemática e tecnologia requer a capa- 


cidade de comunicar ideias e partilhar informação com fidelidade 
e clareza e de ler e ouvir com compreensão. Algumas das capaci- 
dades envolvidas são específicas da ciência, da matemática e da 
tecnologia, outras são gerais, apesar de mesmo essas não serem 
independentes do conteúdo. Todos deveriam possuir capacidades 
que lhes permitissem: 


e Exprimir oralmente e por escrito as ideias básicas cobertas pelas 
recomendações neste relatório, o que exige, sobretudo, que os 
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estudantes adquiram alguma compreensão dessas ideias, as 
integrem nas suas estruturas conceptuais e sejam capazes de as 
ilustrar com exemplos e argumentação racional; 

e Sentir-se à vontade e familiarizados com o vocabulário stan- 
dard apropriado às noções principais da ciência, da matemá- 
tica e da tecnologia, tal como são usadas neste relatório. Em 
muitas escolas a ciência é ensinada somente como vocabulá- 
rio e é isso que é, em grande parte, testado. Esta abordagem 
é desastrosa e não é aquilo que desejamos aqui — um nível 
de compreensão da ciência que tem como consequência um 
vocabulário útil; 

e Interpretar correctamente os termos se..., então, e, cada, não, 
correlaciona-se com e causa; 

Organizar informação em tabelas simples; 

Descrever informação e relações através do traçado de grá- 
ficos para mostrar tendências (estáveis, aceleradas, diminuin- 
do ou recuando e cíclicas); 

* Ler valores de gráficos circulares e de gráficos de barras e de 
linhas simples, de mapas de cores e de tabelas de dados de 
duas direcções, notando tendências e valores extremos e re- 
conhecendo a forma como à mensagem de um gráfico é sen- 
sível à escala escolhida; 

e Verificar a correspondência entre dados registados em tabe- 
las, gráficos, e verbalmente; 

e Escrever e seguir os procedimentos sob a forma de instruções 
passo a passo, receitas, fórmulas, diagramas de fluxos e es- 
boços; 

e Compreender e usar relações geométricas básicas, incluindo 
as perpendiculares, as paralelas, a semelhança, 5 as tangentes, 
a rotação e a simetria; 

e Encontrar e descrever localizações em mapas, usando coor- 
denadas rectangulares e polares; 

e Participar em discussões de grupos sobre temas científicos, 
sendo capaz de reafirmar ou de sintetizar o que outros já 
disseram, pedir clarificação ou elaboração dos argumentos e 
adoptar perspectivas alternativas. 


Capacidades de resposta crítica 


Sob várias formas, os meios de comunicação social, os professo- 
res e os pares inundam os estudantes com afirmações e argumen- 
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tos, alguns deles pertencentes ao reino da ciência, da matemática 
e da tecnologia. A educação deveria preparar as pessoas para lerem 
ou ouvirem criticamente essas afirmações, decidindo a que provas 
devem prestar atenção e quais desprezar e distinguindo os argu- 
mentos cuidados dos pretensos argumentos. Para além disso, to- 
dos deveriam ser capazes de aplicar as mesmas capacidades críti- 
cas às próprias observações, argumentos e conclusões, tornando-se, 
assim, menos sujeitos aos próprios preconceitos e racionalizações. 
Apesar de não podermos esperar que a maior parte das pessoas 
se tornem peritas em determinadas áreas técnicas, todos podem 
aprender a detectar os sintomas de afirmações e argumentos du- 
vidosos. Estes têm que ver com as maneiras de relatar os resulta- 
dos pretendidos. Os estudantes deveriam aprender a observar e a 
duvidar dos seguintes sinais de fraqueza de argumentos: 


As premissas dos argumentos não foram explicitadas; 

As conclusões não são uma sequência lógica das provas forne- 
cidas (por exemplo, a verdade «a maioria das pessoas ricas 
votam nos republicanos» não prova a verdade do inverso, «a 
maior parte das pessoas que votam nos republicanos são 
ricas»); 

e O argumento baseia-se numa analogia, mas a comparação 
não é apropriada; 

e Ofacto e a opinião estão misturados, as opiniões são apresen- 
tadas como factos, ou não se torna claro o que é o quê; 

e Uma celebridade é usada como autoridade (uma estrela de 
cinema apoia uma nova dieta); 

e Utilização de atribuições vagas em vez de referências especí- 
ficas (por exemplo, «médicos importantes dizem...», «a ciên- 
cia mostra que...» «em comparação com outros estados...», 
«a comunidade científica recomenda que...»); 

e Não há qualquer referência, em opiniões ou informação ex- 
postas pelo autor, a medidas tomadas para evitar uma distor- 
ção deliberada ou subconsciente; 

e Nas provas que se diz terem surgido de uma experiência não 
se faz menção dos grupos de controle muito semelhantes ao 
grupo experimental; 

e São usados gráficos que distorcem o aspecto dos resultados, 
através do corte de parte da escala, do uso de unidades de 
escala fora do comum ou da falta de uso de uma escala; 

* Sugere-se que todos os membros de um grupo — como os 
«adolescentes», os «consumidores», os «imigrantes» ou os 
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«pacientes» — têm características praticamente idênticas que 
não coincidem com as de outros grupos; 

Expõem-se resultados médios, mas não se descreve a ampli- 
tude de variação à volta dessa média; 

Indica-se uma percentagem ou uma fracção, mas não o tama- 
nho total da amostra (por exemplo, «9 em 10 dentistas reco- 
mendam...»); 

Misturam-se quantidades absolutas e proporcionais (por 
exemplo, «mais 3400 assaltos este ano, enquanto outras cida- 
des tiveram um aumento de menos de 1 %»); 

Os resultados são descritos com uma precisão enganadora 
(por exemplo, representando 13 de 19 estudantes como 
68,42 %); 

As explicações e as conclusões são apresentadas como as 
únicas que merecem consideração, sem menção de quaisquer 
outras possibilidades. 


13 
Aprendizagem e ensino efectivos 


Apesar de Ciência para Todos enfatizar aquilo que os estudantes deveriam 
aprender, também reconhece que a forma como a ciência é ensinada é igualmente 
importante. No planeamento da instrução os professores eficientes recorrem a 
um corpo crescente de informação proveniente da investigação acerca da natu- 
reza da aprendizagem e a conhecimentos de técnicas de ensino que resistiram ao 
teste do tempo. Geralmente, tomam em consideração as características específicas 
do material a ser aprendido, o passado dos alunos e as condições sob as quais terá 
lugar o ensino e a aprendizagem. 


Princípios de aprendizagem 


À investigação cognitiva tem vindo a revelar que, mesmo pos- 
suindo aquilo que é geralmente considerado uma boa instrução, 
muitos estudantes, incluindo os mais talentosos academicamente, 
compreendem menos do que aquilo que pensamos que entendem. 
Com determinação, os estudantes que fazem um exame são geral- 
mente capazes de identificar e de reproduzir aquilo que lhes foi 
dito ou que leram. Uma prova cuidada, no entanto, mostra muitas 
vezes que essa compreensão é limitada ou distorcida, se não mes- 
mo completamente errada. Esta descoberta sugere que a parcimó- 
nia é essencial no que diz respeito à fixação de objectivos para a 
educação: as escolas deveriam seleccionar os conceitos e as capa- 
cidades mais importantes a salientar, de modo a poderem concen- 
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trar-se na qualidade da compreensão, e não na quantidade de 
informação apresentada. 

Os indivíduos têm de construir os próprios significados, inde- 
pendentemente da clareza com que os professores ou os livros lhes 
ensinam as coisas. Normalmente, fazem-no isto através da associa- 
ção dos novos conceitos e da nova informação âquilo em que já 
antes acreditavam. Os conceitos — as unidades essenciais do pen- 
samento humano — que não têm ligações múltiplas com o modo 
como o estudante concebe o mundo não serão provavelmente re- 
cordados nem sequer úteis. Ou, mesmo que permaneçam na me- 
mória, serão arrumados numa gaveta com a etiqueta «disciplina de 
Biologia, 1995» e não estarão disponíveis para afectarem os pensa- 
mentos sobre qualquer outro aspecto do mundo. A melhor forma 
de aprendizagem de conceitos é encontrá-los numa multiplicidade 
de contextos e vê-los expressos sob formas variadas, porque isso 
garante que haverá mais oportunidades de se integrarem no siste- 
ma cognitivo do estudante, 

Todavia, a aprendizagem efectiva exige muitas vezes mais do 
que fazer apenas associações múltiplas de ideias novas às antigas. 
Por vezes, é necessário que as pessoas reestruturem o modo de pen- 
sar radicalmente. Isto é, para incorporar alguma ideia nova, quem 
aprende tem de alterar as ligações entre as coisas que já conhece ou 
mesmo pôr de lado algumas convicções de há longa data acerca do 
mundo. As alternativas a uma restruturação necessária são a 
distorção da nova informação, de modo a combinar-se com as 
ideias antigas, ou a rejeição total da nova informação. Os estudan- 
tes chegam à escola com as próprias ideias, algumas correctas e 
outras não, acerca de quase todos os temas que irão provavelmente 
encontrar. Se se ignorar ou desprezar simplesmente a sua intuição 
e os conceitos errados, as convicções originais dos estudantes ven- 
cerão provavelmente a longo prazo, mesmo que os alunos, nos 
exames, dêem as respostas que os professores desejam. Não é 
suficiente a mera contradição das ideias previamente presentes nas 
mentes dos alunos. Têm de ser encorajados a desenvolver visões 
novas, ao reconhecerem que essas visões os ajudam a compreender 
melhor o mundo. 

Os jovens podem aprender mais rapidamente acerca das coisas 
que são tangíveis e acessíveis directamente aos sentidos — visuais, 
auditivas, tácteis e cinestéticas. Com a experiência, desenvolvem a 
capacidade de compreender conceitos abstractos, de manipular 
símbolos, de raciocinar logicamente e de generalizar. Estas capaci- 
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dades, contudo, desenvolvem-se lentamente e a dependência da 
maior parte das pessoas em relação a exemplos concretos persiste 
ao longo da vida. As experiências concretas são extremamente 
eficazes na aprendizagem quando ocorrem no contexto de alguma 
estrutura conceptual relevante. As dificuldades dos estudantes em 
apreenderem as abstracções são muitas vezes disfarçadas pela 
capacidade de recordarem e recitarem termos técnicos que não 
entendem. Consequentemente, os professores — da pré-primária à 
universidade — muitas vezes sobrestimam a capacidade dos alu- 
nos para lidarem com abstracções e interpretam a utilização dos 
termos correctos como prova de compreensão. 

Se esperamos que os estudantes apliquem ideias a situações 
novas, então têm de praticar essa aplicação de conhecimentos a 
novas situações. Se praticarem apenas o cálculo de respostas para 
exercícios previsíveis, ou para «problemas de palavras» irrealistas, 
então será tudo o que, provavelmente, aprenderão. De maneira 
semelhante, os estudantes não podem aprender a pensar critica- 
mente, a analisar a informação, a comunicar ideias científicas, a 
fazer argumentações lógicas, a trabalhar em equipa e a adquirir 
outras capacidades desejáveis, a não ser que sejam autorizados e 
encorajados a fazer repetidamente essas coisas em muitos contex- 
tos. 

A mera repetição de tarefas — quer sejam manuais, quer inte- 
lectuais — por parte dos estudantes não conduzirá, provavelmente, 
nem a capacidades melhoradas nem a conhecimentos mais apura- 
dos. Muitas vezes a aprendizagem resulta melhor quando os estu- 
dantes dispõem de oportunidades para exprimirem ideias e obte- 
rem reacções (feedback) por parte dos colegas. Porém, para que este 
feedback seja proveitoso para os alunos terá de ser mais do que o 
fornecimento de respostas correctas. O feedback deve ser analítico 
e sugestivo e chegar numa altura em que os estudantes revelem 
interesse por ele. E tem de haver tempo para os estudantes reflec- 
tirem sobre o feedback que recebem, se reajustarem e tentarem 
novamente, um necessidade que é desprezada, é bom notar, pela 
maior parte dos exames, especialmente os exames finais. 

Os estudantes reagem às próprias expectativas relativas âquilo 
que conseguem e não conseguem aprender. Se estiverem convictos 
de que conseguem aprender alguma coisa, quer se trate da resolu- 
ção de equações ou de andar de bicicleta, normalmente fazem 
progressos. Se, porém, não têm autoconfiança, a aprendizagem 
ilude-os, A autoconfiança dos estudantes cresce à medida que 
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experimentam sucessos na aprendizagem, tal como diminui em 
confronto com fracassos repetidos. Assim, os professores precisam 
de fornecer aos alunos tarefas de aprendizagem que apresentem 
algum desafio, mas estejam ao seu alcance, e de os ajudar a realizá- 
-las com sucesso. 

Mais ainda, os estudantes detectam rapidamente as expectati- 
vas de sucesso ou de fracasso que os outros têm em relação a eles. 
As expectativas positivas ou negativas reveladas pelos pais, pro- 
fessores, directores, colegas e — de um modo mais geral — pelos 
meios de comunicação social afectam as expectativas dos próprios 
estudantes e, consequentemente, o comportamento na aprendiza- 
gem. Quando, por exemplo, um professor assinala falta de con- 
fiança na capacidade dos estudantes para aprenderem determina- 
dos assuntos, estes podem perder confiança na sua capacidade e 
obter resultados piores do que os que poderiam ter obtido noutras 
circunstâncias. Se este fracasso aparente reforça o julgamento ini- 
cial do professor, o resultado será uma espiral desanimadora de 
uma confiança cada vez menor e de um desempenho cada vez pior. 


Ensinar a ciência, a matemática e a tecnologia 


A ciência, a matemática e a tecnologia definem-se tanto por 
aquilo que fazem e como o fazem como pelos resultados que 
obtêm. Para as compreenderem como modos de pensar e de agir, 
e ainda como corpos de pensamento, é necessário que os estudan- 
tes adquiram alguma experiência com os tipos de pensamento e 
acção típicos dessas áreas. 

Os professores, portanto, deveriam iniciar o ensino do som 
sobre questões e fenómenos que são interessantes e familiares aos 
estudantes, e não sobre abstracções ou fenómenos que estejam fora 
do alcance da sua percepção, compreensão ou conhecimento. Estes 
necessitam de começar a tomar contacto com as coisas à sua volta 
— incluindo aparelhos, organismos, materiais, formas e núme- 
ros — e a observá-las, a coleccioná-las, a manipulá-las, a descrevê- 
“las, a ficar intrigados com elas, a colocar questões sobre elas, a 
argumentar acerca delas e, por fim, a tentar encontrar respostas 
para as suas questões. 

Os estudantes necessitam de muitas e variadas oportunidades 
para coleccionar, seleccionar e catalogar, para observar, tomar 
notas e fazer esboços, para fazer entrevistas, sondagens e levanta- 
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mentos e para usar lupas, microscópios, termómetros, máquinas 
fotográficas e outros instrumentos comuns. Deveriam dissecar, 
medir, contar, desenhar gráficos e calcular, explorar as proprieda- 
des químicas de substâncias comuns, plantar e cultivar e observar 
sistematicamente o comportamento social dos seres humanos e dos 
outros animais. Entre estas actividades, nenhuma é mais impor- 
tante do que a medição, uma vez que no cerne de grande parte da 
engenharia e da ciência está a selecção daquilo que se deve medir, 
dos instrumentos a utilizar, o modo de verificação da exactidão das 
medições e o modo de dar configuração e sentido aos resultados. 

Os estudantes deveriam resolver problemas — a níveis adequa- 
dos à sua maturidade — que os obrigassem a decidir quais as 
provas relevantes e a dar as próprias interpretações do significado 
das provas. Este processo dá prioridade, tal como acontece em 
ciência, à observação cuidada e à análise bem pensada. Os estudan- 
tes necessitam de orientação, de encorajamento e de prática na 
recolha, selecção e análise de dados e na construção de argumentos 
com base nessas provas. Contudo, se essas actividades não forem 
destrutivamente aborrecidas, deverão conduzir a alguma com- 
pensação intelectualmente satisfatória, que agrada aos estudantes. 

Durante a escolaridade, os estudantes deveriam contactar com 
muitas ideias científicas apresentadas no respectivo contexto histó- 
rico. Não importa tanto o episódio particular seleccionado pelos 
professores (para além dos poucos episódios-chave apresentados 
no capítulo 10) como o facto de a selecção representar o alcance e 
a diversidade do empreendimento científico. Os estudantes pode- 
rão desenvolver a compreensão do modo como a ciência realmente 
acontece, aprendendo algo acerca do crescimento das ideias cien- 
tíficas, das curvas e contracurvas do caminho que conduziu à 
compreensão actual de tais ideias, dos papéis desempenhados por 
diferentes investigadores e comentadores e da interacção entre as 
provas e a teoria ao longo do tempo, 

A história é importante para o ensino efectivo da ciência, da 
matemática e da tecnologia também pelo facto de poder conduzir 
a perspectivas sociais — a influência da sociedade no desenvolvi- 
mento da ciência e da tecnologia e o impacto da ciência e da 
tecnologia na sociedade. É importante, por exemplo, que os estu- 
dantes tomem consciência de que as mulheres e as minorias têm 
dado contributos significativos, apesar das barreiras que a socieda- 
de colocou no seu caminho, que saibam que as origens da ciência, 
da matemática e da tecnologia recuam às culturas egípcia, grega, 
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árabe e chinesa antigas e que consciencializem o facto de que os 
cientistas trazem para o trabalho os valores e preconceitos das 
culturas em que vivem. 

A comunicação oral e escrita eficaz é tão importante em todas as 
facetas da vida que os professores de todas as disciplinas e a todos os 
níveis deveriam considerá-la uma prioridade maior para todos os 
alunos. Para além disso, os professores de ciência deveriam salientar 
a clareza de expressão, porque a função das provas científicas e a 
réplica inequívoca a estas não podem ser compreendidas sem algum 
esforço de expressão rigorosa dos processos, das descobertas e 
das ideias de cada um e de descodificação das explicações de outrem. 

A natureza de colaboração do trabalho científico e tecnológico 
deveria ser fortemente reforçada através de actividades de grupo 
frequentes na sala de aula. Os cientistas e os engenheiros trabalham 
normalmente em grupos e com menos frequência como investiga- 
dores isolados. De forma semelhante, os estudantes deveriam ga- 
nhar experiência da partilha de responsabilidades para a aprendi- 
zagem em conjunto. No processo de alcançar noções comuns, os 
estudantes de um mesmo grupo têm de informar frequentemente 
os colegas acerca de procedimentos e significados, argumentar 
acerca de descobertas e avaliar a evolução da tarefa. No contexto 
da responsabilidade de equipa, o feedback e a comunicação tornam- 
-se mais realistas e tomam um carácter muito diferente da aborda- 
gem comum e individualista do papaguear do manual escolar ou 
do trabalho de casa. 

Em ciência, as conclusões e os métodos que a eles conduzem 
estão intimamente ligados. A natureza do método depende daquilo 
que está a ser investigado e aquilo que se aprende depende dos 
métodos usados. O ensino da ciência que procure apenas transmi- 
tir aos estudantes os conhecimentos acumulados de uma determi- 
nada área conduz a muito pouca compreensão e não certamente ao 
desenvolvimento de independência e facilidade intelectuais. Por 
outro lado, ensinar o raciocínio científico como um conjunto de 
processos sem relação com qualquer conteúdo particular — «o 
método científico», por exemplo — é igualmente fútil. Os professo- 
res de ciências deveriam ajudar os estudantes a adquirir tanto o 
conhecimento científico do mundo como os hábitos mentais cien- 
tíficos em simultâneo. 

O objectivo essencial do ensino da- ciência deveria ser a com- 
preensão, e não o vocabulário. Contudo, uma terminologia inequí- 
voca também é importante na comunicação científica e — no fun- 
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do — na compreensão. Alguns termos técnicos são, portanto, úteis 
para todos, mas o número desses termos essenciais é relativamente 
pequeno. Se os professores introduzirem termos técnicos somente 
quando necessários à clarificação do pensamento e à promoção da 
comunicação efectiva, então os estudantes formarão gradualmente 
um vocabulário funcional que sobreviverá para lá do teste seguinte. 
A concentração dos professores no vocabulário, porém, implica uma 
menor atenção à ciência como processo, colocar em risco a aprendi- 
zagem com vista à compreensão e o risco de serem enganados em 
relação àquilo que os estudantes aprenderam efectivamente. 

A ciência é mais do que um corpo de informação e o modo de 
acumular e validar essa informação. É também uma actividade 
social que incorpora certos valores humanos. A alta estima votada 
à curiosidade, à criatividade, à imaginação e à beleza não é algo 
que se confine à ciência, à matemática e à engenharia — como 
também o cepticismo e o desagrado pelo dogmatismo não se res- 
tringem a elas. Contudo, tudo isto é altamente característico do 
empreendimento científico. Ao aprenderem ciência, os estudantes 
deveriam encontrar estes valores como parte da sua experiência, e 
não como afirmações vazias. 

A ciência, a matemática e a tecnologia não criam a curiosidade. 
Aceitam-na, estimulam-na, incorporam-na, recompensam-na e dis- 
ciplinam-na — e o mesmo deve fazer um bom ensino da ciência. 
Assim, os professores de ciência deveriam encorajar os estudantes 
a levantar questões acerca do material em estudo, sugerir-lhes 
modos produtivos de encontrar respostas e recompensar aqueles 
que levantam e depois tentam investigar questões fora do comum, 
mas relevantes. Numa aula de ciências a questionação deveria ser 
tão valorizada como os conhecimentos. 

Os cientistas, os matemáticos e os engenheiros prezam muito o 
uso criativo da imaginação. A aula de ciência deveria ser um local 
onde a criatividade e a invenção — como qualidades distintas da 
excelência académica — fossem reconhecidas e encorajadas. Na 
verdade, os professores podem dar expressão à própria criativi- 
dade, inventando actividades nas quais serão recompensados pela 
originalidade e imaginação dos alunos. 

A ciência, a matemática e a engenharia prosperam devido ao 
cepticismo institucionalizado daqueles que as praticam. O princí- 
pio central é o de que as provas, a lógica e as afirmações de alguém 
serão questionadas e que a experimentação será sujeita a réplica. 
Nas aulas de ciências a prática normal deve ser o levantamento de 
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questões, como as seguintes, por parte dos professores: como sabe- 
mos isso, quais as provas, qual o argumento justificativo, há expli- 
cações alternativas ou outras maneiras melhores de resolver o 
problema? O objectivo deveria ser habituar os estudantes a coloca- 
rem eles mesmos estas questões e a responderem-lhes. 

Os estudantes deveriam experimentar a ciência como um pro- 
cesso para alargar o conhecimento, e não como uma verdade inal- 
terável, o que significa que os professores devem ter cuidado para 
não transmitirem a impressão de que eles próprios e os manuais 
escolares são autoridades absolutas, cujas conclusões estão sempre 
correctas. Ao lidarem com a credibilidade das afirmações científi- 
cas, a revolução de convicções científicas aceites e a interpretação 
dos desacordos entre cientistas, os professores de ciências podem 
ajudar os alunos a manterem o equilíbrio entre a necessidade de 
aceitarem grande parte da ciência com base na fé e a importância 
de manterem uma mente aberta. 

Muitas pessoas consideram a ciência fria e nada interessante. 
Contudo, a compreensão científica de fenómenos como, por exem- 
plo, a formação das estrelas, o azul do céu ou a estrutura do cora- 
ção humano não necessita de destruir os significados românticos e 
espirituais desses fenómenos. Para além disso, o conhecimento 
científico possibilita prazeres estéticos adicionais, como o padrão 
difractado das luzes da rua, vistas através de uma cortina, o pulsar 
da vida num organismo microscópico, a imponência do arco de 
uma ponte, a eficiência da combustão nas células vivas, a história 
presente numa rocha ou numa árvore, uma demostração matemá- 
tica elegante. Os professores de ciências, de matemática e de tecno- 
logia deveriam estabelecer um ambiente de aprendizagem em que 
os estudantes fossem capazes de alargar e aprofundar a sua reac- 
ção à beleza das ideias, dos métodos, dos instrumentos, das estru- 
turas, dos objectos e dos organismos vivos. 

Os professores deviam reconhecer que, para muitos alunos, a 
aprendizagem da matemática e da ciência envolve sentimentos de 
grave ansiedade e o medo de fracassar, o que, sem dúvida, é uma 
consequência, em parte, daquilo que é ensinado e do modo como 
é ensinado e, em parte, de atitudes transmitidas acidentalmente 
nos primeiros tempos de escolaridade por pais e professores que, 
eles próprios, não se sentem à vontade com a ciência e com a 
matemática. Contudo, em vez de desprezarem a ansiedade relacio- 
nada com a ciência e com a matemática como algo sem funda- 
mento, os professores deviam garantir aos estudantes que com- 
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preendem o problema e que trabalharão com eles no sentido de o 
ultrapassarem. Os professores podem tomar as seguintes medidas: 

Os professores devem assegurar-se de que os estudantes sen- 
tem algum sucesso na aprendizagem da ciência e da matemática e 
deixar de salientar o facto de acertar em todas as respostas como 
o critério principal de sucesso. No fundo, a própria ciência, como 
diz Alfred North Whitehead, nunca está completamente certa. 
A compreensão de alguma coisa nunca é absoluta e pode adoptar 
muitas formas. Do mesmo modo, os professores devem esforçar- 
-se por que todos os alunos, principalmente os menos autoconfian- 
tes, tomem consciência dos respectivos progressos e encorajá-los a 
continuar a estudar. 

Muitos estudantes têm medo de utilizar instrumentos de labo- 
ratório e outras ferramentas. Este medo pode ter advindo princi- 
palmente da falta de oportunidade de muitos deles de contactarem 
com as ferramentas em condições de segurança. As raparigas, 
particularmente, sofrem com a noção errónea de que os rapazes 
estão mais aptos a lidar com ferramentas. Começando nos primei- 
ros anos, todos os estudantes deveriam adquirir gradualmente 
familiaridade com as ferramentas e com o seu uso correcto. No 
final da escolaridade todos os estudantes devem ter tido experiên- 
cia controlada com ferramentas manuais comuns, ferros de soldar, 
contadores eléctricos, ferramentas de talhar, equipamento óptico e 
sonoro, calculadoras e computadores. 

Devido ao facto de as profissões nas áreas da ciência e da 
engenharia terem sido predominantemente desempenhadas por 
brancos do sexo masculino, os estudantes do sexo feminino e de 
minorias raciais podem facilmente adquirir a impressão de que 
estas áreas estão para além das suas capacidades ou não são ade- 
quadas para eles por quaisquer outros motivos. Esta percepção 
desanimadora — reforçada demasiadas vezes pelo ambiente exte- 
rior à escola — persistirá, a não ser que os professores trabalhem 
activamente no sentido de a inverterem. Os professores devem 
seleccionar matérias de aprendizagem que ilustrem o contributo 
das mulheres e das minorias, apresentar indivíduos como modelos 
e tornar claro aos estudantes do sexo feminino e das minorias que 
se espera que aprendam os mesmos assuntos e ao mesmo nível que 
todos os outros e obtenham resultados igualmente bons. 

Uma estratégia de grupo tem um valor de motivação que se 
estende para além da necessidade de usar a aprendizagem em 
equipa (como se fez notar anteriormente) para promover a com- 
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preensão do funcionamento da ciência e da engenharia. Uma insis- 
tência exagerada na competição por notas altas entre os estudantes 
distorce aquilo que deveria ser o primeiro motivo para estudar 
ciência: descobrir as coisas. A competição entre os estudantes na 
aula de ciências pode também ter como consequência que alguns 
deles desenvolvam aversão à ciência e percam a confiança na pró- 
pria capacidade para a aprenderem. As estratégias de grupo — a 
norma em ciência — têm muitas vantagens no ensino: por exem- 
plo, ajudam os jovens a perceber que todos podem contribuir para 
atingir objectivos comuns e que o progresso não depende do facto 
de todos possuírem as mesmas capacidades. 

As crianças aprendem com os pais, irmãos e outros parentes, 
com os colegas e figuras adultas que representam autoridades, 
bem como com os professores. Aprendem com os filmes, com a 
televisão, com a rádio, com os discos, com os livros e revistas e com 
os computadores pessoais, bem como quando vão aos museus e 
aos jardins zoológicos, a festas e a reuniões de clubes, a concertos 
de rock e a eventos desportivos, bem como com livros escolares e 
no ambiente escolar em geral. O ensino da ciência deveria explorar 
os vastos recursos da comunidade num sentido mais alargado e 
envolver, de formas úteis, os pais e outros adultos interessados. 
Também é importante que os professores reconheçam que parte 
daquilo que os alunos aprendem informalmente está errado, in- 
completo e deficientemente, ou mesmo mal, compreendido, mas 
que a educação formal pode ajudar os alunos a restruturar esses 
conhecimentos e a adquirir outros novos. 

Na aprendizagem da ciência os estudantes necessitam de tempo 
para explorar, fazer observações, optar pelo caminho errado, testar 
ideias, repetir as coisas muitas vezes; para construir coisas, calibrar 
instrumentos, coleccionar objectos, construir modelos físicos e mate- 
máticos para a testagem de ideias; para aprender a matemática, a 
tecnologia e a ciência de que podem necessitar para lidar com as 
questões em estudo; para inquirir à sua volta, ler e argumentar; para 
lutar contra ideias invulgares e que contradizem conceitos intuitivos 
e para reconhecer as vantagens de pensar de um modo diferente. Para 
além disso, qualquer tema de ciência, matemática e tecnologia que 
seja ensinado apenas numa aula ou numa unidade não terá qualquer 
probabilidade de deixar rasto no final da escolaridade. Para se fixa- 
rem e amadurecerem, os conceitos não devem ser apresentados ape- 
nas de tempos a tempos, mas mostrados periodicamente em diferen- 
tes contextos e a níveis crescentes de complexidade. 
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Arshile Gorky, Organização (1933-1936) 


14 
Reformas na educação 


Ciência para Todos reflecte uma preocupação maior com uma reforma dura- 
doura da educação do que com o melhoramento imediato das escolas — apesar de 
haver certamente necessidade de tal melhoramento, possível e já em vias de 
concretização em muitas partes dos Estados Unidos. Porém, como o país desco- 
briu depois do Sputnik, há mais de três décadas, uma reforma educativa dura- 
doura não é algo que se atinja facilmente. A eventualidade de uma restruturação 
bem sucedida da educação em ciência na sua globalidade depende da presença de 
uma procura por parte do público de reformas na educação cientifica e daquilo 
que a nação pensa ser necessário para conseguir a reforma. 


A necessidade da reforma 


A necessidade de reforçar a educação científica nos Estados 
Unidos tem sido amplamente reconhecida nos numerosos estudos 
sobre a educação realizados a partir dos anos 80. Embora o argu- 
mento mais forte a favor do melhoramento da educação em ciência 
de todos os estudantes seja a sua função na libertação do intelecto 
humano, muita discussão pública tem-se concentrado em justifica- 
ções mais concretas, mais utilitárias e mais imediatas. 

A maior parte dos relatórios sobre educação dos anos 80 foram 
motivados pela confluência de duas diferentes preocupações públi- 
cas crescentes. Uma delas é o aparente declínio económico dos 
Estados Unidos. A riqueza interna e o poder internacional — am- 
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bos baseados substancialmente na proeminência científica e tecno- 
lógica — têm vindo a enfraquecer em relação aos de outros países, 
especialmente o Japão. A outra preocupação relaciona-se com de- 
terminadas tendências reveladas pela educação pública nos Esta- 
dos Unidos: baixos resultados nos testes, o afastamento da ciência 
e da matemática por parte dos estudantes, existência de um corpo 
docente desmoralizado e enfraquecido em muitas escolas, baixas 
expectativas de aprendizagem em comparação com outros países 
tecnologicamente avançados e o facto de estarmos colocados perto 
do fundo em estudos internacionais acerca dos conhecimentos de 
ciência e tecnologia dos estudantes. Todos os relatórios e a cober- 
tura que os meios de comunicação social deles fizeram salientaram 
estas deficiências educativas e o país tomou, finalmente, consciên- 
cia de que, na realidade, há uma crise na educação americana. 

Ao mesmo tempo que, só por si, são motivo de lamentos, os 
fracassos educativos têm vindo a ser vistos colectivamente como 
um contributo essencial para os fracassos económicos. Esta pers- 
pectiva, quer seja ou não inteiramente justificada, tem estado im- 
plícita na maior parte dos relatórios e explícita noutros. Apesar de 
cada um dos múltiplos relatórios ter abordado as questões a partir 
de pontos de vista relativamente diferentes, todos têm sido 
catalisados pelo mesmo conjunto de tendências educativas e eco- 
nómicas inquietantes. 

Dado este cenário, é compreensível que os relatórios salientem, 
de uma forma ou de outra, a necessidade de melhorar a educação 
em ciência e tecnologia de todos os estudantes, bem como a neces- 
sidade de várias reformas educativas de natureza mais geral. No 
conjunto, os relatórios servem para sublinhar que na sociedade 
pós-industrial há uma ligação muito forte entre a qualidade do 
desempenho de um país e a existência de uma educação de alta 
qualidade largamente distribuída. Existe hoje nos Estados Unidos 
um claro consenso nacional em relação à necessidade de educar 
melhor em ciência, matemática e tecnologia os alunos dos ensinos 
primário e secundário. 


Premissas da reforma 


Os arranjos rápidos estão sempre condenados a falhar em edu- 
cação, e isto por razões facilmente compreensíveis. Talvez a mais 
óbvia destas razões seja simplesmente o tamanho da tarefa. A edu- 
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cação nos Estados Unidos é uma empresa enorme, que emprega 
mais de 3 milhões de pessoas, gasta cerca de 200 mil milhões de 
dólares por ano e detém fundos colectivos de capital no valor de 
mais de 1 bilião. É quixotesco crer que a instrução primária e 
secundária nos Estados Unidos, que serve quase 50 milhões de 
estudantes localizados em mais de 80 000 escolas e 50 estados, 
poderia ser alterada facil ou rapidamente. Mesmo com ideias ge- 
niais, a melhor das intenções, um investimento de recursos numa 
escala adequada à tarefa e muito, muito trabalho árduo, qualquer 
mudança extensa no sistema educativo a nível nacional durará 
certamente uma década ou mais. 

Contudo, não se trata apenas de um mero problema de escala. Ao 
contrário do que acontece na maior parte dos outros países, o sistema 
de educação nos Estados Unidos é descentralizado política e econo- 
micamente. As decisões sobre a política educativa e o uso de recursos 
na educação são tomadas literalmente por milhares de entidades 
diferentes, incluindo 16 000 distritos escolares distintos, 3300 escolas 
superiores e universidades, 50 estados, vários agentes do governo 
federal os tribunais a todos os níveis. Este estado de coisas pode ter 
vantagens, mas a capacidade de mudar rapidamente não é uma delas. 
É preciso tempo, primeiro que tudo, para conseguir formar um forte 
consenso entre os educadores e o público relativo à necessidade de 
uma reforma radical. Depois, é necessário ainda mais tempo para 
chegar a um acordo à escala nacional em relação aos ingredientes 
principais da reforma. E ainda mais tempo será preciso para desen- 
volver planos de acção, para testar ideias e para iniciar a acção em 
dezenas de milhares de instituições diferentes. 

No fundo, a reforma tem mais a ver com as pessoas do que com 
as políticas, as instituições e os processos. E a maior parte das 
pessoas — não somente os educadores — tendem a evoluir lenta- 
mente quando se trata de atitudes, convicções e formas de fazer as 
coisas. Os professores e os administradores trazem para os empre- 
gos toda a amplitude das perspectivas humanas acerca dos objec- 
tivos da educação, da natureza dos jovens e das melhores maneiras 
de estimular a aprendizagem. As suas visões derivam e são refor- 
çadas por anos de experiência — como estudantes, professores e, 
muitas vezes, pais. Os profissionais sensatos não substituem os 
pontos de vista que defendem com convicção em resposta a uma 
lei ou à última moda. Em vez disso, reagem a sentimentos que se 
desenvolvem no seio de colegas respeitados, a incentivos que re- 
compensam esforços sérios na exploração de novas possibilidades 
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e à reacção positiva que pode advir da experimentação de novas 
ideias de tempos a tempos — e tudo isso pode levar anos. 

As profissões podem alterar-se sobretudo como consequência 
da substituição de quem as desempenha. Os físicos e engenheiros 
jovens, por exemplo, trazem novos conhecimentos, novas técnicas 
e novas atitudes às suas profissões. O mesmo pode acontecer com 
gerações sucessivas de professores e de administradores escolares, 
mas só se estes forem portadores de atitudes, conhecimentos e 
técnicas diferentes dos daqueles que vêm substituir. A reforma da 
educação dos professores é, por conseguinte, a condição sine qua 
non da reforma educativa, mas demorará muito até que esse im- 
pacto seja sentido. 

As abordagens monolíticas da reforma educativa não são ao 
estilo americano, e com muito boa razão: nenhum grupo ou sector 
é o único proprietário da sabedoria, da criatividade, dos recursos 
e da autoridade e poucos problemas educativos relevantes têm 
tido apenas uma única solução possível. Porém, a diversidade de 
esforços poderá ter pouco impacto à escala nacional se aqueles que 
se esforçam por mudar as coisas se movimentarem todos em direc- 
ções diferentes, sem tomarem os outros em consideração, o que 
não é desejável nem possível em educação. Aquilo de que neces- 
sitamos verdadeiramente é de um compromisso de colaboração. 
Na prática, tal compromisso significa partilhar informação e ideias 
com outras pessoas que se dediquem aos mesmos problemas ou a 
outros semelhantes. No contexto da reforma da educação cientí- 
fica, esta observação aplica-se à própria comunidade científica, na 
medida em que esta deseja contribuir significativamente para o 
processo de reforma na educação. 

O Projecto 2061 constitui, obviamente, apenas um dos muitos 
esforços para traçar novas directrizes para a educação em ciência, 
matemática e tecnologia e para realizar melhoramentos significati- 
vos no sistema actual. Por aqui e por ali, em todo o país, há 
professores isolados e escolas que lutam, muitas vezes contra obs- 
táculos difíceis de superar, por mudar as coisas e, nalguns distritos 
escolares e nalguns estados, a reforma vigorosa é hoje a ordem do 
dia. Para além disso, à escala nacional, há projectos — muitos deles 
financiados por fundações e agentes governamentais e sediados 
em associações profissionais, universidades e organizações inde- 
pendentes — que se centram em diversos aspectos da reforma. Há 
necessidade de estes vários esforços no sentido da reforma se 
unirem para conferirem coerência ao movimento. 
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Embora as ideias criativas para a reforma da educação surgirem 
de muitas fontes, só os professores podem fornecer as perspectivas 
que emergem da experiência directa e intensiva dentro da própria 
sala de aula. Os professores contribuem para a tarefa da reforma 
com um conhecimento dos alunos, do ofício e da cultura escolar 
que mais ninguém tem. Para além disso, a reforma não pode ser 
imposta aos professores a partir de cima ou do exterior. Se os 
professores não estiverem convictos do mérito das alterações pro- 
postas, certamente não as implementarão energicamente. Se não 
compreenderem completamente aquilo que se pede e não tiverem 
sido bem preparados para introduzir novos conteúdos ou novos 
métodos de ensino, as medidas da reforma fracassarão. Em qual- 
quer dos casos, quanto mais os professores participarem na prepa- 
ração de medidas de reforma e quanto maior for a ajuda que 
receberem na implementação de alterações consensuais, maior será 
a probabilidade de serem capazes de fazer com que aqueles melho- 
ramentos dêem frutos. 

Apesar do papel central dos professores na reforma, não são os 
únicos responsáveis pela sua concretização. Os professores preci- 
sam de aliados. Sozinhos, não podem alterar os manuais escolares, 
instituir políticas de avaliação mais sensatas do que as que existem 
hoje, criar sistemas administrativos de apoio, conseguir que o 
público compreenda o objectivo da reforma e o tempo que leva a 
atingi-lo e obter os fundos necessários para pagar a reforma. Assim, 
os administradores escolares e os políticos encarregados da educa- 
ção têm de apoiar os professores. São também necessários os cole- 
gas universitários — peritos em matérias relevantes, no desenvol- 
vimento da criança, na aprendizagem e no potencial educativo das 
tecnologias modernas. E também é necessário o contributo e apoio 
dos líderes das comunidades, dos líderes patronais e sindicais e 
dos encarregados de educação, uma vez que, em última análise, a 
reforma da educação é uma responsabilidade comum a todos. 
E altura de os professores assumirem mais responsabilidades na 
reforma da educação, mas isso não reduz de forma alguma a res- 
ponsabilidade dos outros de prestarem também o seu contributo. 

As medidas de reforma efectuadas aos solavancos produzem 
efeitos também parciais, se é que produzem, de facto, alguns efei- 
tos. Ao nível dos distritos escolares, os esforços reformistas deve- 
riam ser abrangentes: todos os níveis de ensino, todos os domínios 
de todas as disciplinas, todas as tendências. A concentração ape- 
nas, por exemplo, no melhoramento da leitura na 3.º classe, ou dos 
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estudos sociais no ciclo preparatório, ou da biologia como área 
vocacional, exige menos, mas essas alterações isoladas não condu- 
zirão certamente a curricula mais integrados, mais coerentes e mais 
eficazes do que os curricula fragmentados e sobrecarregados que 
existem hoje. Sem uma estratégia mais alargada, a mudança será 
limitada pelo facto de ter de caber nos tempos de aula, nas disci- 
plinas escolares, nas sequências e nos cursos que podem, eles pró- 
prios, constituir uma boa parte do problema. 

Em todo o país a reforma tem de ser abrangente, nosentido de que 
deve abordar todos os aspectos do sistema. A reforma na educação 
científica depende da alteração do currículo existente desde a pré- 
“primária até ao ensino secundário. Porém, para fazer com que os 
novos curricula funcionem, também há que efectuar alterações na 
preparação dos professores, no conteúdo dos manuais e de outros 
materiais de aprendizagem, no uso de tecnologias, na natureza da 
avaliação e na organização das escolas. Mais ainda, as mudanças têm 
de ser compatíveis para não se cancelarem mutuamente. 

Reforma abrangente não quer dizer que se parta em todas as 
direcções ao mesmo tempo. Na verdade, exige que alguns passos 
tenham lugar antes de outros, que alguns problemas tomem a pre- 
cedência e que os recursos sejam gastos estrategicamente. Um pla- 
neamento cuidado, a toda a extensão do sistema, deve preceder a 
acção, e nenhum aspecto do planeamento é mais crucial do que a 
definição de prioridades. A indefinição de prioridades só pode ter 
como resultado uma mudança insignificante. A definição incorrecta 
das prioridades pode colocar os estudantes numa situação pior do 
que estavam antes de a reforma ter sido concretizada. 

Quando se reflecte acerca das realidades demográficas, das 
necessidades nacionais e dos valores democráticos, torna-se claro 
que a nação não pode continuar a ignorar a educação científica de 
nenhum estudante. Não se pode continuar a permitir que a raça, 
a língua, o sexo ou as circunstâncias económicas representem fac- 
tores que determinam quem recebe e quem não recebe uma boa 
instrução em ciência, matemática e tecnologia. Desprezar a educa- 
ção científica de alguns (como aconteceu com demasiada frequên- 
cia com as raparigas e com os estudantes de minorias) equivale a 
privá-los de uma educação básica, prejudicá-los para a vida inteira 
e privar a nação de trabalhadores talentosos e de cidadãos infor- 
mados — uma perda que a nação mal pode suportar. 

Para alcançar todos os estudantes há que reformar a educação 
de todos os ramos do corpo estudantil, incluindo as áreas de for- 
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mação geral, vocacional e específica de preparação para o ensino 
superior. Para os estudantes que esperam começar imediatamente 
a trabalhar depois de concluírem o ensino secundário já não é 
suficiente uma concentração estreita no desenvolvimento de capa- 
cidades práticas. Também necessitam de adquirir uma base segura 
de conhecimentos científicos e de capacidades de raciocínio, de 
comunicação e de aprendizagem. Todos os alunos que pretendam 
seguir a formação universitária, independentemente do curso que 
eventualmente pensem vir a seguir, precisam de entrar no ensino 
superior com uma compreensão da ciência, da matemática e da 
tecnologia que constitua para eles uma base de desenvolvimento e 
lhes possibilite a selecção de uma área técnica. E os estudantes 
indecisos necessitam de conhecimentos, capacidades técnicas e 
atitudes que lhes permitam mover-se em qualquer direcção. As 
recomendações deste relatório aplicam-se, portanto, igualmente a 
todos os estudantes. 

Para corresponder às necessidades de aprendizagem da ciência 
de todas as crianças é necessário que a sociedade, no seu todo, 
reconheça que a aprendizagem é, em certo sentido, a ocupação 
principal da infância. A recreação é importante só por si e também 
porque muitas vezes conduz à aprendizagem..O trabalho por di- 
nheiro pode ser instrutivo para as crianças, mas nem o entreteni- 
mento nem o emprego podem substituir o estudo sistemático. Os 
pais e os cidadãos, em geral, por conseguinte, têm de compreender 
que uma porção substancial das energias da infância tem de ser 
consagrada à tarefa de aprender. 

A reforma exige que se criem condições para a mudança. Não 
faz qualquer sentido entusiasmar os educadores a mudarem aquilo 
que fazem, ignorando os obstáculos no caminho. Não surpreende 
que uma das maiores barreiras da reforma seja a mesma barreira 
que impede a boa educação em geral: as condições de trabalho dos 
professores e dos administradores. 

Em demasiadas escolas as circunstâncias físicas, administrati- 
vas e psicológicas militam contra o empreendimento de grandes 
esforços no sentido da reforma curricular. Normalmente, os pro- 
fessores têm falta de tempo para reflectir, para estudar, para orga- 
nizar os materiais, para conferenciar com os colegas, para aconse- 
lhar os estudantes individualmente e para participar em encontros 
da profissão. Mais do que isso, não possuem gabinetes privados, 
computadores para processamento de texto e para manutenção de 
registos, assistentes de laboratório, acesso a consultores especiali- 
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zados ou outros tipos de apoio que os profissionais de outras áreas 
esperam. E os directores não estão em melhores condições. A pres- 
são de questões tão exigentes como as relações públicas, a gestão 
de pessoal, os orçamentos, o atendimento dos estudantes e a segu- 
rança não lhes deixa muito tempo, nem muita energia, nem mesmo 
vontade, para se ocuparem de questões programáticas — e muito 
menos para se dedicarem a importantes tarefas de reforma. 

Ao mesmo tempo que se vão derrubando as barreiras à re- 
forma, têm de se criar e estabelecer condições positivas para a 
mudança. Estas condições têm de salientar a criação de um am- 
biente para os professores e administradores que encorage à expe- 
rimentação, à concentração em benefícios a longo prazo, em vez de 
objectivos tão imediatos como a melhoria dos resultados dos tes- 
tes, e ao reconhecimento e recompensa pela inovação. 

A necessidade de condições positivas para a reforma estende- 
-se muito para além das escolas. Aquilo que as escolas podem 
realizar por muitas crianças será muito limitado enquanto um 
quarto dos estudantes forem criados na pobreza, no abuso de dro- 
gas,a violência prosseguir sem controle, o racismo persistir, a tele- 
visão comercial permanecer insípida, ou pior, a televisão educativa 
continuar cronicamente subalimentada. A ideia de que é necessária 
uma melhor educação e de que esta pode conduzir a uma América 
melhor é admirável. No entanto, só se alguns dos piores problemas 
sociais dos nossos dias forem melhorados é que as escolas serão 
capazes de levar a cabo os passos da reforma abrangente que lhes 
permitirá ter efeitos positivos alargados na sociedade. A reforma 
da educação e a reforma da sociedade precisam de caminhar lado 
a lado. 

Para ajudar a garantir que a reforma terá realmente lugar é 
essencial um apoio constante por parte das comunidades à educa- 
ção. Esse apoio não é fácil de manter, em face das condições 
demográficas, que mudam, e das prioridades sociais, que também 
se alteram. Por conseguinte, para conseguir a reforma é crucial a 
existência de uma liderança política informada e determinada a 
todos os níveis e em todos os sectores. Sem tal liderança o apoio 
das comunidades à reforma educativa desvanecer-se-á muito antes 
de poderem ser atingidos resultados duradouros. 
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15 
Os passos seguintes 


Ciência para Todos pouco tem a dizer acerca dos males que afligem o sistema 
educativo, não aponta nenhum dedo acusador e não prescreve remédios especi- 
ficos. Em vez disso, procura contribuir substancialmente para a reforma educa- 
tiva, servindo como ponto de partida para dois conjuntos de acções críticas 
orientadas para a reforma. 

Um desses conjuntos baseia-se no uso do livro como primeiro passo num 
processo de desenvolvimento a longo prazo com múltiplos estádios. Ciência para 
Todos deveria ser usado como a base conceptual para recomendações de mudança 
em todas as partes do sistema educativo. 

O outro conjunto de acções baseia-se no facto de o livro fornecer uma opor- 
tunidade nova e real, num grau pouco comum, para todos aqueles que têm 
interesse na reforma educativa poderem reavaliar o progresso feito até hoje, 
reorientar os seus esforços na medida do necessário e recomprometer-se com 
objectivos fundamentais da reforma. 

Este capítulo final de Ciência para Todos começa com um esquema breve 
dos passos seguintes no sentido da reforma que estão a ser tomados pelo Projecto 
2061. Depois, explora algumas das maneiras pelas quais os educadores, os po- 
líticos e o público interessado podem utilizar este livro. 


O Projecto 2061 


Como uma resposta possível ao desafio de reformar a educação 
em ciência, em matemática e em tecnologia, a Associação Ameri- 
cana para o Avanço da Ciência iniciou o Projecto 2061, um esforço 
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de longo alcance e que se realizará em múltiplas fases, concebido 
para ajudar o país a alcançar uma instrução científica. O projecto 
teve início em 1985, ano em que, por acaso, o cometa Halley apa- 
receu nas proximidades da Terra, Esta coincidência foi a inspiração 
para o nome do projecto, uma vez que notámos que as crianças que 
viveriam para verem o regresso do cometa em 2061 em breve 
começariam a escolaridade. 
O Projecto 2061 baseia-se nas convicções seguintes: 


e Todas as crianças necessitam de e merecem uma educação 
básica em ciência, em matemática e em tecnologia que as 
prepare para viverem vidas interessantes e produtivas; 

e As normas mundiais para aquilo que constitui uma educação 
básica mudaram radicalmente em resposta ao crescimento 
rápido do conhecimento científico e do poder tecnológico; 

e As escolas dos Estados Unidos ainda não agiram de forma 
suficientemente decisiva na preparação dos jovens — espe- 
cialmente das crianças das minorias, das quais o futuro da 
América tem vindo a depender — para um mundo moldado 
pela ciência e pela tecnologia; 

e Os Estados Unidos terão de proceder a alterações abrangen- 
tes na globalidade do sistema educativo, da pré-primária ao 
12.º ano, se quiserem transformar-se num país de cidadãos 
cientificamente instruídos; 

e Um primeiro passo necessário para alcançar uma reforma 
sistemática na educação em ciência, em matemática e em 
tecnologia é chegar a um entendimento claro daquilo que 
constitui a instrução científica. 


Uma vez que se espera que o Projecto 2061 se estenda ao longo 
de uma década ou mais, foi organizado em três fases. 

A fase 1 do projecto tentou estabelecer uma base conceptual 
para a reforma através da definição dos conhecimentos, das capa- 
cidades e das atitudes que todos os estudantes deveriam adquirir, 
como consequência da sua experiência escolar total, desde a pré- 
-primária ao final do ensino secundário. Partindo de ideias propos» 
tas por equipas de cientistas, matemáticos e engenheiros pres- 
tigiados, este livro, Ciência para Todos, é o culminar desse esforço. 

Durante a fase 11 do Projecto 2061, agora em curso, equipas de 
educadores e cientistas estão a transformar este relatório em esbo- 
ços de acção. O objectivo principal desta fase é produzir uma 


243 


multiplicidade de modelos curriculares que os distritos escolares 
e os estados possam usar quando empreenderem a reforma do 
ensino da ciência, da matemática e da tecnologia. A fase 1 tam- 
bém especificará as características de outras reformas necessárias 
para possibilitar o bom funcionamento dos novos curricula: forma- 
ção de professores, avaliação de políticas e de práticas, novos 
materiais e modernas tecnologias, organização de políticas de 
escolaridade a nível estatal e local e investigação (v. capítulo 15, 
«Os passos seguintes», para uma explicação mais pormenorizada 
da fase 11). 

Na fase ii o projecto irá colaborar com sociedades científicas, 
organizações e instituições educativas e outros grupos envolvidos 
na reforma da educação em ciência, em matemática e em tecnolo- 
gia, num esforço à escala nacional para colocar na prática educativa 
os esboços da fase 11. 

A principal actividade criativa da fase u do Projecto 2061 é 
desenvolver em cinco distritos ao longo de todo o país modelos 
curriculares alternativos para a educação em ciência, matemática e 
tecnologia do 1.º ao 12.º ano de escolaridade. A equipa de desen- 
volvimento em cada distrito incluirá professores de todos os níveis 
de ensino, das ciências físicas, biológicas e sociais e de matemática 
e de tecnologia. Os novos modelos curriculares terão. como objec- 
tivo alcançar as recomendações deste relatório, mas distinguir-se-ão 
uns dos outros de outras formas. Espera-se que variem na ênfase, 
no estilo e no grau em que divergem dos modelos actuais. 

À medida que os modelos vão sendo criados, será desenvolvido 
um formato standard para descrever os curricula em ciência, mate- 
mática e tecnologia do 1.º ao 12.º ano de escolaridade. Se se obtiver 
sucesso, isso possibilitará algo que não é possível actualmente: 
caracterizar e comparar os curricula de diferentes distritos escola- 
res, salientando as características essenciais. 

Os novos modelos curriculares, só por si, não podem concreti- 
zar uma verdadeira reforma, tal como não o pode fazer um con- 
senso relativo aos objectivos da aprendizagem. Ambos são neces- 
sários, mas não suficientes. Consequentemente, na fase 11 os 
membros do projecto trabalharão com outros, criando esboços, 
para se conseguir uma reforma nacional na educação em ciência, 
em matemática e em tecnologia. Nos relatórios farão recomenda- 
ções relativas à formação de professores, às medidas e aos instru- 
mentos a usar na avaliação, aos materiais e tecnologias educativos, 
à estrutura da escolaridade e à organização da instrução, à política 
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educativa, à investigação em educação e às estratégias de 
implementação. 

Para mudar os sistemas são necessárias pessoas. A mudança 
real dos curricula de ciência, matemática e tecnologia, de modo a 
reflectir os objectivos deste relatório, não acontecerá automatica- 
mente — independentemente do grau de atracção que os modelos 
curriculares da fase 1 possam vir a ter. A implementação com 
sucesso, na fase ir, dependerá da existência de um quadro de 
líderes dedicados, informados e experientes. Assim, um dos objec- 
tivos da fase 1 é criar um conjunto de educadores e de cientistas 
que estejam amplamente familiarizados com os conteúdos das re- 
comendações do Conselho Nacional e que também estejam treina- 
dos e capacitados para a tradução desse mesmo material em 
curricula concretos. 

Durante a fase 1 tomar-se-ão diferentes medidas no sentido de 
se impulsionar a discussão acerca da necessidade de reforma na 
educação em ciência, matemática e tecnologia e acerca do que tem 
de ser feito para a levar a cabo. Estas medidas incluirão a divul- 
gação alargada de Ciência para Todos, artigos em revistas profis- 
sionais e populares, workshops e seminários em congressos de pro- 
fissionais, a divulgação dos relatórios com esboços e planos de 
acção entre os educadores, os cientistas e os meios de comunica- 
ção social ea preparação de uma série de artigos dirigidos a recep- 
tores especificos, como os professores primários, os directores das 
escolas preparatórias, os professores de estudos sociais das esco- 
las secundárias ou os membros dos conselhos directivos das esco- 
las. 


Uma agenda para a acção 


Os comentários que se seguem destinam-se a estimular a acção 
e o debate. Quanto maior for o número de indivíduos, instituições 
e organizações envolvidos na discussão do que deve ser feito em 
prol da reforma da educação em ciência — e que, depois, passem 
à concretização dos planos na prática —, mais apresse o país 
começará a fazer progressos. 

Uma reforma verdadeiramente fundamental na educação em 
ciência, matemática e tecnologia só será possível se existir um 
apoio público alargado para ela. Este relatório pode ajudar a garan- 
tir esse apoio e a integrá-lo no contexto dos objectivos desejados, e 
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não dos mecanismos particulares. Com essa finalidade, o Projecto 
2061 recomenda que: 


e O presidente dos Estados Unidos utilize este relatório, junta- 
mente com outros, como base para falar energicamente ao 
povo americano acerca da necessidade da instrução cientí- 
fica, estabeleça esta como um objectivo nacional e, periodica- 
mente, reforce o carácter prioritário deste objectivo; 

e O secretário de Estado da Educação dos Estados Unidos 
apoie publicamente e dê forma ao tema da instrução cientí- 
fica, encorage o desenvolvimento de técnicas de amostragem 
e medição da aprendizagem que permitam controlar o pro- 
gresso no sentido da instrução científica e anuncie que este 
fará parte do «boletim de avaliação» anual do país; 

e O Congresso aprove uma resolução conjunta em que manifeste 
publicamente preocupação com o estado deficiente da educação 
em ciência, matemática e tecnologia neste país e proceda a 
consultas para identificar as medidas que deverão ser tomadas 
para ajudar o país a atingir os objectivos deste relatório; 

e Os governadores de todos os estados divulguem declarações 
públicas que instituam a instrução científica como uma prio- 
ridade e assinalem a sua intenção de exercerem pressão no 
sentido das reformas necessárias e coloquem este relatório nas 
agendas para debate na Associação Nacional dos Governadores 
e na Comissão dos Estados para a Educação; 

e Os líderes patronais e sindicais do país falem publicamente, 
a título individual ou através das respectivas organizações, 
acerca da necessidade urgente de todos os americanos pos- 
suírem os conhecimentos e capacidades descritos neste rela- 
tório e prometam apoiar os esforços para a reforma da edu- 
cação em ciência; 

e Os meios de comunicação social informativos chamem a aten- 
ção do público para as recomendações deste relatório, atra- 
vés de discussões e debates na rádio, televisão, jornais e 
revistas populares com cientistas prestigiados, educadores, 
homens de negócios e sindicalistas, autoridades militares, 
funcionários e comentadores sociais. 


A reforma depende também da disponibilidade dos professo- 
res, dos administradores escolares e dos legisladores em educação 
para a apoiarem e se encarregarem da liderança. Mas só o farão se 
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estiverem convencidos de que a instrução científica deve ser uma 
exigência básica para todas as crianças e que os objectivos que 
definem a instrução científica fazem sentido em termos educativos. 
Este relatório é bastante apropriado para servir de veículo para 
colocar os educadores por detrás de um esforço nacional para 
reformar a educação em ciência, matemática e tecnologia. Assim, 
o Projecto 2061 recomenda que: 


e A Secretaria da Educação encorage todos os agentes educa- 
tivos, estaduais e locais, a atribuírem um estatuto de alta 
prioridade à obtenção universal de instrução científica, exija 
que o Departamento de Educação encontre meios para que os 
seus programas possam contribuir para esse objectivo e tome 
medidas para ajudar os estados e os distritos urbanos a de- 
senvolverem e concretizarem planos para elevarem aos ní- 
veis recomendados neste relatório as minorias e outros gru- 
pos que se encontram em desvantagem em termos 
educativos; 

e Cada conselho estadual de educação forme uma equipa de 
primeira linha que se debruce sobre Ciência para Todos e relate 
as respectivas implicações educativas ao director escolar 
principal do estado, à legislatura do estado, aos conselhos 
directivos locais e aos superintendentes escolares, directores 
e professores do estado; 

e Todas as associações educativas nacionais — incluindo as de 
professores, administradores escolares, conselhos directivos 
e pais — informem os seus membros das recomendações 
deste relatório, promovam debates acerca delas e estabele- 
çam mecanismos que impulsionem as recomendações que 
apoiarem; 

e A Associação Nacional de Professores de Ciências, o Conse- 
lho Nacional de Professores de Matemática, o Conselho Na- 
cional de Estudos Sociais, a Associação Internacional para a 
Educação em Tecnologia e outras associações de ensino assu- 
mam a liderança no impulsionamento dos objectivos de Ciên- 
cia para Todos junto dos professores de todas as disciplinas e 
níveis, dos administradores e dos legisladores em educação. 


Para funcionar, a reforma educativa tem de ser resultado de 
uma cooperação. No caso da educação em ciência, matemática e 
tecnologia, a comunidade científica tem de emparceirar com a 
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comunidade educativa. Embora várias centenas de cientistas, enge- 
nheiros e matemáticos tenham participado no enquadramento das 
recomendações deste relatório, será necessária a participação de 
muitos mais à medida que o movimento de reforma ganhe ímpeto. 
Deste modo, o Projecto 2061 recomenda que: 


e Os directores da Fundação Nacional de Ciência, dos institu- 
tos nacionais de saúde, do Gabinete Nacional de Normas, da 
Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço 
(NASA), do Departamento de Energia, do Departamento de 
Agricultura e de outras agências e departamentos federais 
relacionados com a ciência convençam os seus constituintes 
da necessidade de ajudarem os educadores a melhorarem a 
educação em ciência, matemática e tecnologia e peçam aos 
seus quadros que desenvolvam modos adequados para os 
seus departamentos contribuírem para esses esforços; 

e Todas as sociedades científicas, de engenharia, de matemá- 
tica e médicas nacionais e todas as academias estatais de 
ciência aproveitem este relatório para estimularem a discus- 
são entre os seus membros acerca daquilo que constitui a 
instrução científica, peçam-lhes que trabalhem em conjunto 
com os educadores com vista a objectivos comuns e sirvam- 
-se deste relatório para a formulação de planos para ajuda- 
rem os educadores; 

* A Liga para a Educação Científica, as alianças estatais para a 
ciência e outros grupos — que já reúnem líderes das comu- 
nidades científica, educativa e comercial — estabeleçam vias 
para tirarem partido deste relatório a fim de promoverem a 
participação de cientistas nos próprios esforços de reforma; 

e A Associação Nacional de Professores de Ciências, o Conse- 
lho Nacional para os Estudos Sociais, o Conselho Nacional de 
Professores de Matemática e a Associação Internacional para 
a Educação em Ciência formem uma comissão conjunta que 
apoie as acções concertadas que os professores dessas disci- 
plinas podem empreender relativamente às recomendações 
interdisciplinares deste relatório. 


Os objectivos de instrução científica deste relatório só poderão 
ser atingidos se os estudantes dos ensinos primário e secundário 
tiverem professores devidamente qualificados para ensinar. Infe- 
lizmente, não é o que acontece geralmente nos dias de hoje — um 
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facto que é ainda mais lamentável à luz da amplitude e da profun- 
didade da compreensão da ciência, da matemática e da tecnologia 
aqui exigidas. Assim, o Projecto 2061 recomenda que: 


e Os professores se coloquem firmemente por detrás dos esfor- 
ços — como os do Gabinete Nacional para a Qualidade do 
Ensino Profissional, do Programa Nacional de Habilitação de 
Professores da Associação Nacional de Professores de Ciên- 
cias e do Grupo Holmes — que visem elevar a qualidade do 
ensino em todas as áreas e exortem esses grupos a seguirem 
as recomendações deste relatório relativamente ao estabele- 
cimento de padrões para os professores de ciências e de 
matemática; 

e A Fundação Nacional de Ciência, a Associação Nacional de 
Professores de Ciência e o Conselho Nacional de Professores 
de Matemática revejam os critérios de selecção dos galardoa- 
dos com os prémios presidenciais pela excelência no ensino 
em ciência e matemática à luz das recomendações deste rela- 
tório; 

e As associações de ensino de ciência, matemática e tecnologia 
apoiem todos os esforços, como o Projecto Stanford de Ava- 
liação de Professores, tendam a desenvolver formas seguras 
de julgamento da capacidade dos indivíduos para ensinarem 
efectivamente os conteúdos delineados neste relatório; 

e A Fundação Nacional de Ciência e o Departamento de Edu- 
cação procurem o apoio orçamental que lhes permita acelerar 
o processo de elevar a qualidade dos professores de ciências, 
matemática e tecnologia do país ao nível fixado neste relató- 
rio; 

e Os directores de todas as escolas superiores e universidades 
estabeleçam a instrução científica como uma prioridade 
institucional e orientem as suas instituições no sentido de 
restruturarem as exigências colocadas aos estudantes univer- 
sitários, respondendo à necessidade de garantir que todos os 
licenciados (de entre os quais, no fundo, sairão os professo- 
res) deixem o ensino superior com uma compreensão da 
ciência, da matemática e da tecnologia que ultrapasse aquilo 
que este relatório recomenda para todos aqueles que termi- 
nam o ensino secundário; 

e Os departamentos universitários de ciência e matemática 
utilizem este relatório como guia para a concepção de cursos 
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para futuros professores primários ou secundários de ciên- 
cias que se mantenham no espírito das recomendações deste 
relatório e criem e procurem financiamentos para a condução 
de cursos de formação em serviço feitos à medida das neces- 
sidades dos professores que desejem atingir o nível de qua- 
lidade aqui implícito; 

e As faculdades de educação revejam os conteúdos e os pa- 
drões pedagógicos para a preparação dos professores de ciên- 
cias dos ensinos primário e secundário à luz deste relatório 
e trabalhem em conjunto com colegas de outros departamen- 
tos para introduzirem alterações na maneira como os futuros 
professores são preparados. 


Para os professores serem capazes de elevar todos os estudan- 
tes aos níveis de conhecimentos e de capacidades propostos neste 
relatório será necessária uma nova geração de livros e de outros 
instrumentos de ensino. Tal como noutras tarefas complexas, a 
concretização de objectivos abrangentes em educação exige o aces- 
so a tecnologias adequadas. Os manuais escolares e outros mate- 
riais didácticos de uso corrente actualmente não estão à altura do 
fim a que se destinam. E ainda não há uma consciencialização do 
potencial dos computadores e de outras tecnologias modernas. 
Uma vez que este relatório pretende aditar novas dimensões àquilo 
que o ensino deve atingir e, por conseguinte, ao tipo de materiais 
que serão necessários, o Projecto 2061 recomenda que: 


e Os editores de manuais escolares convoquem um encontro 
nacional de editores de ciência, matemática e tecnologia para 
explorarem o conteúdo deste relatório e discutirem as suas 
implicações no futuro dessa indústria e considerem indivi- 
dualmente as recomendações do relatório e se mantenham ao 
corrente do desenvolvimento dos modelos curriculares da 
fase 1 quando planearem reedições de livros existentes ou 
decidirem quais os novos que devem começar a preparar; 

* As empresas envolvidas na produção e venda de materiais 
didácticos áudio-visuais para uso na escola, em casa ou na 
biblioteca utilizem este relatório como guia para o desenvol- 
vimento de novos produtos; 

e A Fundação Nacional de Ciência volte a assumir a liderança 
no apoio à investigação e ao desenvolvimento do uso de 
computadores e de sistemas interactivos avançados para o 
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ensino e a aprendizagem e aumente significativamente o 
orçamento para este fim; 

e A Associação Nacional dos Professores de Ciências, o Con- 
selho Nacional dos Professores de Matemática, o Conselho 
Nacional para o Estudos Sociais e a Associação Internacional 
para a Educação em Tecnologia cooperem na discussão com 
os que desenvolvem o software de computadores acerca dos 
tipos de software de que os professores necessitarão para 
ensinar e incrementar as capacidades recomendadas neste 
relatório; 

e Os produtores de testes de avaliação do sucesso escolar es- 
tudem atentamente este relatório, tendo em conta especial- 
mente o modo como o conteúdo e o estilo dos. seus instru- 
mentos terão de ser modificados para que se tornem 
incentivos paraa aprendizagem útil do tipo aqui apresentado 
e invistam mais fortemente do que no passado no desenvol- 
vimento de novos tipos de testes que sejam alternativas prá- 
ticas aos testes que apenas premeiam a memorização de 
pedaços de informação. 


Finalmente, deveríamos ter consciência de que sabemos dema- 
siado pouco acerca do modo de aprendizagem dos diferentes tipos 
de crianças e do modo de organizar a instrução para obter a má- 
xima eficácia para podermos prescrever a melhor maneira de atin- 
girmos os objectivos apresentados neste relatório. Por essa razão, 
recomendamos que: 


e Tanto o Departamento de Educação como a Fundação Na- 
cional de Ciência aumentem o apoio à investigação relacio- 
nada com a aprendizagem e ensino da ciência, da matemá- 
tica e da tecnologia, aumentema proporção do financiamento 
de investigação consagrado ao apoio de equipas de inves- 
tigadores compostas por cientistas naturais e sociais, ma- 
temáticos, engenheiros, psicólogos cognitivos e do desen- 
volvimento e educadores que lhes permita desenvolver 
linhas produtivas de investigação ao longo de um extenso 
período de tempo e incluam também nas agendas de inves- 
tigação a concepção de instrução científica apresentada neste 
relatório; 

e O Departamento de Educação ajude algumas cidades maio- 
res, com grandes populações de jovens em condições desvan- 
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tajosas, a reestruturarem e reorganizarem os sistemas escola- 
res radical, completa e rapidamente, no quadro de uma expe- 
rimentação nacional a grande escala rigorosamente controla- 
da, para avaliar os resultados numa altura em que o país trata 
a reforma escolar com a mesma intensidade, urgência e apli- 
cação de recursos que atribui a outros problemas nacionais 
de amplas consequências. 


O futuro 


Qual será o resultado de tudo isto? Em que estado se encontrará 
o país, digamos, em 1992, quando acabar a fase nº? Certamente 
nenhum dos problemas educativos principais estará resolvido 
completamente. A maior parte dos estudantes não sairão ainda das 
escolas com uma boa formação em ciência, matemática e tecnolo- 
gia. Os curricula nacionais não serão muito diferentes do que são 
hoje. Nem os manuais escolares, nem os testes, nem as restantes 
componentes educativas, terão sido radicalmente alterados. E, no 
entanto, a necessidade de cidadãos instruídos em ciência será cer- 
tamente maior do que agora. 

Mas ter-se-ão conseguido progressos se em 1992: 


e O paísainda prestar atenção à reforma educativa em ciência, 
matemática e tecnologia; 

e Os líderes nacionais se manifestarem regular e energicamente 
acerca da necessidade de todos continuarem a trabalhar em 
conjunto no sentido de melhorarem a instrução científica; 

e Tivermos decidido aquilo que queremos alcançar na educa- 
ção em ciência, matemática e tecnologia — um objectivo para 
o qual este relatório pretende contribuir; 

e Os educadores e legisladores tiverem começado a desenvol- 
ver um forte consenso acerca do que será necessário para 
reestruturar o sistema educativo, de modo que todos os estu- 
dantes — incluindo, especialmente, aqueles que o sistema 
não beneficiou no passado — saiam da escola com uma boa 
formação em ciência, matemática e tecnologia; 

* Considerarmos que um grande número de educadores e cien- 
tistas estão, na realidade, a colaborar em actividades de re- 
forma em sistemas escolares em todo o país e que esse núme- 
ro está a aumentar rapidamente; 


252 


e Os cientistas, os-educadores, os pais e os cidadãos tiverem 
"dedicado atenção suficiente a este relatório para detectarem 
as respectivas deficiências e se tiverem dado ao trabalho de 
fornecerem sugestões ao Projecto 2061 e outros utilizadores 
acerca do modo de as ultrapassarem à medida que vão tra- 
balhando em conjunto para melhorarem a educação em ciên- 

cia, matemática e tecnologia para todos. 


Não há razões válidas — intelectuais, sociais ou económicas — 
para que as escolas americanas privem alguns estudantes do acesso 
à instrução científica. Apenas se pede dedicação, determinação e 
vontade de cooperação a nível nacional com vista a objectivos co- 
muns. Esperamos que Ciência para Todos esclareça esses objectivos, 
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Cometa Halley no céu sobre o deserto (1986) 


George E. Wetherill, director do Instituto Carnegie do Departa- 
mento de Magnetismo Terrestre de Washington, escreveu os ver- 
sos seguintes quando, em Abril de 1986, se encontrava em La 

“Serena, no Chile, para observar o cometa Halley: 


Por entre os eucaliptos, 

Folhas verdes dançando ao vento do Outono, 
O vigilante pálido e frio da humanidade 
Pisa novamente o seu trilho antigo. 


Passa velozmente pelo touro zangado, 

Pelo peixe cintilante e pelo aquário, 
Desafia a chama destruidora do Sol, 

O arco do arqueiro, 

A mordedela do escorpião, 

A ira do centauro, 

A espiral fatal da hidra... 

Mas depois desaparece. 

Não perguntes por Harold de Hastings, 
Pois sabes que não está aqui; 

Nem por Átila, vencido em Chalons, 

Nem por Edmund, mestre das leis de Isaac. 
Nem por Giotto, nem pelos zelotes de Jerusalém, 


Deves ter visto 
As naves que se alçaram para te saudar. 
Da próxima vez haverá mais, 


Chegarão a montar a tua cabeça bravia 
E a cavalgar-te na noite de Neptuno! 


255 


256 


Sim, ainda ousamos. 
Apesar de aprendermos mais uma vez 

A mensagem que nos trazes, 

De ressoarmos ao teu terrível toque de recolher, 
O ritmo mais sério da nossa raça, 
Aguardamos esperançados o teu certo regresso. 
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